
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

EDITAL	Nº	447/2026

Processo	nº	00610230.000333/2026-01
	
OBJETO:	A	presente	contratação	 tem	por	objeto	a	aquisição	de	medicamentos	destinados	ao	cumprimento	de
decisões	 judiciais	 proferidas	 em	 face	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 observadas	 as	 especificações
técnicas,	quantitativos	e	demais	condições	constantes	no	Termo	de	Referência	e	no	Estudo	Técnico	Preliminar.
	
TIPO	DE	DISPUTA:	MENOR	PREÇO	POR	ITEM.​
	
IMPORTANTE:
DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	23/10/2026.
HORÁRIO	(Brasília/Distrito	Federal):	às	10:00horas.
LOCAL:	www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO	UASG:	925550
REFERÊNCIA	DE	TEMPO:	Para	todas	as	referências	de	tempo	será	observado	o	horário	de	Brasília	/DF.
PRAZO	PARA	IMPUGNAÇÃO	E	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTO:	ATÉ	DIA-20/OUTUBRO/2026
Pregoeiro(a):	AXEL	RAVIGNAM	MARTINS	DA	SILVA
	
Endereço:	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública
Comissão	Permanente	de	Licitação
Email:	sesap.cpl@gmail.com
Telefone:	84	3232-2671
CNPJ:	08.241.754/0001-45
ComprasGov:	www.gov.br/compras/pt-br	e	www.compras.rn.gov.br
	
	
A	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	-	SESAP,	torna	público,	que	realizará	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	na
sua	 forma	 ELETRÔNICA	 –	 tipo	 MENOR	 PREÇO	 POR	 ITEM,	 para	 Registro	 de	 Preços,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Lei	Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006,	do	Decreto	Estadual	32.449,	de	07	de
março	de	2023,	bem	como	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675,	de	06	de	novembro	de	2020,	e	demais	legislações
aplicáveis	e,	ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Edital.
	
	
1. DO	OBJETO
1.1. A	presente	contratação	tem	por	objeto	a	aquisição	de	medicamentos	destinados	ao	cumprimento	de
decisões	 judiciais	 proferidas	 em	 face	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 observadas	 as	 especificações
técnicas,	quantitativos	e	demais	condições	constantes	no	Termo	de	Referência	e	no	Estudo	Técnico	Preliminar.
1.2. O	registro	de	preços	será	do	tipo	menor	preço	por	item.
1.3. As	 propostas	 deverão	 estar	 sujeitas	 à	 legislação	 vigente	 da	 Agência	 Nacional	 da	 Vigilância	 Sanitária
(ANVISA).
1.4. Havendo	qualquer	discordância	na	especificação	entre	o	Edital	e	do	Termo	de	Referência,	prevalecerá	a
do	Termo	de	Referência.
1.5. O	 orçamento	 estimado	 para	 a	 contratação	 terá	 caráter	 sigiloso,	 e	 será	 tornado	 público	 apenas	 e
imediatamente	após	o	encerramento	da	fase	lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e
das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.
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2. DA	COTA	RESERVADA
2.1. Não	haverá	a	a	reserva	de	cotas,	de	acordo	com	a	Justificativa	da	ausência	de	cotas	reservadas	juntada
aos	autos	do	processo.
	

3. DA	PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO
3.1. O	 Credenciamento	 é	 o	 nível	 básico	 do	 registro	 cadastral	 no	 SICAF	 que	 permite	 a	 participação	 dos
interessados	 na	 modalidade	 licitatória	 Pregão,	 em	 sua	 forma	 eletrônica,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 9º	 da	 IN
SEGES/MP	nº	3,	de	2018.
3.2. O	 cadastro	 no	 SICAF	 deverá	 ser	 feito	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br,	por	meio	de	certificado	digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas
Brasileira	–	ICP	-	Brasil.
3.3. É	de	responsabilidade	do	cadastrado	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no	SICAF	e	mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à
alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	 ou	 aqueles	 se	 tornem	 desatualizados.	 Caso	 os	 documentos
apresentados	no	SICAF	estejam	atualizados	e	completos,	poderá	substituir	a	exigência	de	documentos	no	curso	da
licitação.
3.3.1. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.
3.4. Como	condição	para	participação	no	Pregão,	a	 licitante	assinalará	“sim”	ou	“não”	em	campo	próprio	do
sistema	eletrônico,	relativo	às	seguintes	declarações:

a) que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando
apta	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49;	
b)que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	 habilitação	 no	 certame,	 ciente	 da	 obrigatoriedade	 de
declarar	ocorrências	posteriores;
c) que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor
de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,
da	Constituição;
d)que	não	possui,	em	sua	cadeia	produtiva,	empregados	executando	 trabalho	degradante	ou	 forçado,
observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
e) que	 os	 serviços	 são	 prestados	 por	 empresas	 que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	 de	 cargos
prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	que	atendam	às
regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	conforme	disposto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213,	de	24	de
julho	de	1991.

3.5. O	 credenciamento	 junto	 ao	 provedor	 do	 sistema	 implica	 responsabilidade	 legal	 da	 licitante	 ou	 de	 seu
representante	 legal	 e	 presunção	 de	 sua	 capacidade	 técnica	 para	 realização	 das	 transações	 inerentes	 ao	 pregão
eletrônico.
3.6. Nos	itens	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do
campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame;
3.7. Nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a
assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto
na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte.
3.8. O	uso	da	senha	de	acesso	pelo	licitante	é	de	sua	responsabilidade	exclusiva,	incluindo	qualquer	transação
efetuada	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 sistema	 ou	 ao	 órgão	 promotor	 da
licitação	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros.
3.9. A	declaração	falsa	relativa	ao	cumprimento	de	qualquer	condição	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas
em	lei	e	neste	Edital.
3.10. Não	poderão	participar	deste	Pregão:

Aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
Autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a	 licitação
versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
Empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,
ou	empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%
(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico	ou	subcontratado,	quando	a	licitação	versar
sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;
Pessoa	 física	ou	 jurídica	que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	da	 licitação,	 impossibilitada	de	participar	da	 licitação	em
decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
Aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com
dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue
na	 fiscalização	 ou	 na	 gestão	 do	 contrato,	 ou	 que	 deles	 seja	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,
colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
Empresas	 controladoras,	 controladas	 ou	 coligadas,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 6.404,	 de	 15	 de	 dezembro	 de	 1976,
concorrendo	entre	si;
Pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 edital,	 tenha	 sido	 condenada
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judicialmente,	com	trânsito	em	 julgado,	por	exploração	de	 trabalho	 infantil,	por	submissão	de	 trabalhadores	a
condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos	 vedados	 pela	 legislação
trabalhista;
Empresa	cujo	objeto	social	não	seja	pertinente	e	compatível	com	o	objeto	deste	Pregão;
Servidor	ou	dirigente	de	órgão	ou	entidade	contratante	ou	responsável	pela	licitação.
Entidades	 empresariais	 que	 estejam	 reunidas	 em	 consórcio,	 conforme	 justificativa	 acostada	 aos	 autos	 do
processo	administrativo;

	
4. DA	IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO	DO	ATO	CONVOCATÓRIO
4.1. Qualquer	pessoa	é	parte	 legítima	para	 impugnar	edital	de	 licitação	por	 irregularidade	ou	para	 solicitar
esclarecimento	sobre	os	seus	termos,	devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	de	abertura	do
certame.
4.2. A	 resposta	 à	 impugnação	 ou	 ao	 pedido	 de	 esclarecimento	 será	 divulgada	 em	 sítio	 eletrônico	 oficial	 no
prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
4.3. Caberá	 ao	 Pregoeiro,	 auxiliado	 pelos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 deste	 Edital	 e	 seus	 anexos,	 decidir
sobre	a	impugnação	no	prazo	de	até	dois	dias	úteis	contados	da	data	de	recebimento	da	impugnação.
4.3.1. Acolhida	a	impugnação	contra	o	ato	convocatório,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	realização	do
certame,	salvo	quando,	inquestionavelmente,	a	alteração	não	afetar	a	formulação	das	propostas.
4.4. Decairá	do	direito	de	impugnar	os	termos	deste	edital,	o	licitante	que	o	tendo	aceitado	sem	objeção,	venha
a	apontar,	depois	da	abertura	das	propostas	de	preços,	falhas	ou	irregularidades	que	o	viciarem,	hipótese	em	que	tal
comunicação	não	terá	efeito	de	recurso.
4.5. Não	serão	conhecidas	as	impugnações	apresentadas	fora	do	prazo	legal	e/ou	subscritas	por	representante
não	habilitado	legalmente	ou	não	identificado	no	processo	para	responder	pelo	proponente.​
4.6. O(s)	pedido(s)	de	esclarecimento(s)	ou	 impugnação(ções)	deverão	ser	encaminhados	pelo	e-mail:
sesap.cpl@gmail.com.
4.7. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
4.8. A	 concessão	 de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	 é	 medida	 excepcional	 e	 deverá	 ser	 motivada	 pelo
pregoeiro,	nos	autos	do	processo	de	licitação.
4.9. As	 respostas	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 e	 impugnação	 serão	 divulgadas	 pelo	 sistema	 em	 campo
próprio	e	vincularão	os	participantes	e	a	administração.
	
5. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO
5.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de
julgamento.
5.2. Não	haverá	 ordem	de	 classificação	na	 etapa	de	 cadastro	da	proposta,	 o	 que	 ocorrerá	 somente	 após	 os
procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	fase	de	envio	de	lances.
5.3. Serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 que	 compõem	 a	 proposta	 dos	 licitantes
convocados	para	apresentação	de	propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.
5.4. De	acordo	com	o	art.	63,	II,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	será	exigida	a	apresentação	dos	documentos	para
habilitação	apenas	pelo	licitante	vencedor,	tendo	em	vista	que	a	fase	de	habilitação	não	antecede	a	de	julgamento	na
presente	licitação.
5.5. Serão	 exigidos	 os	 documentos	 relativos	 à	 regularidade	 fiscal,	 em	qualquer	 caso,	 somente	 em	momento
posterior	ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado;
5.6. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
5.7. O	 licitante	deverá	comunicar	 imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.
	
6. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA
6.1. O	licitante	deverá	cadastrar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes
campos:

Descrição	 detalhada	 do	 objeto,	 contendo	 as	 informações	 similares	 à	 especificação	 do	 Termo	 de	 Referência:
indicando,	no	que	for	aplicável,	o	modelo,	prazo	de	validade	ou	de	garantia,	número	do	registro	ou	inscrição	do
bem	no	órgão	competente,	quando	for	o	caso;
Fabricante;
Marca	(Exceto	quando	se	tratar	de	marca	própria	e	exclusiva,	situação	em	que	a	licitante	deve	expressar	que	se
trata	de	“marca	própria	e	exclusiva”,	evitando	uma	identificação	antecipada);
Valor	unitário	e	valor	total	do	item,	conforme	solicitação	do	sistema.
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6.3. A	inconformidade	das	informações	cadastradas	com	as	das	propostas	poderá	acarretar	na	desclassificação
da	empresa.
6.4. O	 preço	 deverá	 ser	 cotado	 em	moeda	 corrente	 nacional	 com	no	máximo	 quatro	 casas	 decimais	 após	 a
vírgula	e	estarem	inclusas	todas	e	quaisquer	despesas,	tais	como:	frete,	encargos	sociais,	seguros,	tributos	diretos	e
indiretos	incidentes	sobre	o	fornecimento	do	objeto.
6.5. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer	 outros	 que	 incidam	 direta	 ou	 indiretamente	 no	 fornecimento	 dos
bens.
6.6. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
6.7. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 60	 (sessenta	 dias),	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
6.8. Os	 licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações
públicas,	quando	participarem	de	licitações	públicas.
6.9. Os	 preços	 ofertados	 deverão	 obedecer	 o	 teto	 máximo	 nas	 aquisições	 de	 medicamentos	 destinados	 ao
Sistema	Único	de	Saúde	–	SUS,	ou	seja,	o	Preço	de	Fábrica	(PF)	ou	quando	necessário	o	Preço	Máximo	de	Venda	ao
Governo	(PMVG).
	
7. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA
7.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 em	 sessão	 pública,	 por	meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 na	 data,
horário	e	local	indicados	neste	Edital.
7.2. O	 Pregoeiro	 verificará	 as	 propostas	 apresentadas,	 desclassificando	 desde	 logo	 aquelas	 que	 sejam
inexequíveis.
7.3. Também	 será	 desclassificada	 a	 licitante	 que	 se	 identificar	 durante	 o	 cadastro	 de	 proposta	 no	 sistema,
conforme	previsto	no	item	do	Preenchimento	da	Proposta.
7.4. A	desclassificação	será	sempre	fundamentada	e	registrada	no	sistema,	com	acompanhamento	em	tempo
real	por	todos	os	participantes.
7.5. A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	levado	a
efeito	na	fase	de	aceitação.
7.6. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da
fase	de	lances.
7.7. Durante	 a	 sessão	 de	 disputa,	 poderá	 ocorrer	 abertura	 de	 vários	 itens	 simultaneamente	 cabendo	 ao
Licitante	acompanhar	atentamente	as	convocações	do	pregoeiro	quanto	as	chamadas	para	os	Itens.
7.8. Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	do	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
7.9. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.
7.10. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	no	Edital.
7.11. O	 licitante	somente	poderá	oferecer	 lance	de	valor	 inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo
sistema.
7.12. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	R$	0,01	(um	centavo).
7.13. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que
os	 licitantes	 apresentarão	 lances	 públicos	 e	 sucessivos,	 com	 um	 lance	 final	 e	 fechado,	 observados	 os	 seguintes
procedimentos:

a) A	disputa	terá	duração	inicial	de	15	(quinze)	minutos	e,	após	tal	prazo,	o	Sistema	encaminhará	aviso
de	fechamento	iminente	da	primeira	parte	dos	lances;	após	o	que	transcorrerá	um	segundo	período	de
tempo	 de	 até	 10	 (dez)	 minutos,	 aleatoriamente	 determinado,	 findo	 o	 qual	 será	 automaticamente
encerrada	a	recepção	de	lances;
b)Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta
de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance
final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;
c) Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	na	alínea	anterior,	poderão	os	autores
dos	 melhores	 lances,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 até	 o	 máximo	 de	 3,	 oferecer	 um	 lance	 final	 e
fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;
d)Após	 o	 término	 dos	 prazos	 estabelecidos	 nas	 alíneas	 anteriores,	 o	 Sistema	 ordenará	 os	 lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores;
e)Não	havendo	lance	final	e	fechado	classificado	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	haverá	o
reinício	 da	 etapa	 fechada,	 para	 que	 os	 demais	 licitantes,	 até	 o	 máximo	 de	 3	 (três),	 na	 ordem	 de
classificação,	 possam	 ofertar	 um	 lance	 final	 e	 fechado	 em	 até	 5	 (cinco)	 minutos,	 o	 qual
será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;	
f) Poderá	 o	 Pregoeiro,	 justificadamente,	 admitir	 o	 reinício	 da	 etapa	 fechada,	 caso	 nenhum	 licitanteEdital 447 2026 (44622424)         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 4



classificado	na	etapa	de	lance	fechado	atender	às	exigências	de	habilitação.
7.14. Durante	 a	 fase	 aberta	 de	 lances,	 o	 Pregoeiro	 poderá	 excluir,	 justificadamente,	 lance	 cujo	 valor	 for
considerado	 inexequível	 ou	 que	 entenda	 ter	 sido	 lançado	 erroneamente.	 Nesta	 hipótese,	 o	 sistema	 encaminhará
mensagem	à	licitante	na	qual	faculte	o	direito	de	repetir	tal	lance.
7.14.1. Os	licitantes	não	devem	manter	contato,	seja	por	e-mail	ou	por	telefone,	durante	a	fase	de	lances	com	o
pregoeiro	 ou	 equipe	 de	 apoio	 para	 evitar	 identificação.	 Qualquer	 problemática	 deverá	 ser	 analisada	 em	momento
posterior	à	fase	de	lances.
7.14.2. Por	impossibilidades	do	sistema,	não	é	possível	realizar	a	exclusão	de	lances	durante	as	fases	aleatória	e
fechada	.
7.15. Não	serão	aceitas	propostas	que	apresentarem	preços	simbólicos	ou	irrisórios.
7.16. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública	de	lances,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor
do	menor	lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.
7.17. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
7.18. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	será
efetivada	a	verificação	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria	as	microempresas
e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta
for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45
da	 LC	 nº	 123,	 de	 2006,	 regulamentada	 pelo	 Decreto	 nº	 8.538,	 de	 2015.	 Também	 devem	 ser	 considerados	 os
dispositivos	previstos	na	LC	nº	675/2020.
7.19. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na
faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	 lance	serão	consideradas	empatadas	com	a
primeira	colocada.
7.20. A	melhor	classificada	nos	 termos	do	 item	anterior	 terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta	para
desempate,	obrigatoriamente	em	valor	 inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	 (cinco)	minutos	controlados
pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
7.21. Caso	 a	 microempresa	 ou	 a	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 melhor	 classificada	 não	 se	 manifeste	 no	 prazo
estabelecido,	 serão	 convocadas	 as	demais	 licitantes	microempresa	 e	 empresa	de	pequeno	porte	que	 se	 encontrem
naquele	 intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo
estabelecido	no	subitem	anterior.
7.22. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.
60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta	ordem:

a) disputa	 final,	 hipótese	 em	 que	 os	 licitantes	 empatados	 poderão	 apresentar	 nova	 proposta	 em	 ato
contínuo	à	classificação;
b)avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser
utilizados	registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	previstos	nesta	Lei;
c) desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 ações	 de	 equidade	 entre	 homens	 e	 mulheres	 no	 ambiente	 de
trabalho,	conforme	regulamento;
d)desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 orientações	 dos	 órgãos	 de
controle.

7.23. Persistindo	 o	 empate,	 será	 assegurada	 preferência,	 sucessivamente,	 aos	 bens	 e	 serviços	 produzidos	 ou
prestados	por:

a) 	empresas	estabelecidas	no	território	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal	do	órgão	ou	entidade	da
Administração	Pública	estadual	ou	distrital	licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou
entidade	de	Município,	no	território	do	Estado	em	que	este	se	localize;
b) 	empresas	brasileiras;
c) 	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
d) 	empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	nº	12.187,	de	29	de	dezembro	de
2009.

7.24. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	 acima	 do	 preço	 máximo	 ou	 inferior	 ao	 desconto	 definido	 para	 a	 contratação,	 o	 pregoeiro	 negociará
condições	mais	vantajosas.
7.25. A	negociação	poderá	 ser	 feita	 com	os	 demais	 licitantes,	 segundo	 a	 ordem	de	 classificação	 inicialmente
estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	 for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
7.26. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
7.27. O	pregoeiro	solicitará	ao	licitante	mais	bem	classificado	que,	no	prazo	de	2	(duas)	horas,	envie	a	proposta
adequada	ao	último	lance	ofertado	após	a	negociação	realizada,	acompanhada	da	documentação	exigida	em	Edital.
7.28. É	 facultado	 ao	 pregoeiro	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no
chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.
7.29. Após	a	negociação	do	preço,	o	Pregoeiro	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.
	
8. DO	JULGAMENTO	E	HABILITAÇÃO
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8.1. Encerrada	a	etapa	de	negociação,	o	pregoeiro	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto
à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste	Edital	e
em	seus	anexos.
8.2. Será	desclassificada	a	proposta	ou	o	lance	vencedor,	que	apresentar	preço	final	superior	ao	preço	máximo
fixado	(Acórdão	nº	1455/2018	-TCU	-	Plenário),	ou	que	apresentar	preço	manifestamente	inexequível.
8.3. Considera-se	inexequível	a	proposta	que	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de
valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,
ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a
materiais	e	 instalações	de	propriedade	do	próprio	 licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da
remuneração.	
8.4. Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	ao
saneamento	das	propostas,	a	sessão	pública	somente	poderá	ser	reiniciada	mediante	aviso	prévio	no	sistema.
8.5. O	Pregoeiro	poderá	convocar	o	 licitante	para,	em	prazo	definido	pelo	mesmo,	enviar	documento	digital
complementar	por	meio	de	funcionalidade	disponível	no	sistema,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
8.6. O	 prazo	 estabelecido	 poderá	 ser	 prorrogado	 pelo	 Pregoeiro	 por	 solicitação	 escrita	 e	 justificada	 do
licitante,	através	de	comunicação	via	sistema,	formulada	antes	de	findo	o	prazo,	e	formalmente	aceita	pelo	Pregoeiro.
8.7. Dentre	 os	 documentos	 passíveis	 de	 solicitação	 pelo	 Pregoeiro,	 destacam-se	 os	 que	 contenham	 as
características	 do	 material	 ofertado,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 além	 de	 outras
informações	pertinentes,	a	exemplo	de	catálogos,	folhetos	ou	propostas,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	ou,	se	for
o	caso,	por	outro	meio	e	prazo	indicados	pelo	Pregoeiro,	sem	prejuízo	do	seu	ulterior	envio	pelo	sistema	eletrônico,
sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
8.8. O	documento	de	proposta	deverá:

ser	em	língua	portuguesa,	sem	emendas,	rasuras,	entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última	folha	ser	assinada
pelo	licitante	ou	seu	representante	legal.
conter	a	indicação	do	banco,	número	da	conta	e	agência	do	licitante	vencedor,	para	fins	de	pagamento.
ser	documentada	nos	autos	e	será	levada	em	consideração	no	decorrer	da	execução	do	contrato	e	aplicação	de
eventual	sanção	à	Contratada,	se	for	o	caso.

8.9. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e
procedência,	vinculam	a	Contratada.
8.10. Os	preços	deverão	ser	expressos	em	moeda	corrente	nacional,	o	valor	unitário	em	algarismos	e	o	valor
global	em	algarismos	e	por	extenso	(art.	12,	II,	da	Lei	nº	14.133/2021).
8.11. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de
divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.
8.12. A	 oferta	 deverá	 ser	 firme	 e	 precisa,	 limitada,	 rigorosamente,	 ao	 objeto	 deste	 Edital,	 sem	 conter
alternativas	de	preço	ou	de	qualquer	outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de
desclassificação.
8.13. A	proposta	deverá	obedecer	aos	termos	do	Edital	e	seus	Anexos,	não	sendo	considerada	aquela	que	não
corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.
8.14. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 licitante	 detentor	 da	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 a	 verificação	 do	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	tanto	em
relação	à	empresa	como	também	em	relação	ao	sócio	majoritário,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF;
Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 –	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administ	 rativa,	 mantido	 pelo	 Conselho
Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Lista	 de	 Inidôneos	 e	 o	Cadastro	 Integrado	 de	Condenações	 por	 Ilícitos	Administrativos	 -	 CADICON,	mantidos
pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;
Em	caso	de	licitação	que	envolva	objeto	sujeito	à	registro	na	ANVISA,	também	será	feita	consulta	no	portal	da
agência.

	
8.15. Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”	acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
8.16. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,
por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de
ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
8.17. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	Pregoeiro	reputará	o	 licitante	 inabilitado,	por	falta	de	condição	de
participação.
8.18. O	(a)	Pregoeiro	 (a)	poderá	promover	quaisquer	diligências	 julgadas	necessárias	à	análise	das	propostas
e/ou	 da	 documentação,	 podendo	 solicitar	 amostras	 dos	 materiais	 aos	 arrematantes,	 para	 realização	 de	 testes
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complementares	 necessários	 a	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 Termo	 de
Referência,	 através	 do	 sistema,	 devendo	 os	 licitantes	 atenderem	 às	 solicitações	 no	 prazo	 estipulado,	 contado	 da
convocação.	Nesse	caso,	a	adjudicação	somente	ocorrerá	após	a	conclusão	da	diligência	promovida.
8.19. O	 Pregoeiro	 poderá	 solicitar	 parecer	 de	 técnicos	 pertencentes	 ao	 quadro	 de	 pessoal	 do	 SESAP/RN	 ou,
ainda,	de	pessoas	físicas	ou	jurídicas	estranhas	a	ele,	para	verificar	a	aceitabilidade	das	propostas	caso	tenha	alguma
dúvida.	 No	 julgamento	 das	 propostas,	 e	 considerando	 o	 interesse	 público	 na	 maior	 competitividade	 possível	 no
certame,	o	pregoeiro	poderá:

solicitar	 complementação	 de	 informações,	 documentos	 e	 ajustes	 na	 proposta	 escrita	 para	 fins	 de
atendimentos	das	exigências	legais	e	editalícias;
solicitar	ajustes	aritméticos	e/ou	de	percentuais	e	valores	da	planilha	de	custo	e	 formação	de	preços
para	fins	de	adequação	da	proposta	às	exigências	legais	e	editalícias,	vedada	majoração	dos	valores	proposto;
sanar	 erros	ou	 falhas	 que	 não	 alterem	 a	 substância	 e	 nem	a	 validade	 jurídica	 das	 propostas	 e	 documentos
anexos,	mediante	despacho	fundamentado,	 registrado	em	ata	e	acessível	a	 todos,	atribuindo-lhes	validade	e
eficácia	para	fins	de	classificação;
realizar	diligências	em	sítios	oficiais	e/ou	via	telefone	para	fins	de	complementação	de	informações	acessórias
ou	que	não	prejudiquem	a	segurança	da	proposta	do	particular,	sendo	tudo	consignado,	via	CHAT,	na	ata	dos
trabalhos.

8.20. Na	hipótese	de	serem	solicitados,	documentos	originais	ou	cópias	autenticadas,	a	entrega	deverá	ser
agendada,	via	chat,	com	o	pregoeiro,	respeitando	o	prazo	máximo	de	03	dias	úteis	para	cumprimento	da	solicitação.
Endereço	para	entrega:	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	-	Unidade	Integrada	de	Licitação	-	Avenida	Marechal
Deodoro	da	Fonseca,	730	–	9º	andar,	CEP:	59025-600	–	Natal	–	RN.
8.21. Para	 fins	 de	 habilitação,	 a	 verificação	 pelo	 órgão	 promotor	 do	 certame	 nos	 sítios	 oficiais	 de	 órgãos	 e
entidades	emissoras	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova,	caso	não	seja	possível	a	verificação,	o	licitante	será
desclassificado.
8.22. HABILITAÇÃO	JURÍDICA:
8.22.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta
Comercial	da	respectiva	sede,	ou.
8.22.2. Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor
Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br
8.22.3. No	 caso	 de	 sociedade	 empresária	 ou	 empresa	 individual	 de	 responsabilidade	 limitada	 -	 EIRELI:	 ato
constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado	 na	 Junta	Comercial	 da	 respectiva	 sede,
acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores
8.22.4. No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local
de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores
8.22.5. No	caso	de	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte:	certidão	expedida	pela	Junta	Comercial	ou	pelo
Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas,	 conforme	 o	 caso,	 que	 comprove	 a	 condição	 de	microempresa	 ou	 empresa	 de
pequeno	porte,	segundo	determinado	pelo	Departamento	de	Registro	Empresarial	e	Integração	–	DREI
8.22.6. Inscrição	 do	 ato	 constitutivo,	 no	 caso	 de	 sociedades	 civis,	 acompanhada	 de	 prova	 de	 diretoria	 em
exercício,	ou
8.22.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;	e	ato	de
registro	ou	autorização	para	funcionamento	expedido	pelo	órgão	competente,	quando	a	atividade	assim	o	exigir;
8.22.8. No	 caso	 de	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social	 em	 vigor,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o
aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva
sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	n.º	5.764,	de	1971.
8.23. REGULARIDADE	FISCAL	E	TRABALHISTA
8.23.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);
8.23.2. Certidão	 Negativa	 de	 Débito	 (CND),	 fornecida	 pelo	 Instituto	 Nacional	 de	 Seguro	 Social	 e	 Certidão
Conjunta	expedida	pela	Receita	Federal	(de	débitos	relativos	e	à	Dívida	Ativa	da	União);
8.23.3. Certificado	de	Regularidade	de	Situação	–	CRS,	relativo	ao	FGTS,	expedido	pela	Caixa	Econômica	Federal;
8.23.4. Certidão	 Negativa	 de	 Débito	 do	 Estado	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante	 e/ou	 Certidão	 Negativa	 de
Tributos	do	Município,	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
8.23.5. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	(FIC)	ou	municipal	(CIM),	se	houver,	relativo	ao
domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
8.23.6. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	conforme	Lei	nº12.	440	de	07	de	julho	de	2011.
8.23.7. As	 microempresas,	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e	 as	 cooperativas	 deverão	 apresentar	 toda	 a
documentação	 referente	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista,	 para	 efeito	 de	 comprovação	 fiscal,	 mesmo	 que	 esta
apresente	alguma	restrição.
8.23.8. Havendo	 alguma	 restrição	na	 comprovação	da	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	de	microempresas	ou
empresas	de	pequeno	porte,	será	assegurado	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	cujo	termo	inicial	corresponderá
ao	momento	em	que	o	proponente	for	declarado	o	vencedor	do	certame,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	da
Administração	Pública,	para	a	regularização	da	documentação,	pagamento	ou	parcelamento	do	débito,	e	emissão	de
eventuais	certidões	negativas	ou	positivas	com	efeito	de	certidão	negativa.Edital 447 2026 (44622424)         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 7



8.23.9. QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.23.10. Certidão	 Negativa	 de	 falência	 ou	 recuperação	 judicial	 expedida	 pelo	 distribuidor	 judicial	 da	 sede	 da
licitante.	 Este	 Item	 se	 aplica	 às	 Microempresas	 ou	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte,	 nos	 termos	 do	 Dec.	 Estadual
19.938/2007;
8.23.11. Apresentar	 Balanço	 Patrimonial	 e	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais,	 já
exigíveis	 e	 apresentadas	 na	 forma	 da	 Lei,	 que	 comprove	 a	 boa	 situação	 financeira	 da	 empresa,	 vedada	 sua
substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios.
8.23.12. De	acordo	com	a	Súmula	289	do	TCU,	a	exigência	de	índices	contábeis	de	liquidez	deve	estar	justificada
no	processo	da	 licitação,	conter	parâmetros	atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra	ou	serviço,
sendo	 vedado	 o	 uso	 de	 índice	 cuja	 fórmula	 inclua	 rentabilidade	 ou	 lucratividade.	 Logo,	 no	 presente	 certame,	 a
comprovação	 da	 boa	 situação	 econômico-financeira	 da	 empresa	 será	 apurada	 pelo	 Índice	 de	 Liquidez	 Corrente	 –
calculado	pela	fórmula	abaixo,	julgada	habilitada	à	empresa	que	obtiver	a	pontuação	final	maior	ou	igual	a	1,0	(hum).
(Fórmula	de	natureza	técnica-contábil).
8.23.13. Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:

Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo
Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante)
Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante

+Passivo	não	Circulante)
Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo

Circulante).

8.23.14. Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de
Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 será	 exigido	 para	 fins	 de	 habilitação	 capital
mínimo	de	patrimônio	líquido	mínimo	de	10%	do	valor	total	estimado	da	contratação.
8.23.15. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da
habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.
65,	§1º).
8.23.16. O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-
se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,
de	2021,	art.	69,	§6º).
8.23.17. Com	intuito	de	justificar	a	qualificação	financeira	exigida,	destaca-se	que	a	exigência	de	índices	contábeis
de	 liquidez	 deve	 conter	 parâmetros	 atualizados	 de	mercado	 e	 atender	 à	 complexidade	 da	 obra	 ou	 serviço,	 sendo
vedado	o	uso	de	 índice	cuja	 fórmula	 inclua	rentabilidade	ou	 lucratividade,	conforme	Súmula	289	do	TCU.	Assim,	a
exigência	 dos	 índices	 contábeis,	 assim	 como	 dos	 demais	 documentos	 de	 qualificação	 financeira,	 foi	 incluída	 para
garantir	a	participação	de	empresas	que	tenham	capacidade	de	suportar	os	ônus	inerentes	à	contratação	e	não	fere	o
limite	 delineado	 pelo	 TCU,	 são	 índices	 padronizados	 e	 usuais	 nas	 análise	 contábeis,	 não	 restringindo	 a	 ampla
concorrência.
	
9. QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
9.1. Conforme	termo	de	referência.
	
10. DOS	RECURSOS
10.1. A	 interposição	 de	 recurso	 referente	 ao	 julgamento	 das	 propostas,	 à	 habilitação	 ou	 inabilitação	 de
licitantes,	à	anulação	ou	revogação	da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
10.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.
10.3. Quando	 o	 recurso	 apresentado	 impugnar	 o	 julgamento	 das	 propostas	 ou	 o	 ato	 de	 habilitação	 ou
inabilitação	do	licitante:

a) a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente,	sob	pena	de	preclusão;
b) 	o	prazo	para	a	manifestação	da	intenção	de	recorrer	não	será	inferior	a	30	(trinta)	minutos.
c) o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da
ata	de	habilitação	ou	inabilitação;

10.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.
10.5. O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,
contados	da	data	da	intimação	pessoal	ou	da	divulgação	da	interposição	do	recurso,	assegurada	a	vista	imediata	dos
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.
10.5.1. A	falta	de	manifestação	imediata	do	licitante,	durante	o	prazo	estabelecido,	quanto	à	intenção	de	recorrer
importará	a	decadência	desse	direito.
10.5.2. O	acolhimento	do	recurso	implica	tão-somente	invalidação	dos	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
10.6. Na	fase	recursal,	é	assegurada	aos	interessados	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de
seus	 interesses,	 por	meio	 da	 Consulta	 Pública	 do	 SEI	 RN	 ou	 através	 de	 solicitação	 formal	 via	 e-mail	 da	 Unidade
Integrada	de	Licitação.
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10.7. É	 dever	 do	 licitante	 observar	 as	 formalidades	 relativas	 aos	 atos	 praticados	 no	 sistema	 eletrônico,
conforme	normas	e	orientações	fornecidas	pelo	provedor	do	sistema	eletrônico,	sob	pena	de	desclassificação.
	
11. DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA	E	RETORNO	DA	NEGOCIAÇÃO
11.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:
11.1.1. Nas	hipóteses	de	provimento	de	 recurso	que	 leve	à	anulação	de	atos	anteriores	à	 realização	da	 sessão
pública	 precedente	 ou	 em	 que	 seja	 anulada	 a	 própria	 sessão	 pública,	 situação	 em	 que	 serão	 repetidos	 os	 atos
anulados	e	os	que	dele	dependam;
11.1.2. Para	continuidade	de	negociações	pendentes;
11.1.3. Para	realização	de	diligências.
11.2. Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.
11.3. Nessas	hipóteses,	serão	adotados	os	procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa
de	lances.
11.4. A	convocação	se	dará	por	meio	do	sistema	eletrônico	(“chat”).
	
12. DA	ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO
12.1. O	objeto	da	licitação	será	adjudicado	ao	licitante	declarado	vencedor,	por	ato	do	Ordenador	de	Despesas,
após	a	regular	decisão	dos	recursos	apresentados.
12.2. Após	a	fase	recursal,	constatada	a	regularidade	dos	atos	praticados,	a	autoridade	competente	homologará
o	procedimento	licitatório.
	
13. DO	CADASTRO	DE	RESERVAS
13.1. Após	a	homologação	da	licitação,	será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro:

a) dos	 licitantes	 que	 aceitarem	 cotar	 o	 objeto	 com	 preço	 igual	 ao	 do	 adjudicatário,	 observada	 a
classificação	na	licitação;	ou
b)dos	licitantes	que	mantiverem	sua	proposta	original

13.2. Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	ou	fornecedores	registrados	na
ata.
13.3. A	 apresentação	 de	 novas	 propostas	 na	 forma	 deste	 item	 não	 prejudicará	 o	 resultado	 do	 certame	 em
relação	ao	licitante	mais	bem	classificado.
13.4. A	habilitação	dos	licitantes	que	comporão	o	cadastro	de	reserva	será	efetuada	quando	houver	necessidade
de	contratação	dos	licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

a) quando	 o	 licitante	 vencedor	 não	 assinar	 a	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 no	 prazo	 e	 nas	 condições
estabelecidos	no	edital;	ou
b)quando	 houver	 o	 cancelamento	 do	 registro	 do	 fornecedor	 ou	 do	 registro	 de	 preços,	 nas	 hipóteses
previstas	nos	art.	28	e	art.	29	do	Decreto	nº	11.462/23.

13.5. Na	hipótese	de	nenhum	dos	licitantes	que	aceitaram	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário
concordar	com	a	contratação	nos	termos	em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	a
Administração,	observados	o	valor	estimado	e	a	sua	eventual	atualização	na	forma	prevista	no	edital,	poderá:

a) convocar	os	licitantes	que	mantiveram	sua	proposta	original	para	negociação,	na	ordem	de
classificação,	com	vistas	à	obtenção	de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou
b)adjudicar	 e	 firmar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 licitantes	 remanescentes,	 observada	 a
ordem	de	classificação,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.

	

14. DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
14.1. A	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 constitui	 o	 instrumento	 de	 acordo,	 de	 natureza	 obrigacional,	 pelo	 qual	 a
Administração	registra	os	preços	dos	proponentes	vencedores	do	certame	licitatório	e	respectivos	produtos,	prazos	e
demais	condições	de	fornecimento,	observando	o	previamente	estabelecido	no	edital	e	nos	anexos.
14.2. A	existência	de	preços	registrados	não	obriga	a	Administração	a	firmar	as	contratações	que	deles	poderão
advir,	 ficando-lhe	 facultada	 a	 utilização	 de	 outros	 meios,	 respeitada	 a	 legislação	 relativa	 às	 licitações,	 sendo
assegurado	ao	beneficiário	do	registro	preferência	em	igualdade	de	condições.
14.3. O	 prazo	 de	 vigência	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 será	 de	 1	 (um)	 ano	 e	 poderá	 ser	 prorrogada	 com
renovação	 de	 quantitativos,	 por	 igual	 período,	 desde	 que	 o	 valor	 seja	 compatível	 com	 os	 preços	 praticados	 no
mercado,	devidamente	comprovado	mediante	pesquisa	mercadológica	atualizada.
	
15. DA	CONVOCAÇÃO	E	ASSINATURA	DA	ATA
15.1. Após	 Homologação,	 o	 pregoeiro	 convocará	 através	 sistema	 processual	 SEI	 –	 Sistema	 Eletrônico	 de
Informações,	o	adjudicatário	para	assinar	a	ata	de	registro	de	preços;
15.2. A	assinatura	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	do	termo	ou	instrumento	contratual,	ocorrerá	por	via
eletrônica	 no	 sistema	 processual	 SEI.	O	 representante	 da	 empresa	 vencedora	 (ou	 aceita	 no	 cadastro	 de	 reserva)Edital 447 2026 (44622424)         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 9



deverá	 realizar	 cadastro	 para	 acesso	 ao	 sistema	 processual	 SEI	 para	 fins	 de	 assinatura	 digital,	 conforme	 passo	 a
passo	disponível	no	site.
15.3. O	prazo	para	assinatura	do	documento	é	de	3	(três)	dias	úteis	a	contar	do	momento	de	disponibilização
por	meio	do	sistema	SEI	RN.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	de	acordo	com	necessidade	justificada.
	
16. DA	RECUSA	EM	ASSINAR	A	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
16.1. Realizada	a	convocação	do	adjudicatário	e	decorrido	o	prazo	para	assinatura	da	Ata	definido	neste	edital,
no	caso	do	licitante	convocado,	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	recusar-se	a	assinar	a	ata	de	registro	de
preços,	o	pregoeiro	convocará,	se	houver,	o	cadastro	reserva	e	verificará	a	habilitação	do	mesmo,	formalizando	nova
ata.
16.2. A	recusa	injustificada	do	licitante	convocado	em	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta	caracteriza	o	descumprimento	total	da	obrigação	assumida.
16.3. Aquele	 que,	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 de	 sua	 proposta,	 não	 assinar	 a	 ata	 de	 registro	 de
preços,	ficará	sujeito	às	sanções	administrativas	previstas	neste	edital	e	demais	cominações	legais.
16.4. Caso	não	haja	cadastro	de	reserva	em	tais	casos	de	recusa,	assim	como	em	casos	de	cancelamento	da	ata
ou	rescisão	contratual,	poderá	ser	revista	a	adjudicação	e	homologação	por	parte	da	autoridade	competente	para	que
o	pregoeiro	retome	as	etapas	de	julgamento	e	habilitação	da	licitação	com	as	demais	empresas.
	
17. DA	FORMALIZAÇÃO	DO	CONTRATO
17.1. Após	assinatura	da	ata,	poderá	ser	formalizado	contrato,	momento	no	qual	será	exigido	o	mesmo	cadastro
no	SEI	RN	anteriormente	mencionado.
	
18. DO	REAJUSTE
18.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
18.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:
18.2.1. os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado.
18.2.2. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	 mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	índices	específicos	ou	setoriais	em	conformidade
com	a	realidade	de	mercado	dos	respectivos	insumos,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após
a	ocorrência	da	anualidade.
18.2.3. Conforme	processo	00610075.000868/2024-42,	caso	não	seja	indicado	um	índice	no	termo	de	referência
que	melhor	esteja	correlacionado	com	os	custos	do	objeto	contratual	ou	não	haja	algum	índice	de	adoção	consagrada
para	 o	 objeto	 contratado,	 deve	 ser	 adotado	 o	 IPCA/IBGE,	 pois	 é	 o	 índice	 oficial	 de	monitoramento	 da	 inflação	 no
Brasil.
18.2.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
18.2.5. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
18.2.6. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
18.2.7. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
19. DO	PAGAMENTO
19.1. Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	FES	(Fundo	Estadual	de	Saúde),	ou	pela	unidade	orçamentária	do
requisitante		conforme	o	caso,	através	do	domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da
empresa	 no	 ato	 da	 assinatura	 da	 ata,	 e	 que	 será	 devidamente	 registrado	 na	 cláusula	 própria	 de	 cada	 contrato
firmado,	para	entrega	do	objeto	a	que	se	destine,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	a	contar	da	data	em	que	for
atestado	o	fornecimento	que	não	poderá	ultrapassar	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	corridos,	contados	da	data	da	entrega
total	dos	produtos	contratados	/	empenhados.
19.2. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá	apresentar,	 juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	documento
congênere,	todas	as	certidões	relacionadas	nos	incisos	II	a	V	do	artigo	29	da	Lei	de	Licitações,	que	consistirá	em:

Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede
da	empresa,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da	empresa,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
Prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 Fundo	 de	 Garantia	 por	 Tempo	 de	 Serviço	 (FGTS),
demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei.	(Redação	dada	pela	Lei
nº	8.883,	de	1994);
Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de
certidão	negativa.	(Incluído	pela	Lei	nº	12.440,	de	2011).

19.3. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
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financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
19.4. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
19.5. O	pagamento	não	será	realizado	por	meio	de	cobrança	bancária.
19.6. O	encaminhamento	da	Nota	de	Empenho	será	feito	por	meio	do	e-mail	informado	na	proposta	da	empresa.
	
20. DA	ENTREGA,	DO	RECEBIMENTO,	DO	PRAZO	E	DA	FISCALIZAÇÃO
20.1. Conforme	termo	de	referência.
	
21. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
21.1. O	 licitante	 ou	 o	 contratado	 será	 responsabilizado	 administrativamente	 pelas	 seguintes	 infrações	 e	 da
seguinte	forma:
	
ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou
ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a
execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

	

21.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	as	seguintes	sanções:
21.2.1. advertência;
21.2.2. multa;
21.2.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;
21.2.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
21.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

I	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

21.4. A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	 infração	administrativa	prevista	no
inciso	 I	 do	 caput	 do	 art.	 155	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 01	 de	 abril	 de	 2021,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave.
21.5. A	 sanção	 prevista	 de	Multa,	 calculada	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 entrega	 dos	 equipamentos,	 será	 cobrada
multa	no	valor	de	0,5%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total	dos	insumos	em	mora,	limitada	a	60	(sessenta)
dias.
21.6. A	 sanção	 prevista	 do	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
21.7. A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável
de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
21.8. A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 de
competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
21.9. As	 sanções	 previstas	 da	 Advertência,	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	Declaração	 de	 Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
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21.10. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
21.11. A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do
dano	causado	à	Administração	Pública.
21.12. Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
21.13. A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	requererá	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Gerenciamento
de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	a	Contratada	para,	no	prazo	de
15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda
produzir.
21.14. Na	 hipótese	 de	 deferimento	 de	 pedido	 de	 produção	 de	 novas	 provas	 ou	 de	 juntada	 de	 provas	 julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	licitante	ou	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)
dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.
21.15. Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
21.16. A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

I	- interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	11.4;
II	- suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	 leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de
2013;
III	- suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

21.17. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
21.18. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
21.19. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
21.20. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
neste	Termo	de	Referência	ou	em	contrato.
21.21. A	 aplicação	 de	multa	 de	mora	 não	 impedirá	 que	 a	 SESAP	 a	 converta	 em	 compensatória	 e	 promova	 a
extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
21.22. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a
penalidade,	exigidos,	cumulativamente:
21.22.1. reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
21.22.2. pagamento	da	multa;
21.22.3. transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	de	licitar
e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de	inidoneidade;
21.22.4. cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
21.22.5. análise	 jurídica	prévia,	 com	posicionamento	conclusivo	quanto	ao	cumprimento	dos	 requisitos	definidos
neste	artigo.
21.23. A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	Contratada,	a	implantação	ou	aperfeiçoamento
de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
	
	

22. DAS	OBRIGAÇÕES
22.1. As	obrigações	da	contratada	e	contratante	encontram-se	previstas	no	termo	de	referência.
	
23. DISPOSIÇÕES	FINAIS
23.1. A	SESAP,	na	defesa	do	interesse	do	serviço	Público	e	de	acordo	com	a	legislação	vigente,	reserva-se	ao
direito	de	prorrogar,	anular	ou	revogar,	no	todo	ou	em	parte,	a	presente	licitação.
23.2. Os	casos	omissos,	bem	como	as	dúvidas	suscitadas,	serão	resolvidos	pela	Comissão,	tudo	de	conformidade
com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	nos	Princípios	Gerais	do	Direito.
23.3. Na	contagem	dos	prazos	deste	edital	será	excluído	o	dia	de	início	e	incluído	o	dia	do	vencimento.
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23.4. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.
23.5. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

ANEXO	I	-	Termo	de	Referência	(Especificação	do	objeto)	-	43962246;
ANEXO	II	–	Minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços	-	42775414;
ANEXO	III	–	Modelo	de	Proposta	de	preços;
ANEXO	IV	-	Minuta	de	Contrato	-	42876523;
ANEXO	V	-	Estudo	Técnico	Preliminar	-	43960750.

ANEXOS	A	MINUTA	DE	EDITAL

	

MODELO	DE	PROPOSTA

ITEM
Nº
REGISTRO
M.S.

CMED ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA/FABRICANTE DENOMIÇÃO	COMERCIAL	(Quando	houver) PREÇO	UNIT.

	 	 	 	 	 	 	 	 	
	 	 	 	 	 	 	 	 	

	

	
PREÇO	TOTAL	DO	ITEM	R$	___________
VALOR	DO	ICMS	R$	____________
ALÍQUOTA	DO	ICMS	_______
PREÇO	LIQUIDO	DO	ITEM	R$	______________
	

O	preço	total	da	presente	proposta	é	de	R$:	________	(______________________________).	(Valor	por	extenso)
	
1.	Declaramos	que	a	validade	desta	proposta	é	de	______________	dias	a	contar	da	data	de	sua	entrega.
2.	 Declaramos	 expressamente	 que,	 no(s)	 preço(s)	 acima	 ofertado(s),	 estão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 indiretos	 tais
como:	impostos,	taxas,	fretes,	seguros	e	etc.
3.	Informamos	a	conta	bancária	da	empresa:

Banco	_____________,
Nº	da	conta:	________,
Agência	_______,
Telefone	para	contato__________
E-mail	_____________.
	

4.	Estamos	de	acordo	com	todas	as	Cláusulas	do	edital.
	
Atenciosamente,
	
___________/RN,	____de	____________de	2026.
	
	
Assinatura	e	carimbo
Diretor	ou	representante	legal	–	RG/CPF
	
(Esta	proposta	deverá	ser	encaminhada	em	documento	timbrado	da	empresa)

Referência:	Processo	nº	00610230.000333/2026-01 SEI	nº	44622424
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Rua	Nilo	Bezerra	Ramalho,	1691,	-	Bairro	Tirol,	Natal/RN,	CEP	59.015-300

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00610230.000333/2026-01
1.	Condições	gerais	da	contratação
1.1.	Objeto	da	contratação
1.1.1.	 A	 presente	 contratação	 tem	 por	 objeto	 a	 aquisição	 de	 medicamentos	 destinados	 ao	 cumprimento	 de
decisões	 judiciais	 proferidas	 em	 face	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 observadas	 as	 especificações
técnicas,	quantitativos	e	demais	condições	constantes	neste	Termo	de	Referência	e	no	Estudo	Técnico	Preliminar
ID	43960750.
1.1.2.	 O	 fornecimento	 tem	 como	 finalidade	 assegurar	 a	 continuidade	 dos	 tratamentos	 de	 pacientes
acompanhados	 pelo	 Núcleo	 de	 Demandas	 Judiciais	 da	 UNICAT,	 em	 caráter	 emergencial,	 observando-se
rigorosamente	 as	 condições	 de	 qualidade,	 rastreabilidade,	 validade	 e	 conservação	 dos	 produtos,	 de	 modo	 a
garantir	a	segurança	e	eficácia	terapêutica	dos	medicamentos	fornecidos.
1.2.	Modalidade	e	forma	de	contratação
1.2.1.	A	aquisição	ocorrerá	por	meio	da	modalidade	Pregão,	em	sua	forma	eletrônica,	sob	o	Sistema	de	Registro
de	Preços	 (SRP),	 nos	 termos	 da	Lei	 nº	 14.133/2021	 e	 demais	 normas	 complementares	 aplicáveis,	 conforme	 as
condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
1.3.	Quantitativos	e	identificação	dos	itens
1.3.1	As	quantidades	e	especificações	dos	medicamentos	a	serem	adquiridos	estão	detalhadas	na	tabela	a	seguir,	em
conformidade	com	o	art.	82	da	Lei	nº	14.133/2021,	observando	o	Catálogo	Unificado	de	Materiais	–	CATMAT
(SIASG):
	

Quantidade	de	material/serviço	da	solução	a	ser	contratada	(Conforme	Art.	82.,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1

449014

ALFAEPOETINA	HUMANA	RECOMBINANTE,
CONCENTRAÇÃO:	4.000	UI	-	1ML.	FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA
SUBCUTÂNEA	OU	INTRAVENOSA	EM	FRASCO
AMPOLA	DE	1ML.	TIPO	EPREX	OU
EQUIVALENTE. FA

84 386

2
615689

ASCIMINIBE,	CLORIDRATO.	CONCENTRAÇÃO
40MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
REVESTIDO.	TIPO	SCEMBLIX	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

360 1656

3

400002

CABAZITAXEL	CONCENTRAÇÃO:	40MG/ML
(60MG/1,5ML).	FORMA	FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	USO	INTRAVENOSO
APÓS	DILUIÇÃO.	EMBALAGEM	CONTENDO	UM
FRASCO	AMPOLA	COM	1,5ML	DA	SOLUÇÃO
MAIS	1	FRASCO	AMPOLA	COM	4,5ML	DE
DILUENTE.	PARA	ADMINISTRAÇÃO	DE	DOSE
ÚNICA.	TIPO	PROAZITAX	OU	EQUIVALENTE. FA

3 14

4

266736

DESFERROXAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	500MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	PÓ	LIÓFILO	PARA
SOLUÇÃO	INJETÁVEL	VIA
INTRAVENOSA/INTRAMUSCULAR	OU
SUBCUTÂNEA.	TIPO	DESFERAL	OU
EQUIVALENTE. FA

9 41

5
410019

ELTROMBOPAGUE,	OLAMINA,	CONCENTRAÇÃO:
25MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
REVESTIDO.	TIPO	REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

1890 8694

6
410020

ELTROMBOPAGUE,	OLAMINA,	CONCENTRAÇÃO:
50MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
REVESTIDO.	TIPO	REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

6435 29658

EMICIZUMABE	(ANTICORPO	IgG4	MODIFICADO
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7

457718

CONCENTRAÇÃO	150MG/ML	-	0,4ML	(60MG).
FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL
PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	EM	FRASCO	AMPOLAS
COM	0,4ML	DA	SOLUÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO
HEMCIBRA	OU	EQUIVALENTE. FA

30 138

8

457717

EMICIZUMABE	(ANTICORPO	IgG4	MODIFICADO
RECOMBINANTE	HUMANIZADO),
CONCENTRAÇÃO	30MG/ML	-	1ML.	FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA
SUBCUTÂNEA	EM	FRASCO	AMPOLAS	COM	1ML
DA	SOLUÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO	HEMCIBRA
OU	EQUIVALENTE. FA

12 55

9

	

FERRIPOLIMALTOSE,	CONCENTRAÇÃO:	100
MG/ML	-	30	ML.	FORMA	FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	DE	USO	ORAL	ARMAZENADA	EM
FRASCO	CONTA	GOTAS.	TIPO	DESFER	OU
EQUIVALENTE. FR

3 14

10
448678

FERRIPOLIMALTOSE,	CONCENTRAÇÃO:	100MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
MASTIGÁVEL.	TIPO	NORIPURUM	OU
EQUIVALENTE. COMP	MAST

90 414

11
455199

IMUNOGLOBULINA	HUMANA.	CONCENTRAÇÃO:
5G/100ML.	FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO
INJETÁVEL	PARA	ADMINISTRAÇÃO
INTRAVENOSA	EM	FRASCO	AMPOLA	DE	100ML. FA

126 580

12

478270

LANADELUMABE,	CONCENTRAÇÃO:	150MG/ML	-
2ML.	FORMA	FARMACÊUTCA.	SOLUÇÃO
INJETÁVEL	PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	EM
SERINGA	PREENCHIDA	DE	2ML.	TIPO
TAKHZYRO	OU	EQUIVALENTE. SER

6 28

13
601420

LUSPATERCEPTE,	CONCENTRAÇÃO:	75MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	PÓ	LIOFILIZADO	PARA
INJETÁVEIS	POR	VIA	SUBCUTÂNEA.	TIPO
REBLOZYL	OU	EQUIVALENTE. FA

6 28

14
630391

MOMELOTINIBE,	CONCENTRAÇÃO:	200MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
REVESTIDO.	TIPO	OJJAARA	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

180 828

15
422156

RUXOLITINIBE,	CONCENTRAÇÃO:	5MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO	JAKAVI	OU
EQUIVALENTE. COMP

180 828

16
279269

VARFARINA,	SÓDICA.	CONCENTRAÇÃ:	5MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO
MAREVAN	OU	EQUIVALENTE. COMP

360 1656

	
1.4.	Enquadramento	do	objeto
1.4.1.	 O	 objeto	 da	 presente	 contratação	não	 se	 enquadra	 como	bem	de	 luxo,	 conforme	 o	 disposto	 no	Decreto
Estadual	 nº	 32.449,	 de	 07	 de	 março	 de	 2023,	 atendendo,	 portanto,	 aos	 princípios	 da	 razoabilidade,
economicidade	e	eficiência	administrativa.
1.5.	Exigência	de	Marca
1.5.1.	 Nos	 casos	 em	 que	 o	 descritivo	 do	 item	 contenha	exigência	 de	marca	 específica,	 tal	 condição	 decorre	 de
situação	excepcional	e	devidamente	motivada,	decorrente	de	determinação	judicial	específica,	nos	termos	do	art.	42,
§3º,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 que	 determinam	 o	 fornecimento	 do	 produto	 exatamente	 conforme	 a	 prescrição
médica	constante	dos	autos	processuais.
1.5.2.	 A	 Administração	 Pública,	 por	 intermédio	 da	 UNICAT/SESAP,	 atua	 exclusivamente	 em	 cumprimento	 à
ordem	judicial,	não	havendo	qualquer	preferência	administrativa	por	determinada	marca,	fabricante	ou	fornecedor.
1.5.3.	A	 justificativa	técnica	da	excepcionalidade	encontra	respaldo	no	art.	42,	§	3º,	da	Lei	nº	14.133/2021,
estando	 devidamente	 registrada	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 (ETP)	 e	 no	 Documento	 de	 Formalização	 da
Demanda	(DFD).
1.5.4.	 A	 substituição	 por	 produto	 de	 marca	 diversa	 somente	 será	 admitida	 mediante	 autorização	 judicial
expressa,	garantindo-se,	assim,	o	fiel	cumprimento	da	decisão	judicial	e	a	preservação	da	segurança	terapêutica
dos	pacientes	beneficiados.
1.6.	Prazo	de	vigência	da	contratação
1.6.1.	O	prazo	de	vigência	contratual	será	de	12	(doze)	meses,	contados	da	data	de	assinatura	do	instrumento
contratual,	conforme	o	disposto	no	art.	105	da	Lei	nº	14.133/2021.
1.7.	Disposições	contratuais	complementares
1.7.1.	O	instrumento	contratual	detalhará	as	regras	específicas	aplicáveis	à	vigência,	prorrogação	e	execução	da
contratação,	em	conformidade	com	o	regime	jurídico	estabelecido	pela	Lei	nº	14.133/2021	e	pela	regulamentação
interna	da	SESAP/RN.
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1.8.	Participação	de	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte	(ME/EPP)
1.8.1.	Serão	assegurados	às	Microempresas	(ME)	e	Empresas	de	Pequeno	Porte	(EPP)	os	benefícios	previstos	na	Lei
Complementar	nº	123/2006,	especialmente	quanto	ao	tratamento	diferenciado	nas	fases	de	habilitação,	regularização
fiscal,	direito	de	preferência	em	caso	de	empate	e	demais	prerrogativas	legais	aplicáveis.
1.8.2.	 Contudo,	 considerando	 a	 natureza	 do	 objeto,	 o	 risco	 de	 redução	 da	 competitividade,	 a	 possibilidade	 de
ocorrência	 de	 itens	 desertos	 ou	 fracassados	 e	 a	 necessidade	 de	 preservação	 da	 economia	 de	 escala,	 não	 serão
destinados	 itens	 exclusivos	 ou	 cotas	 reservadas	 para	 ME/EPP,	 nos	 termos	 do	 art.	 49,	 inciso	 III,	 da	 Lei
Complementar	nº	123/2006	e	do	art.	45,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	conforme	justificativa
técnica	constante	dos	autos.
1.8.3.	A	decisão	de	não	estabelecer	 itens	exclusivos	ou	cotas	 reservadas	para	Microempresas	 (ME)	e	Empresas	de
Pequeno	Porte	(EPP)	também	observa	o	disposto	no	art.	45	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	considerando
que,	 no	 caso	 concreto,	 a	 aplicação	 do	 tratamento	 diferenciado	 poderia	 resultar	 em	 perda	 de	 economia	 de	 escala,
redução	 da	 competitividade	 e	 risco	 de	 itens	 desertos	 ou	 fracassados,	 circunstâncias	 que	 tornam	 a	 medida	 não
vantajosa	para	a	Administração	Pública.
	
2.	Fundamentação	e	descrição	da	necessidade	da	contratação
2.1.	O	presente	Termo	de	Referência	refere-se	à	aquisição	de	medicamentos	do	grupo	de	medicamentos	destinados
ao	 manejo	 de	 condições	 de	 saúde	 de	 doenças	 hematológicas,	 onco-hematológicas,	 imunológicas	 e
tromboembólicas	destinados	ao	cumprimento	de	decisões	judiciais	proferidas	em	face	do	Estado	do	Rio	Grande	do
Norte,	cuja	execução	é	de	caráter	obrigatório,	contínuo	e	parcialmente	previsível,	em	decorrência	da	manutenção
dos	tratamentos	já	instituídos	e	do	ingresso	de	novos	pacientes	por	demanda	judicial,	podendo	haver	necessidade	de
ajustes	 terapêuticos	 ao	 longo	 do	 acompanhamento	 clínico,	 tendo	 em	 vista	 que	 tais	 decisões,	 em	 sua	 maioria,
determinam	o	fornecimento	ininterrupto	dos	fármacos	aos	pacientes	demandantes.
2.2.	Os	itens	constantes	desta	demanda	compreendem	um	conjunto	de	medicamentos	com	diferentes	mecanismos	de
ação	e	finalidades	terapêuticas,	incluindo:

estimulação	da	eritropoese	(alfaepoetina	e	luspatercepte);
modulação	da	produção	plaquetária	(eltrombopague);
inibição	 de	 vias	 de	 sinalização	 celular	 associadas	 a	 neoplasias	 hematológicas	 (asciminibe,	 momelotinibe	 e
ruxolitinibe);
ação	antineoplásica	citotóxica	(cabazitaxel);
quelação	(desferroxamina)	e	reposição	(ferripolimaltose)	de	ferro;
reposição	ou	modulação	imunológica	(imunoglobulina	humana);
restauração	da	hemostasia	na	hemofilia	A	(emicizumabe);
prevenção	de	crises	de	angioedema	hereditário	(lanadelumabe);
anticoagulação	sistêmica	(varfarina).

2.2.1.	 Tais	 medicamentos	 são	 indicados	 conforme	 prescrição	 médica	 individualizada,	 baseada	 nas	 características
clínicas	 dos	 pacientes,	 diagnóstico,	 resposta	 terapêutica	 e	 necessidade	 de	 utilização	 de	 apresentações	 específicas,
não	sendo	intercambiáveis	de	forma	indiscriminada.
2.3.	Observa-se	que	a	presente	demanda	contempla	medicamentos	de	uso	consolidado	na	prática	clínica,	coexistindo
com	apresentações	específicas	e	terapias	frequentemente	demandadas	por	via	judicial	em	razão	das	particularidades
dos	casos	atendidos.
2.4.	A	seleção	dos	itens,	seus	quantitativos,	descrições	técnicas	e	codificação	CATMAT,	bem	como	a	racionalização	e
consolidação	 das	 demandas,	 foram	 realizadas	 pelo	 Núcleo	 de	 Demandas	 Judiciais	 (DJ/UNICAT),	 com	 base	 em
planilhas	de	controle	de	processos,	 informações	extraídas	do	sistema	HÓRUS	e	registros	no	Sistema	Eletrônico	de
Informações	(SEI).
2.5.	À	Coordenadoria	de	Administração	e	Infraestrutura	(COADI/SESAP),	juntamente	com	os	Agentes	de	Contratação,
designados	por	Portaria-SEI	Nº	2200,	de	29	de	julho	de	2024	(id.	00610075.001035/2024-07),	e	a	Equipe	de	Apoio	da
UNICAT/SESAP,	caberá	a	pesquisa	de	preços,	bem	como	a	 formalização	do	processo	 licitatório,	em	observância	às
diretrizes	 legais	 e	 ao	planejamento	previamente	 estabelecido.	Conforme	dispõe	o	 art.	 11	da	Lei	 nº	14.133/2021,	 o
processo	licitatório	tem	por	objetivos:
I	–	Assegurar	a	seleção	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração	Pública,	inclusive	quanto	ao	ciclo	de	vida	do
objeto;
II	–	Garantir	tratamento	isonômico	entre	os	licitantes	e	promover	justa	competição;
III	–	Evitar	sobrepreço,	superfaturamento	e	contratações	com	preços	manifestamente	inexequíveis;
IV	–	Incentivar	a	inovação	e	o	desenvolvimento	nacional	sustentável.
2.6.	 Em	 conformidade	 com	 o	 art.	 29	 da	 referida	 Lei,	 o	 pregão	 é	 a	 modalidade	 indicada	 sempre	 que	 o	 objeto
apresentar	padrões	de	desempenho	e	qualidade	passíveis	de	definição	objetiva,	por	meio	de	especificações	usuais	de
mercado.	 Ademais,	 conforme	 o	 art.	 6º,	 inciso	 XLVI,	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 constitui	 o	 conjunto	 de
procedimentos	destinados	à	formalização	de	registros	de	valores	relativos	à	aquisição	de	bens	e	serviços,	com	vistas	a
contratações	futuras,	mediante	pregão	ou	concorrência.
2.7.	Dessa	forma,	evidencia-se	a	necessidade	premente	da	presente	aquisição,	em	razão	da	urgência	no	cumprimento
das	decisões	judiciais	em	face	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	cujo	reiterado	descumprimento	vem	ocasionando
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bloqueios	 judiciais	de	valores,	 resultando	em	desequilíbrio	orçamentário	e	 financeiro	e	 impondo	ônus	excessivo	ao
Erário.	2.8.	Assim,	restam	devidamente	demonstradas	e	justificadas	as	razões	que	motivam	a	abertura	do	processo	de
aquisição,	 bem	 como	 a	 sua	 imprescindibilidade	 e	 caráter	 emergencial,	 com	 vistas	 a	 assegurar	 o	 cumprimento	 das
determinações	 judiciais,	 a	 preservação	 da	 legalidade	 administrativa	 e	 a	 continuidade	 do	 tratamento	 dos	 pacientes
beneficiários.
	
3.	Descrição	da	solução	como	um	todo	considerado	o	ciclo	de	vida	do	objeto	e	especificação	do	produto
3.1.	 A	 solução	 proposta	 consiste	 na	 implementação	 de	 um	 modelo	 integrado	 de	 gestão	 do	 abastecimento	 dos
medicamentos	 destinados	 ao	 cumprimento	 de	 decisões	 judiciais,	 contemplando	 todas	 as	 etapas	 necessárias	 ao
atendimento	contínuo	das	demandas	assistenciais	sob	responsabilidade	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
3.2.	A	solução	não	se	restringe	à	aquisição	dos	medicamentos,	abrangendo	o	planejamento	da	demanda,	a	definição
dos	 quantitativos	 necessários,	 a	 contratação	 do	 fornecimento,	 o	 recebimento	 dos	 produtos,	 o	 armazenamento
adequado,	 o	 controle	 de	 estoque	 e	 validade,	 a	 rastreabilidade	 dos	 lotes,	 a	 dispensação	 aos	 pacientes	 e	 o
acompanhamento	permanente	das	necessidades	decorrentes	das	demandas	judiciais.
3.3.	 O	 planejamento	 dos	 quantitativos	 considera	 os	 tratamentos	 já	 instituídos,	 as	 prescrições	 médicas	 vigentes,	 a
evolução	 histórica	 das	 demandas	 judiciais	 e	 a	 possibilidade	 de	 ingresso	 de	 novos	 pacientes	 durante	 a	 vigência	 da
contratação,	permitindo	a	manutenção	do	abastecimento	sem	interrupção	terapêutica.
3.4.	 A	 solução	 contempla	 o	 fornecimento	 parcelado	 dos	 medicamentos	 conforme	 a	 necessidade	 administrativa,
possibilitando	 melhor	 gestão	 dos	 estoques,	 redução	 de	 perdas	 por	 vencimento,	 otimização	 da	 capacidade	 de
armazenamento	e	utilização	racional	dos	recursos	públicos.
3.5.	 O	 recebimento	 dos	 medicamentos	 deverá	 observar	 as	 especificações	 técnicas	 estabelecidas,	 as	 condições
sanitárias	 aplicáveis,	 os	 prazos	 de	 validade	 e	 os	 requisitos	 de	 qualidade	 necessários	 à	 adequada	 utilização	 dos
produtos,	assegurando	a	segurança	dos	pacientes	e	a	conformidade	do	fornecimento.
3.6.	A	gestão	da	solução	compreende	o	controle	das	entradas,	saídas	e	movimentações	dos	medicamentos	por	meio
dos	sistemas	utilizados	pela	Administração,	permitindo	rastreabilidade,	acompanhamento	dos	consumos,	identificação
de	necessidades	de	reposição	e	adequada	prestação	de	informações	para	fins	de	controle	interno	e	auditoria.
3.7.	 Considerando	 a	 natureza	 contínua	 das	 demandas	 judiciais	 e	 a	 necessidade	 de	 garantir	 a	 continuidade	 dos
tratamentos,	a	solução	adotada	permite	o	atendimento	tanto	dos	pacientes	atualmente	cadastrados	quanto	daqueles
que	 venham	 a	 ser	 incluídos	 durante	 a	 vigência	 da	 contratação,	 observados	 os	 quantitativos	 planejados	 e	 a
disponibilidade	contratual.
3.8.	Sob	a	perspectiva	do	ciclo	de	vida	do	objeto,	a	solução	busca	assegurar	a	adequada	gestão	dos	medicamentos
desde	 o	 planejamento	 da	 aquisição	 até	 sua	 efetiva	 disponibilização	 aos	 pacientes,	 promovendo	 eficiência	 logística,
racionalização	 dos	 estoques,	 redução	 de	 desperdícios,	 continuidade	 da	 assistência	 farmacêutica	 e	 melhor
aproveitamento	dos	recursos	públicos.
3.9.	 Diante	 das	 características	 da	 demanda,	 conclui-se	 que	 a	 solução	 proposta	 atende	 de	 forma	 integrada	 aos
aspectos	técnicos,	operacionais	e	administrativos	necessários	ao	fornecimento	dos	medicamentos,	contribuindo	para
a	efetividade	da	política	pública	de	assistência	 farmacêutica	e	para	a	adequada	gestão	das	demandas	 judiciais	 em
saúde.
	
4.	Vedações
4.1.	Justificativa	pela	não	destinação	de	itens	exclusivos	e	cotas	reservadas	para	ME/EPP
4.1.1.	Nos	termos	dos	arts.	47	a	49	da	Lei	Complementar	no	123/2006	e	da	Lei	Complementar	Estadual	no	675/2020,
a	regra	geral	prevê	a	destinação	de	itens	exclusivos	ou	cotas	reservadas	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte.
4.1.2.	 Todavia,	 no	 presente	 caso,	 a	 adoção	 de	 exclusividade	 ou	 divisão	 em	 cotas	 mostra-se	 inadequada	 e
potencialmente	prejudicial	à	Administração,	nos	termos	do	art.	49,	inciso	III,	da	LC	no	123/2006	e	do	art.	45,	inciso	II,
da	LC	Estadual	no	675/2020.
4.1.3.	Considera-se	que:
a)	o	objeto	envolve	medicamentos	de	alta	complexidade	e	alto	custo,	com	mercado	fornecedor	restrito;
b)	a	divisão	em	cotas	comprometeria	a	economia	de	escala	e	a	atratividade	do	certame;
c)	há	risco	concreto	de	itens	desertos	ou	fracassados,	comprometendo	o	atendimento	de	demandas	judiciais;
d)	eventual	repetição	do	procedimento	licitatório	pode	gerar	prejuízos	financeiros	e	assistenciais,	com	risco	direto	à
continuidade	de	tratamentos.
4.1.4.	Ademais,	a	natureza	do	objeto	exige	fornecimento	contínuo,	padronizado	e	com	segurança	terapêutica,	o	que
pode	ser	prejudicado	pela	contratação	de	múltiplos	fornecedores	para	o	mesmo	item.
4.1.5.	 Ressalta-se	 que,	 embora	 existam	 itens	 com	 valor	 estimado	 inferior	 a	 R$	 200.000,00	 (duzentos	 mil	 reais),	 a
análise	 quanto	 à	 não	 aplicação	 do	 tratamento	 diferenciado	 para	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 foi
realizada
considerando	o	conjunto	do	objeto,	de	forma	integrada.
4.1.6.	A	adoção	de	exclusividade	por	item	comprometeria	a	lógica	de	aquisição,	a	economia	de	escala	e	a	eficiência	do
fornecimento,	sendo	tecnicamente	inviável	a	segmentação	da	contratação	sem	prejuízo	ao	atendimento	das	demandas
judiciais,	 motivo	 pelo	 qual	 se	 aplica	 a	 exceção	 prevista	 no	 art.	 45,	 inciso	 II,	 da	 Lei	 Complementar	 Estadual	 no
675/2020.
4.1.7.	Diante	disso,	 opta-se	pela	não	aplicação	de	exclusividade	e	de	cotas	 reservadas	para	ME/EPP,	mantendo-se,
contudo,	os	demais	benefícios	legais	previstos	para	tais	empresas.

4.2.	Justificativa	sobre	vedação	de	consórcios
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4.2.1.	Nos	termos	do	art.	15	da	Lei	no	14.133/2021,	a	participação	de	empresas	em	consórcio	constitui	faculdade	da
Administração,	devendo	sua	admissão	ou	vedação	ser	analisada	à	luz	das	características	do	objeto	e	do	mercado
fornecedor.
4.2.2.	No	presente	caso,	opta-se	pela	vedação	à	participação	de	empresas	em	consórcio,	tendo	em	vista	que	o	objeto
consiste	no	fornecimento	de	medicamentos	padronizados,	amplamente	comercializados	no	mercado	farmacêutico,	não
envolvendo	complexidade	técnica	ou	operacional	que	justifique	a	atuação	conjunta	de	empresas.
4.2.3.	 Ademais,	 a	 experiência	 administrativa	 demonstra	 que	 a	 formação	 de	 consórcios	 é	 mais	 adequada	 a
contratações	de	grande	vulto	ou	elevada	complexidade	técnica,	o	que	não	se	verifica	na	presente	contratação.
4.2.4.	A	vedação	também	se	justifica	pela	necessidade	de	garantir	maior	celeridade	na	execução	contratual,	facilitar	a
gestão	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 e	 evitar	 possíveis	 entraves	 operacionais	 decorrentes	 da	 responsabilidade
compartilhada
entre	empresas	consorciadas.
4.2.5.	Assim,	a	 restrição	à	participação	em	consórcio	não	compromete	a	competitividade	do	certame,	ao	contrário,
contribui	para	a	eficiência	administrativa	e	a	adequada	execução	do	objeto
	
5.	Requisitos	da	contratação
5.1.	Requisitos	técnicos	e	de	qualidade
5.1.1.	 Os	 medicamentos	 objeto	 da	 contratação	 deverão	 atender	 integralmente	 às	 especificações	 técnicas,
apresentações,	 unidades	 de	 fornecimento,	 quantitativos	 e	 demais	 características	 estabelecidas	 neste	 Termo	 de
Referência	e	em	seus	anexos.
5.1.2.	Os	produtos	deverão	ser	fornecidos	em	conformidade	com	as	normas	sanitárias	vigentes	e	possuir	qualidade,
segurança	e	eficácia	compatíveis	com	as	exigências	da	legislação	aplicável.
5.1.3.	Os	produtos	solicitados	estão	sujeitos	à	Vigilância	Sanitária,	devendo	o	fornecedor	ser	empresa	regularmente
constituída	e	apta	ao	fornecimento	de	medicamentos,	observadas	as	exigências	sanitárias	e	regulatórias	aplicáveis	à
atividade.
5.1.4.	 Cada	 item	 cotado	 deverá	 apresentar	 uma	 única	 marca,	 sendo	 vedada	 a	 substituição	 durante	 o	 processo	 de
cotação	ou	durante	a	execução	do	fornecimento,	salvo	mediante	autorização	prévia	da	Administração,	devidamente
justificada,	e	desde	que	o	produto	substituto	atenda	integralmente	às	especificações	do	objeto	e	seja	apresentada	a
documentação	técnica	e	sanitária	pertinente	para	análise.
5.2.	Requisitos	legais	e	regulatórios
5.2.1.	Os	medicamentos	deverão	possuir	 registro	 válido	na	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	 –	ANVISA	ou,
quando	aplicável,	declaração	de	isenção,	notificação	ou	outro	documento	equivalente	previsto	na	legislação	sanitária
vigente.
5.2.2.	A	comprovação	do	registro	ou	da	regularidade	sanitária	do	produto	deverá	ser	apresentada	na	forma	exigida
neste	Termo	de	Referência,	mediante	cópia	da	publicação	do	registro	no	Diário	Oficial	da	União,	consulta	ou	cópia
eletrônica	 disponível	 no	 sítio	 oficial	 da	 ANVISA	 ou,	 quando	 aplicável,	 declaração	 de	 notificação,	 certificado	 de
dispensa	de	registro	ou	documento	equivalente	emitido	pela	autoridade	sanitária	competente.
5.2.3.	 O	 fornecedor	 deverá	 manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 e	 dos	 respectivos
fornecimentos,	 sua	 regularidade	 perante	 os	 órgãos	 sanitários	 competentes,	 observando	 as	 normas	 aplicáveis	 à
fabricação,	importação,	armazenamento,	transporte,	distribuição	e	comercialização	de	medicamentos.
5.2.4.	Os	fabricantes,	 importadores	e	distribuidores	deverão	possuir	as	autorizações,	 licenças	e	demais	documentos
sanitários	 exigidos	 pela	 legislação	 vigente	 para	 o	 exercício	 de	 suas	 respectivas	 atividades,	 incluindo,	 quando
aplicável,	 Autorização	 de	 Funcionamento	 de	 Empresa	 –	 AFE	 emitida	 pela	 ANVISA	 e	 Licença	 Sanitária	 de
Funcionamento	Estadual	ou	Municipal.
5.2.5.	 Quando	 solicitado	 pela	 Administração,	 o	 fornecedor	 deverá	 apresentar	 a	 documentação	 comprobatória	 da
regularidade	sanitária	do	estabelecimento	e	dos	produtos	fornecidos.
5.3.	Requisitos	de	armazenamento,	transporte	e	entrega
5.3.1.	 Os	 medicamentos	 deverão	 ser	 armazenados,	 acondicionados	 e	 transportados	 em	 condições	 adequadas	 de
temperatura,	umidade,	 luminosidade,	higiene	e	segurança,	de	acordo	com	as	especificações	do	fabricante	e	com	as
normas	sanitárias	vigentes.
5.3.2.	O	fornecedor	será	responsável	pela	integridade	e	conservação	dos	medicamentos	desde	a	origem	até	a	efetiva
entrega	no	local	indicado	pela	Administração.
5.3.3.	 O	 transporte	 deverá	 observar	 as	 condições	 estabelecidas	 pela	 legislação	 sanitária	 aplicável,	 especialmente
quanto	ao	acondicionamento,	conservação,	rastreabilidade	e	segurança	dos	produtos.
5.3.4.	 Os	 produtos	 deverão	 ser	 entregues	 devidamente	 acondicionados,	 identificados	 e	 acompanhados	 da
documentação	fiscal	e	sanitária	pertinente,	quando	aplicável.
5.4.	Prazo	e	condições	de	entrega
5.4.1.	 O	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 consiste	 no	 conjunto	 de	 procedimentos	 destinados	 ao	 registro	 formal	 de
preços	para	futuras	contratações,	possibilitando	à	Administração	a	aquisição	dos	itens	de	forma	parcelada,	conforme
a	necessidade,	durante	a	vigência	da	Ata,	sem	a	obrigatoriedade	de	contratação	do	quantitativo	total	estimado.
5.4.2.	O	prazo	máximo	para	entrega	será	de	20	(vinte)	dias,	contados	a	partir	do	envio	da	Nota	de	Empenho,	mediante
agendamento	 prévio,	 devendo	 ser	 entregue	 a	 quantidade	 total	 empenhada	 em	 uma	 única	 remessa,	 conforme	 os
quantitativos	mínimo	e	máximo	estabelecidos	no	Termo	de	Referência.
5.4.3.	 Eventuais	 atrasos	 deverão	 ser	 comunicados	 à	 equipe	 técnica	 da	 DJ/UNICAT,	 por	 meio	 do	 e-mail
admdj.unicat@gmail.com,	com	a	devida	justificativa,	para	avaliação	e	adoção	das	providências	cabíveis.
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5.4.4.	Os	itens	deverão	ser	entregues	na	sede	do	órgão,	localizada	à	Rua	Dr.	Nilo	Bezerra	Ramalho,	nº	1691,	Morro
Branco,	Natal/RN,	no	horário	das	8h	às	16h,	ficando	o	frete,	a	carga	e	a	descarga	sob	responsabilidade	do	fornecedor.
5.4.5.	A	Nota	Fiscal	deverá	conter,	no	mínimo:	denominação	genérica,	nome	comercial,	quando	houver,	lote,	validade,
unidade	 de	 fornecimento,	 quantidade,	 valor	 unitário	 e	 total,	 número	 da	 Nota	 de	 Empenho,	 número	 do	 processo	 e
número	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	quando	houver.
5.5.	Prazo	de	validade	dos	produtos
5.5.1.	O	prazo	de	validade	dos	medicamentos	no	momento	da	entrega	não	poderá	ser	inferior	a	12	(doze)	meses,	ou	a
75%	(setenta	e	cinco	por	cento)	do	prazo	total	recomendado	pelo	fabricante,	quando	esta	condição	for	mais	adequada
à	natureza	do	produto,	salvo	situações	excepcionalmente	justificadas	e	previamente	autorizadas	pela	Administração.
5.5.2.	Os	produtos	deverão	ser	entregues	dentro	do	prazo	de	validade	e	em	condições	adequadas	para	utilização,	não
sendo	admitidos	medicamentos	com	sinais	de	violação,	deterioração,	alteração	de	características	ou	qualquer	outra
condição	que	comprometa	sua	qualidade,	segurança	ou	eficácia.
5.6.	Requisitos	de	qualificação	e	regularidade	do	fornecedor
5.6.1.	O	fornecedor	deverá	comprovar,	na	forma	estabelecida	no	instrumento	convocatório,	sua	capacidade	jurídica,
fiscal,	trabalhista,	econômico-financeira	e	técnica	para	o	fornecimento	do	objeto,	observadas	as	exigências	previstas
na	Lei	nº	14.133/2021	e	neste	Termo	de	Referência.
5.6.2.	 A	 qualificação	 técnica	 deverá	 ser	 compatível	 com	 a	 natureza	 do	 objeto,	 especialmente	 no	 que	 se	 refere	 à
regularidade	sanitária	do	fornecedor	e	à	sua	aptidão	para	o	fornecimento	de	medicamentos.
5.6.3.	Quando	exigida	documentação	específica	para	determinado	item,	o	licitante	deverá	apresentá-la	na	forma	e	nos
prazos	estabelecidos	no	edital	e	neste	Termo	de	Referência.
5.7.	Garantia,	substituição	e	responsabilidade	pelo	produto
5.7.1.	 O	 fornecedor	 deverá	 garantir	 a	 qualidade	 e	 a	 conformidade	 dos	 medicamentos	 fornecidos	 durante	 todo	 o
período	 em	 que	 forem	 utilizados	 dentro	 de	 seu	 prazo	 de	 validade,	 respondendo	 pelas	 condições	 inadequadas	 de
fornecimento	que	lhe	sejam	imputáveis.
5.7.2.	Os	medicamentos	que	apresentarem	divergência	em	relação	às	especificações	do	Termo	de	Referência,	avarias,
alterações	 de	 características,	 problemas	 de	 acondicionamento,	 irregularidades	 sanitárias,	 prazo	 de	 validade
inadequado	 ou	 qualquer	 outro	 vício	 que	 comprometa	 sua	 utilização	 deverão	 ser	 substituídos	 pelo	 fornecedor,	 sem
ônus	para	a	Administração.
5.7.3.	 A	 substituição	 dos	 produtos	 rejeitados	 deverá	 ocorrer	 no	 prazo	 máximo	 de	 20	 (vinte)	 dias,	 contado	 da
comunicação	formal	da	Administração,	salvo	prazo	diverso	expressamente	estabelecido	em	razão	da	urgência	ou	da
natureza	do	produto.
5.7.4.	A	substituição	dos	produtos	não	afasta	a	possibilidade	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	instrumento
convocatório,	na	Ata	de	Registro	de	Preços	e	na	legislação	vigente,	quando	caracterizado	descumprimento	contratual.
5.8.	Recebimento	e	avaliação	de	conformidade
5.8.1.	O	recebimento	dos	medicamentos	será	realizado	mediante	conferência	quantitativa,	qualitativa	e	documental,
verificando-se	a	conformidade	dos	produtos	com	as	especificações	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência	e	com	a
proposta	apresentada	pelo	fornecedor.
5.8.2.	O	recebimento	provisório	será	realizado	no	ato	da	entrega	por	servidor	do	Núcleo	de	Demandas	Judiciais,	para
posterior	verificação	da	conformidade	dos	produtos.
5.8.3.	 O	 recebimento	 definitivo	 ocorrerá	 em	 até	 7	 (sete)	 dias	 após	 a	 entrega	 total,	 mediante	 avaliação	 da
conformidade	dos	produtos,	por	comissão	de	no	mínimo	3	(três)	membros,	designados	pela	Portaria	SEI	nº	1372,	de
03	de	abril	de	2025	(Processo	SEI	00610194.000022/2025-37),	observada	a	ciência	da	Direção	da	UNICAT.
5.8.4.	Caso	sejam	identificadas	desconformidades,	os	produtos	poderão	ser	rejeitados,	devendo	o	fornecedor	proceder
à	substituição	nos	termos	deste	Termo	de	Referência,	sem	prejuízo	das	penalidades	cabíveis.
5.8.5.	O	recebimento	dos	medicamentos	não	exime	o	fornecedor	de	sua	responsabilidade	pela	qualidade,	segurança,
integridade	e	adequação	dos	produtos	fornecidos.
5.9.	Sustentabilidade
5.9.1.	Considerando	a	natureza	do	objeto	da	contratação,	os	 fornecedores	deverão	observar	as	normas	ambientais,
sanitárias	 e	 regulatórias	 aplicáveis	 à	 fabricação,	 armazenamento,	 transporte,	 distribuição	 e	 descarte	 de
medicamentos.
5.9.2.	 Os	 medicamentos	 fornecidos	 deverão	 observar	 as	 normas	 relativas	 às	 Boas	 Práticas	 de	 Fabricação	 e	 de
Distribuição,	bem	como	demais	requisitos	sanitários	e	ambientais	aplicáveis.
5.9.3.	 O	 fornecedor	 deverá	 adotar	 procedimentos	 adequados	 para	 o	 gerenciamento	 e	 descarte	 de	 resíduos
decorrentes	 da	 produção,	 armazenamento,	 transporte	 e	 comercialização	 dos	 medicamentos,	 quando	 sob	 sua
responsabilidade,	em	conformidade	com	a	legislação	ambiental	e	sanitária	vigente.
5.10.	Subcontratação
5.10.1.	 Não	 será	 admitida	 a	 subcontratação	 do	 objeto	 contratual,	 considerando	 que	 se	 trata	 de	 fornecimento	 de
medicamentos,	 cuja	 responsabilidade	pelo	 fornecimento,	pela	 regularidade	sanitária	e	pela	qualidade	dos	produtos
deverá	permanecer	integralmente	sob	responsabilidade	do	fornecedor	contratado.
5.11.	Validade	da	proposta
5.11.1.	 O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 180	 (cento	 e	 oitenta)	 dias,	 contados	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
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5.12.	Origem	dos	produtos
5.12.1.	 Serão	 admitidos	 produtos	 de	 origem	 nacional	 ou	 estrangeira,	 desde	 que	 atendam	 integralmente	 às
especificações	do	Termo	de	Referência	e	aos	requisitos	legais,	sanitários	e	regulatórios	aplicáveis.
5.13.	Participação	de	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte
5.13.1.	Não	será	adotada	a	destinação	de	 itens	exclusivos	ou	cotas	reservadas	para	Microempresas	e	Empresas	de
Pequeno	 Porte	 –	 ME/EPP,	 considerando	 que	 tal	 medida	 poderá	 comprometer	 a	 competitividade	 do	 certame	 e	 a
economia	de	escala,	com	risco	de	ocorrência	de	itens	desertos	ou	fracassados,	nos	termos	do	art.	49,	inciso	III,	da	Lei
Complementar	nº	123/2006	e	do	art.	45,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020.
	
6.	Modelo	de	execução	do	objeto
6.1.	Condições	de	entrega
6.1.1.O	Sistema	de	Registro	de	Preços	consiste	no	conjunto	de	procedimentos	destinados	ao	registro	formal	de	preços
para	futuras	contratações,	possibilitando	à	Administração	a	aquisição	dos	itens	de	forma	parcelada,	conforme	a
necessidade,	durante	a	vigência	da	Ata,	sem	a	obrigatoriedade	de	contratação	do	quantitativo	total	estimado.	O	prazo
máximo	 de	 entrega	 é	 de	 20	 (vinte)	 dias,	 contados	 a	 partir	 do	 envio	 da	 Nota	 de	 Empenho,	 com	 agendamento
prévio,	com	entrega	da	quantidade	total	empenhada	numa	única	remessa,	conforme	quantitativos	mínimo	e	máximo
descritos	nesse	Termo	de	Referência.
6.1.2.	Qualquer	 imprevisto	que	cause	atraso	na	entrega	deverá	ser	 imediatamente	comunicado	à	equipe	técnica	da
DJ/UNICAT	pelo	e-mail	admdj.unicat@saude.rn.gov.br,	para	avaliação	e	providências.
6.1.2.1.	Outros	contatos	úteis:
-	 para	 assuntos	 durante	 processo	 licitatório	 (antes	 da	 publicação	 da	 Ata	 de	 RP):	 Unidade	 Integrada	 de	 Licitações
(UNI)	e-mail	sesap.cpl@gmail.com;
-	 para	 assuntos	 registro	 de	 preço	 e	 pós-publicação	 da	 ata	 (ex.:	 troca	 de	 produto	 da	 proposta):	 Equipe	 de
Procedimentos	Auxiliares	(EPA)	e-mail	epa.sesaprn@gmail.com;
-	sobre	pré-empenho,	empenho	e	pagamentos:	Unidade	de	Execução	Orçamentária	e	Financeira	(FES/UNEXO/UFINS)
e-mail	fessesap@saude.rn.gov.br.
6.1.3.	Os	 itens	deverão	ser	entregues	na	sede	do	órgão,	 localizada	na	Rua	Dr.	Nilo	Bezerra	Ramalho,	nº	1691,
Morro	 Branco,	 Natal-RN,	 no	 horário	 das	 08h	 às	 16h.	 O	 frete,	 carga	 e	 descarga	 são	 de	 responsabilidade	 do
fornecedor.
6.1.4.	No	caso	de	produtos	perecíveis,	o	prazo	de	validade	na	data	de	entrega	não	poderá	ser	inferior	a	1	(um)
ano	do	prazo	total	recomendado	pelo	fabricante.
6.1.5.	A	Nota	Fiscal	deverá	conter:	denominação	genérica	conforme	a	Nota	de	Empenho,	respectivo	nome	comercial
(quando	houver),	lote,	validade,	unidade	de	fornecimento,	quantidade,	valor	unitário,	valor	total,	número	do	empenho,
número	do	processo	e	número	da	Ata	de	Registro	de	Preço	(quando	aplicável).
6.1.6.	 Os	 bens	 serão	 recebidos	 provisoriamente	 imediatamente	 no	 ato	 da	 entrega	 por	 servidor	 do	 Núcleo	 de
Demandas	Judiciais,	presente	no	plantão,	para	posterior	verificação	de	conformidade	com	as	especificações	do	Termo
de	Referência	e	da	proposta.
6.1.7.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	em	até	7	(sete)	dias	após	a	entrega	total	do	empenho,	mediante	verificação
da	qualidade	e	quantidade	dos	materiais	por	comissão	de,	no	mínimo,	3	(três)	membros,	designados	pela	Portaria
SEI	 nº	 1372,	 de	 03	 de	 abril	 de	 2025	 (Processo	 SEI	 00610194.000022/2025-37),	 observando	 a	 necessidade	 de
avaliação	de	todos	os	pontos	exigidos	e	a	ciência	da	Direção	da	UNICAT.
6.1.7.1.	Caso	a	verificação	não	seja	realizada	dentro	do	prazo	estipulado,	o	recebimento	definitivo	será	considerado
consumado	no	último	dia	do	prazo.
6.1.8.	Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	caso	estejam	em	desacordo	com	as	especificações	da	Nota
de	 Empenho	 ou	 do	 Termo	 de	 Referência,	 devendo	 ser	 substituídos	 no	 prazo	 de	 20	 (vinte)	 dias	 contados	 da
notificação,	às	custas	da	contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	previstas.
6.2.	Garantia	contratual
6.2.1.	 Não	 será	 exigida	 garantia	 à	 execução	 do	 contrato,	 conforme	 o	 art.	 96	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 devido	 às
características	específicas	da	presente	contratação.
6.2.2.	 Trata-se	 de	 materiais	 de	 pronta	 entrega,	 não	 gerando	 obrigações	 futuras	 além	 das	 garantias	 previstas	 no
Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078/1990)	e	neste	Termo	de	Referência.
6.2.3.	O	pagamento	será	realizado	somente	após	o	recebimento	definitivo	do	objeto.
6.2.4.	 A	 exigência	 de	 garantia	 contratual	 não	 é	 necessária,	 uma	 vez	 que	 a	 presente	 licitação	 não	 possui	 vulto	 ou
complexidade	que	comprometa	o	cumprimento	das	obrigações.	Além	disso,	a	obrigatoriedade	de	garantia	aumentaria
o	 custo	 agregado	 às	 propostas,	 reduzindo	 a	 economicidade	 da	 contratação,	 podendo	 ainda	 limitar	 o	 universo	 de
licitantes	e	prejudicar	a	competitividade	do	certame.
	
7.	Modelo	de	gestão	do	contrato
7.1.	Execução	do	contrato
7.1.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da
Lei	nº	14.133/2021.	Cada	parte	responderá	pelas	consequências	da	inexecução	total	ou	parcial.
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7.1.2.	 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 será	 prorrogado
automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	registrando	tais	circunstâncias	por	meio	de	simples	apostila.
7.1.3.	As	comunicações	entre	o	órgão/entidade	e	a	contratada	deverão	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	formalidade,	sendo	admitido	o	uso	de	mensagens	eletrônicas.
7.1.4.	 O	 órgão/entidade	 poderá	 convocar	 representantes	 da	 empresa	 contratada	 para	 adoção	 de	 providências	 que
devam	ser	cumpridas	de	imediato.
7.1.5.	 Após	 assinatura	 do	 contrato,	 o	 órgão/entidade	 poderá	 convocar	 a	 contratada	 para	 reunião	 inicial,	 com
apresentação	do	plano	de	fiscalização,	contemplando:
7.1.5.1.	Obrigações	contratuais;
7.1.5.2.	Mecanismos	de	fiscalização;
7.1.5.3.	Estratégias	de	execução	do	objeto;
7.1.5.4.	Plano	complementar	de	execução,	quando	houver;
7.1.5.5.	Método	de	aferição	de	resultados;
7.1.5.6.	Sanções	aplicáveis.
7.2.	Gestor	de	Contrato
7.2.1.	 Caberá	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 ou	 ao	 seu	 substituto	 em	 caso	 de	 afastamento	 legal	 (Decreto	 Estadual	 nº
32.449/2023,	Art.	47):
7.2.1.1.	Analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;
7.2.1.2.	Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada;
7.2.1.3.	Analisar	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro;
7.2.1.4.	Analisar	alterações	contratuais,	após	parecer	do	fiscal;
7.2.1.5.	Analisar	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto;
7.2.1.6.	Acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais	documentos;
7.2.1.7.	Decidir	provisoriamente	sobre	suspensão	de	entrega	de	bens	ou	execução	de	serviços;
7.2.1.8.	Digitalizar	e	armazenar	documentos	fiscais	e	trabalhistas;
7.2.1.9.	Ratificar	e	encaminhar	para	pagamento	faturas	ou	notas	fiscais	conferidas	pelos	fiscais;
7.2.1.10.	Coordenar	a	instrução	processual	para	aplicação	de	sanções;
7.2.1.11.	Elaborar	relatório	final	conforme	art.	174,	§3º,	da	Lei	nº	14.133/2021;
7.2.1.12.	Desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.
Parágrafo	 único:	 O	 gestor	 deverá	 ser,	 preferencialmente,	 servidor	 ou	 empregado	 público	 efetivo	 do	 quadro
permanente	da	Contratante.
7.3.	Fiscal	de	Contrato
7.3.1.	 A	 execução	 do	 contrato	 será	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 ou	 respectivos	 substitutos	 (Lei	 nº
14.133/2021,	art.	117).
7.3.2.	Caberá	ao	fiscal,	ou	substituto,	além	das	regras	do	art.	8º,	§3º,	da	Lei	nº	14.133/2021:
7.3.2.1.	Prestar	apoio	técnico	e	operacional	ao	gestor;
7.3.2.2.	Registrar	no	histórico	do	contrato	todas	as	ocorrências,	incluindo	controle	do	saldo	e	da	vigência;
7.3.2.3.	Fiscalizar	execução,	conferindo	notas	fiscais	e	documentos	exigidos	para	pagamento,	e	encaminhar	ao	gestor;
7.3.2.4.	Comunicar	ao	gestor	o	término	do	contrato	para	providenciar	renovação	ou	prorrogação;
7.3.2.5.	Exigir	uso	correto	de	EPIs,	quando	aplicável;
7.3.2.6.	 Manter	 contato	 com	 o	 preposto	 da	 contratada,	 promovendo	 reuniões	 periódicas	 ou	 extraordinárias	 para
solução	de	problemas;
7.3.2.7.	Efetivar	o	recebimento	do	objeto	contratado,	quando	aplicável;
7.3.2.8.	Sugerir	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração	de	responsabilidade;
7.3.2.9.	Notificar	formalmente	a	contratada	sobre	inadimplementos,	concedendo	prazo	para	solução;
7.3.2.10.	Desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.
7.3.3.	 O	 fiscal	 deverá	 registrar	 todas	 as	 ocorrências,	 indicando	 datas	 e	 funcionários	 envolvidos,	 encaminhando	 os
apontamentos	à	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	art.	49).
7.3.4.	A	execução	será	acompanhada	por	instrumentos	de	controle	que	avaliem:
7.3.4.1.	Resultados	obtidos,	conferindo	prazos	e	qualidade;
7.3.4.2.	Recursos	humanos	aplicados;
7.3.4.3.	Qualidade	e	quantidade	de	recursos	materiais;
7.3.4.4.	Conformidade	dos	serviços	executados;
7.3.4.5.	Cumprimento	dos	deveres	contratuais;
7.3.4.6.	Satisfação	do	público	usuário.
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7.3.5.	O	 fiscal	 verificará	 eventual	 subdimensionamento	da	produtividade,	 sem	perda	de	qualidade,	 e	 comunicará	 à
autoridade	para	adequação	contratual	conforme	Capítulo	VII,	Título	III,	da	Lei	nº	14.133/2021.
7.3.6.	 A	 conformidade	 do	 material	 utilizado	 será	 verificada	 mediante	 documentação	 detalhada	 da	 contratada,
contendo:
7.3.6.1.	Marca;
7.3.6.2.	Qualidade;
7.3.6.3.	Forma	de	uso.
7.3.7.	 O	 recebimento	provisório	 será	 responsabilidade	 do	 fiscal,	 enquanto	 o	 recebimento	definitivo	 caberá	 ao
gestor	ou	à	comissão	designada	pela	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	Art.	50).
	
8.	Critérios	de	medição	e	de	pagamento
8.1.	Recebimento	do	Objeto
8.1.1.	Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota	fiscal
ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 pelo	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato,	 para
posterior	verificação	de	conformidade	com	o	Termo	de	Referência	e	a	proposta.
8.1.2.	Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em
desacordo	com	as	especificações,	devendo	ser	substituídos	em	até	10	 (dez)	dias	após	notificação	da	contratada,	às
suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.
8.1.3.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	em	até	10	(dez)	dias	úteis	após	recebimento	da	nota	fiscal	ou	instrumento
de	 cobrança	 equivalente,	 mediante	 verificação	 de	 qualidade	 e	 quantidade	 do	 material,	 formalizado	 em	 termo
detalhado.
8.1.4.	 Para	 contratações	 cujo	 valor	 não	 ultrapasse	 o	 limite	 do	 inciso	 II	 do	 art.	 75	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 o	 prazo
máximo	para	recebimento	definitivo	será	de	10	(dez)	dias	úteis.
8.1.5.	O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual
período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	adicionais.
8.1.6.	 Em	 caso	 de	 controvérsia	 sobre	 execução	 do	 objeto	 quanto	 à	 dimensão,	 qualidade	 ou	 quantidade,	 será
observado	 o	 art.	 143	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 devendo	 a	 empresa	 emitir	 Nota	 Fiscal	 apenas	 sobre	 a	 parcela
incontroversa.
8.1.7.	 O	 prazo	 para	 solução	 de	 inconsistências	 pela	 contratada	 não	 será	 computado	 para	 fins	 do	 recebimento
definitivo.
8.1.8.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 civil	 pela	 solidez	 e	 segurança	 do
serviço,	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
8.2.	Liquidação
8.2.1.	 Recebida	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 documento	 equivalente,	 correrá	 o	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias	 úteis	 para	 fins	 de
liquidação,	prorrogáveis	por	igual	período.
8.2.2.	Para	contratações	cujo	valor	não	ultrapasse	o	limite	do	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133/2021,	o	prazo	de
liquidação	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação.
8.2.3.	 Para	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 verificará	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 equivalente	 apresenta	 os
elementos	essenciais:
8.2.3.1.	Prazo	de	validade;
8.2.3.2.	Data	de	emissão;
8.2.3.3.	Dados	do	contrato,	da	contratada	e	da	contratante;
8.2.3.4.	Período	de	execução	do	contrato;
8.2.3.5.	Valor	a	pagar;
8.2.3.6.	Retenções	tributárias,	quando	aplicáveis.
8.2.4.	Havendo	erro	ou	impedimento	à	liquidação,	esta	ficará	sobrestada	até	que	a	contratada	regularize	a	situação,
sem	ônus	à	contratante.
8.2.5.	A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 equivalente	 deve	 ser	 acompanhado	da	 comprovação	 de	 regularidade	 fiscal,	 via
SICAF	ou	documentação	oficial	conforme	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
8.2.6.	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
8.2.6.1.	Verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
8.2.6.2.	 Identificar	possível	 razão	que	 impeça	a	participação	em	 licitação,	no	âmbito	da	Contratante,	que	 implique
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
8.2.7.	 Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	Contratante.
8.2.8.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto
à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir
o	recebimento	de	seus	créditos.
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8.2.9.	 Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 Contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
8.2.10.	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
8.3.	Prazo	de	pagamento
8.3.1.	O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa.
8.3.2.	No	caso	de	atraso	pela	Contratante,	os	valores	devidos	à	Contratada	serão	atualizados	monetariamente	entre	o
termo	 final	 do	 prazo	 de	 pagamento	 até	 a	 data	 de	 sua	 efetiva	 realização,	 mediante	 correção	 monetária	 aplicada
conforme	variação	de	IPCA	(Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo).
8.4.	Forma	de	pagamento
8.4.1.	O	 pagamento	 será	 realizado	 por	meio	 de	 ordem	bancária,	 para	 crédito	 em	banco,	 agência	 e	 conta	 corrente
indicados	pela	Contratada.
8.4.2.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
8.4.3.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.4.3.1.	 Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na	 fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.4.4.	A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,
não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o
pagamento	 ficará	 condicionado	à	 apresentação	de	 comprovação,	 por	meio	de	documento	 oficial,	 de	que	 faz	 jus	 ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8.5.	Antecipação	de	pagamento
8.5.1.	Não	será	admitido	pagamento	antecipado	em	nenhuma	hipótese.
	
9.	Forma	e	critérios	de	seleção	do	fornecedor
Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
9.1.	 O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 licitatório	 na	 modalidade	 PREGÃO
ELETRÔNICO,	pelo	Sistema	de	Registro	de	Preços,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO.
Exigências	de	habilitação
9.2.	 Previamente	 a	 análise	 dos	 documentos	 necessários	 à	 habilitação,	 a	 Administração	 verificará	 o	 eventual
descumprimento	 das	 condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,
mediante	consulta	a	cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:
9.2.1.	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF;
9.2.2.	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União;
9.2.3.	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União.
9.3.	Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
Habilitação	jurídica
9.4.	Empresário	individual:	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da
respectiva	sede;
9.5.	Microempreendedor	Individual	 -	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	 Individual	 -	CCMEI,
cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
9.6.	Sociedade	empresária,	sociedade	limitada	unipessoal	–	SLU	ou	sociedade	identificada	como	empresa
individual	de	 responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	 ato	 constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 no
Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de	documento
comprobatório	de	seus	administradores;
9.7.	Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário
Oficial	da	União	e	arquivada	na	Junta	Comercial	da	unidade	federativa	onde	se	localizar	a	filial,	agência,	sucursal	ou
estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,	de	18	de
março	de	2020.
9.8.	Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	 Jurídicas	do	 local	de	sua	sede,
acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.9.	 Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da	 filial,
sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou
no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz
9.10.	 Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	 Comercial	 ou	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
9.11.	Agricultor	familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros	documentos
definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do	art.	2º,	§3º
do	Decreto	nº	11.802,	de	28	de	novembro	de	2023.
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9.12.	Produtor	Rural:	matrícula	no	Cadastro	Específico	do	INSS	–	CEI,	que	comprove	a	qualificação	como	produtor
rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a	19	e	165).
9.13.	 Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
9.14.	Prova	de	 inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o
caso;
9.15.	 Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;
9.16.	Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
9.17.	 Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
9.18.	Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	relativo	ao	domicílio
ou	sede	do	fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
9.19.	 Prova	 de	 regularidade	 com	 a	 Fazenda	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do
fornecedor,	relativa	à	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
9.20.	Caso	o	fornecedor	seja	considerado	isento	dos	tributos	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	relacionados
ao	objeto	contratual,	deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva
do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
9.21.	 O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual,	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
Qualificação	Econômico-Financeira
9.22.	Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor	-	Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	69,
caput,	inciso	II);
9.23.	 Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:

I	- Liquidez	 Geral	 (LG)	 =	 (Ativo	 Circulante	 +	 Realizável	 a	 Longo	 Prazo	 )/(	 Passivo	 Circulante	 +
Passivo	Não	Circulante);
II	- Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e
III	- Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).

9.24.	Caso	a	empresa	 licitante	apresente	 resultado	 inferior	ou	 igual	a	1	 (um)	em	qualquer	dos	 índices	de	Liquidez
Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido	para	fins	de	habilitação	[capital	mínimo]	OU
[patrimônio	líquido	mínimo]	de	......%	[até	10%]	do	[valor	total	estimado	da	contratação]	OU	[valor	total	estimado	da
parcela	pertinente].
9.25.	As	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	licitação	deverão	atender	a	todas	as	exigências	da	habilitação	e
poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	65,	§1º).
9.26.	O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-se-ão
ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	 jurídica	 ter	sido	constituída	há	menos	de	2	 (dois)	anos.	 (Lei	nº	14.133,	de
2021,	art.	69,	§6º)
Qualificação	Técnica
9.27.	 Exigência	 de	 qualificação	 técnica	 foi	 determinada	 com	 base	 nos	 princípios,	 dentre	 outros,	 da	 razoabilidade,
proporcionalidade,	 segurança	 jurídica	 e	 do	 formalismo	 moderado.	 Eis	 o	 posicionamento	 do	 TCU	 (BRASIL,	 TCU,
2009b)	 sobre	 a	 razoabilidade:	 “As	 exigências	 relativas	 à	 capacidade	 técnica	guardam	amparo	 constitucional	 e	 não
constituem,	 por	 si	 só,	 restrição	 indevida	 ao	 caráter	 competitivo	 de	 licitações	 conduzidas	 pelo	 Poder	 Público.	 Tais
exigências,	sejam	elas	de	caráter	técnico-profissional	ou	técnico-operacional,	não	podem	ser	desarrazoadas	a	ponto
de	comprometer	o	caráter	competitivo	do	certame,	devendo	tão	somente	constituir	garantia	mínima	suficiente	de	que
o	 futuro	 contratado	 detém	 capacidade	 de	 cumprir	 com	 as	 obrigações	 contratuais.	 Tais	 exigências	 (sic)	 devem	 ser
sempre	devidamente	fundamentadas,	de	forma	que	fiquem	demonstradas	inequivocamente	sua	imprescindibilidade	e
pertinência	em	relação	ao	objeto	 licitado".	Esclarecemos	 também	que	os	 insumos	que	 fazem	parte	do	objeto	desta
licitação	são	bens	públicos	e	que,	por	isso,	são	de	interesse	de	toda	a	sociedade	e,	em	função	da	alta	monta	de	valor,
cabe	à	Administração	Pública	exigir	cuidados	e	fazer	sua	parte	para	garantir	a	capacidade	técnica	dos	interessados
em	executar	o	contrato	de	forma	eficiente,	evitando	prejuízos	ao	erário.
9.28.	Será	exigido,	para	fins	de	comprovação	de	qualificação	técnica:
9.28.1.	Atestado	de	Capacidade	Técnica	que	comprove	já	ter	fornecido	os	produtos	da	natureza	do	objeto	da	presente
licitação,	emitido	por	pessoa	 jurídica	de	direito	público	ou	privado,	 informando,	 sempre	que	possível,	quantidades,
valores	 e	 demais	 dados	 técnicos,	 nome,	 cargo	 e	 assinatura	 do	 responsável	 pela	 informação,	 bem	 como	 se	 foram
cumpridos	os	prazos	de	entrega	e	a	qualidade	dos	medicamentos.
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9.28.3.	 Comprovação	 de	 Autorização	 de	 Funcionamento,	 conforme	 Art.	 2º	 e	 50	 da	 Lei	 nº	 6.360,	 concedido	 pelo
Ministério	da	Saúde;
9.28.4.	 Apresentar	 comprovante	 do	 registro	 do	 medicamento	 na	 ANVISA	 ou	 Comprovante	 da	 Notificação
Simplificada;
9.28.5.	Para	propostas	de	medicamentos	que	contenham	substâncias	constantes	no	Anexo	I	do	Regulamento	Técnico
sobre	 substâncias	 e	 medicamentos	 sujeitos	 a	 controle	 especial,	 Portaria	 nº	 344,	 de	 12	 de	 maio	 de	 1998,	 deverão
apresentar	cópia	da	Autorização	Especial,	conforme	Art.	2º	da	referida	Portaria.
9.28.6.	Será	admitida,	para	fins	de	comprovação	de	quantitativo	mínimo,	a	apresentação	e	o	somatório	de	diferentes
atestados	executados	de	forma	concomitante.
9.28.7.	Os	atestados	de	capacidade	técnica	poderão	ser	apresentados	em	nome	da	matriz	ou	da	filial	do	fornecedor.
9.28.8.	O	fornecedor	disponibilizará	todas	as	informações	necessárias	à	comprovação	da	legitimidade	dos	atestados,
apresentando,	quando	solicitado	pela	Administração,	cópia	do	contrato	que	deu	suporte	à	contratação,	endereço	atual
da	contratante	e	local	em	que	foi	executado	o	objeto	contratado,	dentre	outros	documentos.
	
10.	Estimativas	do	valor	da	contratação
10.1.	Sigilo	do	orçamento	estimado
10.1.1.	O	valor	estimado	da	contratação	 foi	apurado	mediante	pesquisa	de	preços	realizada	no	âmbito	do	processo
administrativo,	observados	os	parâmetros	estabelecidos	no	art.	23	da	Lei	nº	14.133/2021	e	na	Instrução	Normativa
SEGES/ME	 nº	 65/2021,	 encontrando-se	 a	 respectiva	 documentação	 acostada	 aos	 autos	 em	 documento	 próprio	 de
Pesquisa	de	Preços.
10.1.2.	Considerando	a	opção	da	Administração	pela	adoção	do	orçamento	sigiloso,	os	valores	unitários	estimados	dos
itens	 não	 serão	 divulgados	 no	 presente	 Termo	 de	 Referência,	 permanecendo	 o	 orçamento	 estimado	 em	 caráter
sigiloso	 até	 o	 encerramento	da	 fase	de	 julgamento,	 nos	 termos	do	 art.	 24	da	Lei	 nº	14.133/2021,	 sem	prejuízo	da
divulgação	dos	quantitativos	e	demais	informações	necessárias	à	formulação	das	propostas	pelos	licitantes.
10.1.3.	A	opção	pelo	sigilo	do	orçamento	fundamenta-se	nas	características	concretas	do	objeto	da	contratação,	que
compreende	medicamentos	destinados	ao	atendimento	de	demandas	judiciais,	incluindo	produtos	especializados	e	de
elevado	valor	unitário,	conforme	se	verifica	na	relação	de	itens	e	respectivos	quantitativos	constantes	deste	Termo	de
Referência	e	nos	documentos	que	integram	a	pesquisa	de	preços	realizada	nos	autos.
10.1.4.	 A	 pesquisa	 de	 preços	 demonstra	 a	 existência	 de	 significativa	 variação	 entre	 os	 valores	 encontrados	 para
determinados	medicamentos,	bem	como	a	utilização	de	diferentes	fontes	de	referência	para	a	composição	dos	preços
estimados,	 conforme	 detalhado	 no	 documento	 de	 Pesquisa	 de	 Preços	 constante	 dos	 autos.	 Tais	 características
evidenciam	a	necessidade	de	cautela	quanto	à	divulgação	prévia	dos	valores	de	referência	da	Administração.
10.1.5.	Ademais,	considerando	que	o	objeto	compreende	medicamentos	submetidos	à	regulação	sanitária	e	econômica
específica,	 inclusive	 aqueles	 sujeitos	 aos	 parâmetros	 estabelecidos	 pela	 Câmara	 de	 Regulação	 do	 Mercado	 de
Medicamentos	 –	 CMED,	 e	 que	 determinados	 itens	 apresentam	 mercado	 com	 número	 restrito	 de	 fornecedores,	 a
divulgação	 antecipada	 dos	 valores	 estimados	 poderá	 funcionar	 como	 parâmetro	 para	 a	 formulação	 das	 propostas,
reduzindo	o	espaço	para	a	apresentação	de	preços	inferiores	ao	limite	estimado	pela	Administração.
10.1.6.	Nesse	contexto,	a	manutenção	do	orçamento	em	sigilo	constitui	medida	destinada	a	preservar	a	autonomia
dos	licitantes	na	formulação	de	suas	propostas,	favorecer	a	disputa	efetiva	entre	os	participantes	e	buscar	a	obtenção
da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração,	especialmente	diante	do	expressivo	valor	global	da	contratação.
10.1.7.	A	 opção	pelo	 orçamento	 sigiloso	não	 alcança	 os	quantitativos,	 especificações,	 condições	de	 fornecimento	 e
demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas,	tampouco	impede	o	controle	pelos	órgãos	competentes.
O	 orçamento	 estimado,	 acompanhado	 dos	 respectivos	 preços	 unitários	 referenciais,	 memórias	 de	 cálculo	 e
documentos	que	lhe	dão	suporte,	permanecerá	formalizado	em	documento	próprio	e	classificado,	nos	termos	do	art.
24	da	Lei	nº	14.133/2021.
10.1.8.	 Encerrada	 a	 fase	 de	 julgamento	 das	 propostas,	 será	 assegurada	 a	 publicidade	 do	 orçamento	 estimado,
observadas	as	disposições	da	Lei	nº	14.133/2021	e	demais	normas	aplicáveis.
10.2.	Metodologia	de	estimativa	de	custos
10.2.1.	A	estimativa	de	preços	(valores	unitários)	será	elaborada	com	base	em	pesquisa	mercadológica	realizada	nos
termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	65/2021.
10.2.2.	 A	 pesquisa	 mercadológica	 utiliza	 fontes	 oficiais	 e	 públicas,	 incluindo	 Sistema	 Banco	 de	 Preços,	 Atas	 de
Registro	 de	 Preços	 disponíveis	 no	 PNCP,	 Painel	 de	 Preços	 e	 valores	 da	 Câmara	 de	 Regulação	 do	 Mercado	 de
Medicamentos	–	CMED	(PMVG).
10.2.3.	Serão	obtidas,	sempre	que	possível,	no	mínimo	três	referências	de	preços	para	cada	item.
10.2.4.	O	valor	de	referência	será	definido	por	meio	da	média	aritmética	simples	após	aplicação	da	média	saneada,
procedimento	 que	 consiste	 na	 exclusão	 de	 valores	 discrepantes,	 com	 base	 na	 análise	 do	 coeficiente	 de	 variação,
adotando-se	como	parâmetro	o	limite	máximo	de	25%.
10.2.5.	A	metodologia	e	os	documentos	que	compõem	a	pesquisa	de	preços,	que	subsidiou	a	estimativa	do	valor	da
contratação,	encontra-se	formalizada	no	processo	administrativo,	conforme	documento	de	Pesquisa	de	Preços,	no
qual	estão	 registrados	os	parâmetros	utilizados	para	a	coleta	dos	valores,	as	 fontes	consultadas,	a	 série	de	preços
obtida	e	a	metodologia	aplicada	para	definição	do	valor	estimado	da	contratação,	em	conformidade	com	o	art.	23	da
Lei	nº	14.133/2021	e	com	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	65/2021.
10.2.6.	 A	 memória	 de	 cálculo	 do	 valor	 estimado	 da	 contratação,	 bem	 como	 os	 documentos	 que	 lhe	 dão	 suporte,
encontram-se	 devidamente	 registrados	 no	 documento	 de	 Pesquisa	 de	 Preços	 constante	 nos	 autos,	 incluindo	 a
consolidação	dos	preços	coletados,	a	análise	crítica	dos	valores	obtidos	e	a	aplicação	da	metodologia	estatística	deTermo de Referência 43962246         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 25



média	saneada	para	definição	do	preço	de	referência,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	65/2021.
	
11.	Adequação	Orçamentária	e	Previsão	no	Plano	de	Contratações	Anual	-	PCA
11.1.	Recursos	orçamentários
11.1.1.	A	despesa	decorrente	da	presente	contratação	está	vinculada	à	Ação	Orçamentária	241101	–	Distribuição	de
Medicamentos,	 Produtos	 Nutricionais	 e	 Material	 Médico-Hospitalar,	 na	 Fonte	 de	 Recursos	 0500	 –	 Recursos
Ordinários,	observadas	as	disponibilidades	orçamentárias	e	financeiras	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública.
11.2.	Indicação	da	dotação
11.2.1.	A	indicação	da	disponibilidade	de	créditos	orçamentários	fica	postergada	para	o	momento	da	formalização	do
contrato	ou	de	outro	instrumento	hábil,	nos	termos	do	art.	17	do	Decreto	nº	11.462,	de	31	de	março	de	2023.
11.3.	A	presente	contratação	tem	adequação	orçamentária	e	financeira	para	o	presente	exercício,	em	conformidade
com	a	Lei	Orçamentária	Anual	–	LOA	e	em	compatibilidade	com	o	Plano	Plurianual	–	PPA	e	com	a	Lei	de	Diretrizes
Orçamentárias	–	LDO,	nos	termos	do	art.	16,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	nº	101/2000.
11.4.	A	presente	contratação	encontra-se	prevista	no	Plano	de	Contratações	Anual	–	PCA	da	SESAP	para	o	exercício
de	2026,	em	conformidade	com	o	art.	12,	inciso	VII,	da	Lei	nº	14.133/2021	e	com	o	Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,
estando	alinhada	ao	planejamento	institucional	e	às	diretrizes	orçamentárias	da	Secretaria.
11.4.1.	O	 Plano	 de	 Contratações	 Anual	 -	 PCA/SESAP	 2026,	 publicado	 no	 Portal	 Nacional	 das	 Contratações	 Públicas	 -
PNCP	 (SEI	 id.	 08241754000145-0-000001/2026),	 está	 disponível	 para	 consulta	 no	 endereço	 eletrônico
https://pncp.gov.br/app/pca/08241754000145/2026.
	
12.	Das	obrigações	da	Contratante
12.1.	São	obrigações	da	Contratante:
12.1.1.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência,	Edital	e	seus	anexos;
12.1.2.	Verificar	minuciosamente,	dentro	do	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	bens	recebidos	provisoriamente	com	as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;
12.1.3.	Atestar	nas	notas	fiscais	a	efetiva	entrega	do	objeto	deste	Termo,	conforme	ajuste	representado	pela	nota	de
empenho;
12.1.4.	 Comunicar	 à	 Contratada,	 por	 escrito,	 sobre	 imperfeições,	 falhas	 ou	 irregularidades	 verificadas	 no	 objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
12.1.5.	 Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado;
12.1.6.	 Efetuar	 o	 pagamento	 à	 Contratada	 no	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo	 e	 forma
estabelecidos	no	Edital	e	seus	anexos;
12.1.7.	Notificar	à	Contratada,	por	escrito,	as	sanções	e	penalidades	quando	for	o	caso.
12.2.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,	ainda
que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Referência,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em
decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
	
13.	Das	obrigações	da	Contratada
13.1.	A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	Edital,	seus	anexos	e	sua
proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do
objeto	e,	ainda:
13.1.1.	 Efetuar	 a	 entrega	 dos	 itens	 em	 perfeitas	 condições,	 conforme	 especificações,	 prazo	 e	 local	 indicados	 pela
Administração,	 em	estrita	observância	às	especificações	no	Termo	de	Referência	e	 seus	anexos,	 acompanhados	da
respectiva	nota	fiscal,	constando	detalhadamente	as	indicações	da	marca,	fabricante,	lote,	e	quantidade;
13.1.2.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,	do
Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
13.1.3.	 Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do
contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua	 execução	 ou	 de	 materiais	 nela
empregados,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias;
13.1.4.	 Comunicar	 à	 Contratante,	 com	 antecedência	 mínima	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas	 da	 data	 prevista	 para
entrega,	os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	apresentando	a	devida	comprovação;
13.1.5.	Atender	prontamente	às	exigências	da	SESAP,	constantes	no	Edital,	inerentes	ao	objeto	da	presente	licitação;
13.1.6.	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz
para	 os	 maiores	 de	 quatorze	 anos;	 não	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezoito	 anos	 em	 trabalho
noturno,	perigoso	ou	insalubre;	bem	como	cumprir	a	Lei	Estadual	nº	10.783,	de	22	de	outubro	de	2020,	relativa	ao
preenchimento	das	cotas	de	aprendizes	e	de	pessoas	com	deficiência;
13.1.7.	 Responsabilizar-se	 pelas	 despesas	 dos	 tributos,	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais,	 comerciais,
taxas,	fretes,	seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que	incidam	ou	venham	a
incidir	na	execução	do	contrato;
13.1.8.	 Manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
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condições	exigidas	para	a	habilitação	na	licitação,	ou	para	a	qualificação,	na	contratação	direta.
13.2.	A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão	da
execução	 do	 contrato,	 não	 podendo	 essa	 responsabilidade	 ser	 excluída	 ou	 reduzida	 em	 função	 da	 fiscalização	 ou
acompanhamento	pela	Contratante.
	
14.	Obrigações	adicionais	da	Contratada
14.1.	Manter,	durante	toda	a	execução	do	Contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	todas
as	condições	de	habilitação	exigida	na	licitação.
14.2.	 Entregar	 os	 materiais,	 objeto	 da	 presente	 licitação,	 no	 endereço	 indicado	 pela	 Contratante,	 dentro	 do	 prazo
constante	da	proposta,	contado	desde	o	envio	da	Nota	de	Empenho,	nas	especificações,	quantidades	e	no	horário	das
08:00	às	16:00	horas	(horário	local),	de	segunda	a	sexta-feira.
14.3.	 Responder	 pelos	 vícios	 e	 defeitos	 dos	 materiais,	 assumindo	 todos	 os	 gastos	 e	 despesas	 que	 se	 fizerem
necessários	para	adimplemento	das	obrigações	decorrentes	da	aquisição	e	providenciando	a	 imediata	correção	das
deficiências,	falhas	ou	irregularidades	apontadas	pela	Contratante	durante	a	execução	do	contrato.
14.4.	 Aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se	 fizerem	 nos	 quantitativos	 dos
materiais	de	até	25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	contratado.
	
15.	Das	infrações	e	sanções	administrativas
15.1.	O	licitante	ou	a	Contratada	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte
forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,
ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente
justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a
contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem
motivo	justificado

Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar
declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a	execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

15.2.	As	sanções	administrativas	aplicáveis,	bem	como	os	respectivos	procedimentos,	competências,	prazos,	critérios
de	dosimetria	e	hipóteses	de	incidência,	serão	disciplinados	no	edital	e	na	minuta	de	contrato,	em	conformidade
com	a	Lei	nº	14.133/2021.
15.3.	Poderão	ser	aplicadas,	conforme	o	caso	concreto	e	nos	termos	da	legislação	aplicável,	as	seguintes	sanções:
15.3.1.	advertência;
15.3.2.	multa;
15.3.3.	impedimento	de	licitar	e	contratar;
15.3.4.	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
15.4.	Na	aplicação	das	sanções	administrativas	serão	observados,	entre	outros,	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração,
as	peculiaridades	do	caso	concreto,	as	circunstâncias	agravantes	e	atenuantes,	os	danos	causados	à	Administração
Pública	e	eventual	adoção	ou	aperfeiçoamento	de	programa	de	 integridade,	nos	 termos	do	art.	156,	 §1º,	da	Lei	nº
14.133/2021.
15.5.	O	atraso	injustificado	na	execução	do	objeto	poderá	sujeitar	a	contratada	à	aplicação	de	multa	de	mora,	sem
prejuízo	das	demais	sanções	cabíveis,	nos	termos	do	edital,	do	contrato	e	da	Lei	nº	14.133/2021.
15.5.1.	Em	caso	de	atraso	na	entrega	dos	 itens,	poderá	ser	aplicada	multa	de	mora	no	percentual	de	0,5%	(zero
vírgula	cinco	por	cento)	por	dia	de	atraso,	 calculada	sobre	o	valor	dos	 itens	em	mora,	observados	os	 limites	e
condições	estabelecidos	no	edital	e	no	contrato.
15.6.	A	aplicação	de	multa	de	mora	não	 impedirá,	quando	cabível,	 sua	conversão	em	multa	compensatória,	nem	a
adoção	de	outras	medidas	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
15.7.	A	apuração	das	infrações	e	a	aplicação	das	sanções	administrativas	observarão	o	procedimento	previsto	na	Lei
nº	 14.133/2021,	 bem	 como,	 subsidiariamente,	 as	 normas	 internas	 da	 SESAP	 aplicáveis	 à	 gestão	 e	 fiscalização
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contratual.
15.8.	A	eventual	reabilitação	da	licitante	ou	da	contratada	observará	os	requisitos	e	condições	previstos	no	art.	163
da	Lei	nº	14.133/2021.
	
16.	Da	formalização	da	contratação
16.1.	 As	 contratações	 decorrentes	 desta	 licitação	 serão	 formalizadas	 por	 meio	 de	 contrato	 administrativo	 ou
instrumento	equivalente,	conforme	previsto	no	edital	e	na	Ata	de	Registro	de	Preços,	observadas	as	disposições	da
Lei	nº	14.133/2021.
16.2.	O	prazo,	as	condições	e	os	procedimentos	para	assinatura	do	contrato	ou	aceitação	do	instrumento	equivalente
serão	disciplinados	no	edital	da	licitação,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021.
16.3.	As	cláusulas	essenciais	do	contrato,	bem	como	os	direitos	e	obrigações	das	partes,	as	condições	de	execução,
fiscalização,	 pagamento	 e	 sanções	 administrativas	 constarão	 da	 minuta	 contratual,	 que	 integrará	 o	 edital	 da
licitação.
16.4.	A	eficácia	do	contrato	administrativo	dependerá	da	publicação	do	respectivo	extrato	no	Diário	Oficial	do	Estado,
na	forma	da	legislação	aplicável.
	
17.	Da	garantia	da	execução
17.1.	Não	será	exigida	garantia	de	execução	contratual	para	a	presente	contratação.
17.2.	A	decisão	fundamenta-se	na	natureza	do	objeto,	que	consiste	no	fornecimento	de	medicamentos	padronizados,
amplamente	 disponíveis	 no	 mercado,	 não	 apresentando	 complexidade	 técnica	 ou	 risco	 contratual	 que	 justifique	 a
exigência	de	garantia,	nos	termos	do	art.	96	da	Lei	nº	14.133/2021.
	
18.	Do	reajuste
18.1.	 Os	 preços	 registrados	 permanecerão	 fixos	 e	 irreajustáveis	 durante	 a	 vigência	 da	 Ata	 de	 Registro	 de
Preços,	observado	o	disposto	na	Lei	nº	14.133/2021.
18.2.	Na	hipótese	de	formalização	de	contrato	decorrente	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	poderá	ser	admitido	reajuste
de	preços	após	o	interregno	mínimo	de	12	(doze)	meses,	contado	da	data	do	orçamento	estimado	da	contratação	ou
da	data	prevista	no	edital,	nos	termos	da	legislação	aplicável.
18.3.	As	condições,	o	índice	de	reajuste	e	os	procedimentos	para	aplicação	do	reajustamento	serão	estabelecidos	no
edital	da	licitação	e	na	minuta	contratual.
	
19.	Da	extinção	contratual
19.1.	 A	 extinção	 dos	 contratos	 decorrentes	 desta	 licitação	 observará	 as	 hipóteses,	 condições	 e	 procedimentos
previstos	nos	arts.	137	a	139	da	Lei	nº	14.133/2021.
19.2.	A	extinção	contratual	poderá	ocorrer:
19.2.1.	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	nos	casos	previstos	em	lei;
19.2.2.	por	acordo	entre	as	partes,	desde	que	haja	conveniência	para	a	Administração;
19.2.3.	por	decisão	judicial	ou	arbitral,	quando	cabível.
19.3.	 A	 extinção	 contratual	 será	 formalmente	 motivada	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo,	 assegurados	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
19.4.	 As	 consequências	 administrativas	 e	 financeiras	 decorrentes	 da	 extinção	 contratual	 serão	 disciplinadas	 na
minuta	do	contrato	administrativo	e	no	edital	da	licitação,	observada	a	legislação	aplicável.
	
20.	Do	cancelamento	do	registro	de	preços
20.1.	O	registro	de	preços	poderá	ser	cancelado	por	iniciativa	do	Órgão	Gerenciador	ou	do	fornecedor	registrado,
nas	hipóteses	e	condições	estabelecidas	no	edital,	na	Ata	de	Registro	de	Preços	e	na	legislação	aplicável.
20.2.	O	cancelamento	do	registro	de	preços	poderá	ocorrer	por	iniciativa	do	Órgão	Gerenciador,	quando:
20.2.1.	 o	 fornecedor	 registrado	 descumprir	 as	 condições	 estabelecidas	 na	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 ou	 nas
contratações	dela	decorrentes;
20.2.2.	o	fornecedor	não	aceitar	reduzir	o	preço	registrado	quando	este	se	tornar	superior	ao	praticado	no	mercado;
20.2.3.	o	fornecedor	sofrer	sanção	administrativa	que	o	impeça	de	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública;
20.2.4.	ocorrerem	razões	de	interesse	público	devidamente	justificadas.
20.3.	 O	 cancelamento	 do	 registro	 de	 preços	 poderá	 ocorrer	 por	 solicitação	 do	 fornecedor	 registrado,	 quando
comprovada	 a	 ocorrência	 de	 fato	 superveniente,	 decorrente	 de	 caso	 fortuito	 ou	 força	 maior,	 que	 comprometa	 a
execução	das	obrigações	assumidas.
20.4.	 O	 cancelamento	 do	 registro	 de	 preços	 será	 formalizado	 mediante	 processo	 administrativo,	 assegurados	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	com	decisão	fundamentada	da	autoridade	competente.
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20.5.	 As	 regras	 detalhadas	 relativas	 ao	 cancelamento	 do	 registro	 de	 preços	 e	 às	 consequências	 administrativas
decorrentes	constarão	do	edital	da	licitação	e	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	observadas	as	disposições	da	Lei	nº
14.133/2021.
	
21.	Das	disposições	gerais
21.1.	As	condições	complementares	relativas	à	participação	dos	licitantes,	à	condução	do	procedimento	licitatório,	à
formação	da	Ata	de	Registro	de	Preços	e	à	formalização	da	contratação	serão	disciplinadas	no	edital	da	licitação	e
em	seus	anexos,	observadas	as	disposições	da	Lei	nº	14.133/2021.
21.2.	 Os	 casos	 omissos	 serão	 resolvidos	 pela	 Administração,	 com	 fundamento	 na	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 nas	 normas
gerais	 de	 direito	 público	 e	 nos	 princípios	 que	 regem	 a	 Administração	 Pública,	 especialmente	 os	 da	 legalidade,
impessoalidade,	moralidade,	publicidade,	eficiência	e	interesse	público.
21.3.	O	presente	Termo	de	Referência	foi	elaborado	pela	unidade	técnica	competente	e	será	submetido	à	aprovação
da	 autoridade	 competente,	 nos	 termos	 da	 legislação	 aplicável	 e	 das	 normas	 internas	 da	 Secretaria	 de	 Estado	 da
Saúde	Pública.
	
22.	POSICIONAMENTO	CONCLUSIVO	SOBRE	A	ADEQUAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	18,	§1o,	INCISO	IX
E	XIII)
22.1.	 Considerando	 as	 informações	 constantes	 neste	 Estudo	 Técnico	 Preliminar,	 conclui-se	 que	 a	 presente
contratação	se	mostra	tecnicamente	viável,	necessária	e	adequada	ao	atendimento	das	demandas	judiciais	no	âmbito
da	saúde	pública	estadual.
22.2.	 A	 estratégia	 de	 contratação	 adotada	 contempla	 a	 utilização	 combinada	 de	 instrumentos	 previstos	 na	 Lei	 no
14.133/2021,	de	 forma	a	assegurar	maior	eficiência,	economicidade	e	efetividade	no	atendimento	das	necessidades
administrativas,	nos	seguintes
termos:
22.2.1.	Pregão	eletrônico,	preferencialmente	por	Sistema	de	Registro	de	Preços,	para	os	itens	com	possibilidade	de
competição	no	mercado,	garantindo	ampla	concorrência,	padronização	e	obtenção	da	proposta	mais	vantajosa;
22.2.2.	Inexigibilidade	de	licitação,	nos	casos	em	que	houver	inviabilidade	de	competição	devidamente	comprovada,
especialmente	 mediante	 apresentação	 de	 carta	 de	 exclusividade,	 nos	 termos	 do	 art.	 74,	 inciso	 I,	 da	 Lei	 no
14.133/2021;
22.2.3.	 Situações	 excepcionais	 de	 urgência	 devidamente,	 especialmente	 para	 atendimento	 imediato	 de	 demandas
judiciais	 supervenientes	não	previstas	no	Plano	de	Contratações	Anual	 2026,	 que	 configuram	primeira	 aquisição	 e
consequentemente	 indisponibilidade	 no	 estoque	 para	 atendimento	 imediato,	 serão	 analisadas	 em	 outro	 processo
adminsitrativo	para	verificação	do	tipo	de	Contratação	Direta.
22.3.	Tal	modelagem	permite	à	Administração	Pública	atuar	de	forma	flexível	e	responsiva,	adequando	o	instrumento
de	contratação	às	características	específicas	de	cada	item,	sem	prejuízo	do	planejamento,	da	legalidade	e	do	controle.
22.4.	Registra-se,	ainda,	que	o	histórico	recente	de	aquisições	demonstra	o	esgotamento	de	estoques	anteriormente
contratados,	evidenciando	a	necessidade	de	nova	instrução	processual	para	garantir	a	continuidade	do	fornecimento.
22.5.	 Diante	 do	 exposto,	 conclui-se	 que	 a	 contratação	 proposta	 atende	 ao	 interesse	 público,	 encontra	 respaldo	 na
legislação	vigente	e	configura-se	como	a	solução	mais	adequada	para	assegurar	o	cumprimento	das	decisões	judiciais
e	a	efetiva	prestação	dos	serviços	de	saúde.
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	LORENA	MEDEIROS	DA	CUNHA,	Farmacêutica,	em	08/09/2026,	às
16:43,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RALFO	CAVALCANTI	DE	MEDEIROS,	Diretor	Geral,	em	10/09/2026,
às	08:35,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43962246	e	o	código
CRC	80EEC4BB.

Referência:	Processo	nº	00610230.000333/2026-01 SEI	nº	43962246
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	00610230.000333/2026-01
		
*	MINUTA	DE	DOCUMENTO	 		

		
CONTRATO	 QUE	 CELEBRA	 O	 ESTADO	 DO	 RIO
GRANDE	 DO	 NORTE	 ATRAVÉS	 DA	 SECRETARIA
DE	ESTADO	DA	 SAÚDE	 PÚBLICA	 E	 A	 EMPRESA
__________________.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	–	Órgão	da	Administração
Direta,	 com	 sede	 à	 Av.	 Deodoro	 da	 Fonseca,	 730	 –	 Centro	 –	Natal/RN,	CEP:	 59.025-600,	 inscrita	 no	CNPJ	 sob	 nº
08.241.754/0001-45,	neste	ato,	representada	por	sua	titular,	Dr.	Alexandre	Motta	Câmara,	CPF	nº	538.596.694-00,	de
agora	em	diante	denominada	CONTRATANTE	e	a	empresa	______________,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	_____________,
com	sede	à	 _________________________,	doravante	denominada	CONTRATADA,	neste	ato	 representada	pelo	Senhor(a)
________________,	CPF	nº	__________________________,	resolvem	celebrar	o	presente	Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº
14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	legislação	correlata,	sob	os	termos	e	condições	a	seguir	estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. Aquisição	 de	 medicamentos	 destinados	 ao	 cumprimento	 de	 decisões	 judiciais	 proferidas	 em	 face	 do
Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste
instrumento.
	

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1

449014

ALFAEPOETINA	 HUMANA	 RECOMBINANTE,
CONCENTRAÇÃO:	 4.000	 UI	 -	 1ML.	 FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA
VIA	 SUBCUTÂNEA	 OU	 INTRAVENOSA	 EM
FRASCO	 AMPOLA	 DE	 1ML.	 TIPO	 EPREX	 OU
EQUIVALENTE. FA

84 386

2

615689

ASCIMINIBE,	CLORIDRATO.	CONCENTRAÇÃO
40MG.	 FORMA	 FARMACÊUTICA:
COMPRIMIDO	 REVESTIDO.	 TIPO	 SCEMBLIX
OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

360 1656

3

400002

CABAZITAXEL	 CONCENTRAÇÃO:	 40MG/ML
(60MG/1,5ML).	 FORMA	 FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	 INJETÁVEL	 PARA	 USO
INTRAVENOSO	 APÓS	 DILUIÇÃO.
EMBALAGEM	 CONTENDO	 UM	 FRASCO
AMPOLA	 COM	 1,5ML	 DA	 SOLUÇÃO	 MAIS	 1
FRASCO	AMPOLA	COM	4,5ML	DE	DILUENTE.
PARA	 ADMINISTRAÇÃO	 DE	 DOSE	 ÚNICA.
TIPO	PROAZITAX	OU	EQUIVALENTE. FA

3 14

4

266736

DESFERROXAMINA,	 CONCENTRAÇÃO:
500MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	PÓ	LIÓFILO
PARA	 SOLUÇÃO	 INJETÁVEL	 VIA
INTRAVENOSA/INTRAMUSCULAR	 OU
SUBCUTÂNEA.	 TIPO	 DESFERAL	 OU
EQUIVALENTE.

FA

9 41
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5

410019

ELTROMBOPAGUE,	 OLAMINA,
CONCENTRAÇÃO:	 25MG.	 FORMA
FARMACÊUTICA:	 COMPRIMIDO	 REVESTIDO.
TIPO	REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

1890 8694

6

410020

ELTROMBOPAGUE,	 OLAMINA,
CONCENTRAÇÃO:	 50MG.	 FORMA
FARMACÊUTICA:	 COMPRIMIDO	 REVESTIDO.
TIPO	REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

6435 29658

7

457718

EMICIZUMABE	 (ANTICORPO	 IgG4
MODIFICADO	 RECOMBINANTE
HUMANIZADO),	 CONCENTRAÇÃO	 150MG/ML
-	 0,4ML	 (60MG).	 FORMA	 FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	 INJETÁVEL	 PARA	 VIA
SUBCUTÂNEA	 EM	 FRASCO	 AMPOLAS	 COM
0,4ML	 DA	 SOLUÇÃO	 DE	 DOSE	 ÚNICA.	 TIPO
HEMCIBRA	OU	EQUIVALENTE. FA

30 138

8

457717

EMICIZUMABE	 (ANTICORPO	 IgG4
MODIFICADO	 RECOMBINANTE
HUMANIZADO),	CONCENTRAÇÃO	30MG/ML	 -
1ML.	 FORMA	 FARMACÊUTICA:	 SOLUÇÃO
INJETÁVEL	 PARA	 VIA	 SUBCUTÂNEA	 EM
FRASCO	 AMPOLAS	 COM	 1ML	 DA	 SOLUÇÃO
DE	 DOSE	 ÚNICA.	 TIPO	 HEMCIBRA	 OU
EQUIVALENTE. FA

12 55

9

	

FERRIPOLIMALTOSE,	 CONCENTRAÇÃO:	 100
MG/ML	 -	 30	 ML.	 FORMA	 FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	 DE	 USO	 ORAL	 ARMAZENADA	 EM
FRASCO	 CONTA	 GOTAS.	 TIPO	 DESFER	 OU
EQUIVALENTE. FR

3 14

10

448678

FERRIPOLIMALTOSE,	 CONCENTRAÇÃO:
100MG.	 FORMA	 FARMACÊUTICA:
COMPRIMIDO	 MASTIGÁVEL.	 TIPO
NORIPURUM	OU	EQUIVALENTE. COMP	MAST

90 414

11

455199

IMUNOGLOBULINA	 HUMANA.
CONCENTRAÇÃO:	 5G/100ML.	 FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA
ADMINISTRAÇÃO	INTRAVENOSA	EM	FRASCO
AMPOLA	DE	100ML. FA

126 580

12

478270

LANADELUMABE,	 CONCENTRAÇÃO:
150MG/ML	 -	 2ML.	 FORMA	 FARMACÊUTCA.
SOLUÇÃO	 INJETÁVEL	 PARA	 VIA
SUBCUTÂNEA	EM	SERINGA	PREENCHIDA	DE
2ML.	TIPO	TAKHZYRO	OU	EQUIVALENTE. SER

6 28

13

601420

LUSPATERCEPTE,	 CONCENTRAÇÃO:	 75MG.
FORMA	 FARMACÊUTICA:	 PÓ	 LIOFILIZADO
PARA	 INJETÁVEIS	 POR	 VIA	 SUBCUTÂNEA.
TIPO	REBLOZYL	OU	EQUIVALENTE.

FA

6 28

14

630391

MOMELOTINIBE,	 CONCENTRAÇÃO:	 200MG.
FORMA	 FARMACÊUTICA:	 COMPRIMIDO
REVESTIDO.	 TIPO	 OJJAARA	 OU
EQUIVALENTE. COMP	REV

180 828

15
422156

RUXOLITINIBE,	 CONCENTRAÇÃO:	 5MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO
JAKAVI	OU	EQUIVALENTE. COMP

180 828

16
279269

VARFARINA,	 SÓDICA.	 CONCENTRAÇÃ:	 5MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO
MAREVAN	OU	EQUIVALENTE. COMP

360 1656

1.2. Vinculam	este	Contrato,	 independente	de	sua	transcrição,	Termo	de	Referência,	o	Edital	de	Licitação,	a
Proposta	da	CONTRATADA	e	demais	elementos	constantes	do	referido	processo.
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2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. A	contratação	objeto	deste	documento	obrigacional	é	celebrada	com	base	no	resultado,	homologação	em
__/__/____	 e	 adjudicação	 do	 Certame	 Licitatório	 –	 Pregão	 Eletrônico	 -	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 nº	 __/____	 –
Processo	nº	00610230.000333/2026-01.
	
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)		meses,	contados	de	__/__/____	à	__/__/____,	prorrogável
por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021,	tendo	em	vista	a	natureza	contínua	do
objeto	conforme	Termo	de	Referência.
3.2. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	e	os	preços	permanecem	vantajosos	para	a	Administração,	permitida	a	negociação	com	o	contratado.
3.3. O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
3.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
3.5. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 contratado	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
	
4. CLÁUSULA	QUARTA	-	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade:
4.1.1. Considerando	 a	 natureza	 do	 objeto	 da	 contratação,	 os	 fornecedores	 deverão	 observar	 as	 normas
sanitárias,	 ambientais	 e	 regulatórias	 aplicáveis	 à	 fabricação,	 armazenamento,	 transporte	 e	 distribuição	 de
medicamentos,	especialmente	aquelas	estabelecidas	pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	–	ANVISA.
4.1.2. Os	 medicamentos	 fornecidos	 deverão	 possuir	 registro	 válido	 na	 ANVISA,	 bem	 como	 atender	 às	 Boas
Práticas	de	Fabricação	e	de	Distribuição	previstas	na	legislação	sanitária	vigente.
4.1.3. Os	fornecedores	deverão	adotar	procedimentos	adequados	para	o	gerenciamento	e	descarte	de	resíduos
decorrentes	 da	 produção	 e	 comercialização	 de	 medicamentos,	 em	 conformidade	 com	 a	 legislação	 ambiental	 e
sanitária	aplicável.
	
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	
5.1. Condições	de	Entrega:
5.1.1. O	Sistema	de	Registro	de	Preços	consiste	no	conjunto	de	procedimentos	destinados	ao	registro	formal	de
preços	 para	 futuras	 contratações,	 possibilitando	 à	 Administração	 a	 aquisição	 dos	 itens	 de	 forma	 parcelada,
conforme	 a	 necessidade,	 durante	 a	 vigência	 da	 Ata,	 sem	 a	 obrigatoriedade	 de	 contratação	 do	 quantitativo	 total
estimado.	O	prazo	máximo	de	entrega	é	de	20	(vinte)	dias,	contados	a	partir	do	envio	da	Nota	de	Empenho,	com
agendamento	 prévio,	 com	 entrega	 da	 quantidade	 total	 empenhada	 numa	 única	 remessa,	 conforme	 quantitativos
mínimo	e	máximo	descritos	no	Termo	de	Referência.
5.1.2. Qualquer	imprevisto	que	cause	atraso	na	entrega	deverá	ser	imediatamente	comunicado	à	equipe	técnica
da	DJ/UNICAT	pelo	e-mail	admdj.unicat@saude.rn.gov.br,	para	avaliação	e	providências.
5.1.2.1. Outros	contatos	úteis:

a) para	assuntos	durante	processo	licitatório	(antes	da	publicação	da	Ata	de	RP):	Unidade	Integrada	de
Licitações	(UNI)	e-mail	sesap.cpl@gmail.com;
b)para	assuntos	registro	de	preço	e	pós-publicação	da	ata	(ex.:	troca	de	produto	da	proposta):	Equipe
de	Procedimentos	Auxiliares	(EPA)	e-mail	epa.sesaprn@gmail.com;
c) sobre	 pré-empenho,	 empenho	 e	 pagamentos:	 Unidade	 de	 Execução	 Orçamentária	 e	 Financeira
(FES/UNEXO/UFINS)	e-mail	fessesap@saude.rn.gov.br.

5.1.3. Os	 itens	 deverão	 ser	 entregues	 na	 sede	 do	 órgão,	 localizada	 na	Rua	Dr.	Nilo	Bezerra	Ramalho,	 nº
1691,	Morro	Branco,	Natal-RN,	no	horário	das	08h	às	16h.	O	frete,	carga	e	descarga	são	de	responsabilidade	do
fornecedor.
5.1.4. No	caso	de	produtos	perecíveis,	o	prazo	de	validade	na	data	de	entrega	não	poderá	ser	 inferior	a	1
(um)	ano	do	prazo	total	recomendado	pelo	fabricante.
5.1.5. A	 Nota	 Fiscal	 deverá	 conter:	 denominação	 genérica	 conforme	 a	 Nota	 de	 Empenho,	 respectivo	 nome
comercial	(quando	houver),	lote,	validade,	unidade	de	fornecimento,	quantidade,	valor	unitário,	valor	total,	número	do
empenho,	número	do	processo	e	número	da	Ata	de	Registro	de	Preço	(quando	aplicável).
5.1.6. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente	imediatamente	no	ato	da	entrega	por	servidor	do	Núcleo	de
Demandas	Judiciais,	presente	no	plantão,	para	posterior	verificação	de	conformidade	com	as	especificações	do	Termo
de	Referência	e	da	proposta.
5.1.7. O	 recebimento	 definitivo	 ocorrerá	 em	 até	 7	 (sete)	 dias	 após	 a	 entrega	 total	 do	 empenho,	 mediante
verificação	da	qualidade	e	quantidade	dos	materiais	por	comissão	de,	no	mínimo,	3	(três)	membros,	designados
pela	 Portaria	 SEI	 nº	 1372,	 de	 03	 de	 abril	 de	 2025	 (Processo	 SEI	 00610194.000022/2025-37),	 observando	 a
necessidade	de	avaliação	de	todos	os	pontos	exigidos	e	a	ciência	da	Direção	da	UNICAT.
5.1.7.1. Caso	 a	 verificação	 não	 seja	 realizada	 dentro	 do	 prazo	 estipulado,	 o	 recebimento	 definitivo	 será
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5.1.8. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	caso	estejam	em	desacordo	com	as	especificações	da
Nota	de	Empenho	ou	do	Termo	de	Referência,	devendo	 ser	 substituídos	no	prazo	de	20	 (vinte)	dias	 contados	da
notificação,	às	custas	da	contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	previstas.
	
6. CLÁUSULA	SEXTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO
6.1. Execução	do	contrato
6.1.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133/2021.	Cada	parte	responderá	pelas	consequências	da	inexecução	total	ou	parcial.
6.1.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	será	prorrogado
automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	registrando	tais	circunstâncias	por	meio	de	simples	apostila.
6.1.3. As	comunicações	entre	o	órgão/entidade	e	a	contratada	deverão	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	formalidade,	sendo	admitido	o	uso	de	mensagens	eletrônicas.
6.1.4. O	 órgão/entidade	 poderá	 convocar	 representantes	 da	 empresa	 contratada	 para	 adoção	 de	 providências
que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.
6.1.5. Após	assinatura	do	contrato,	o	órgão/entidade	poderá	convocar	a	contratada	para	reunião	inicial,	com
apresentação	do	plano	de	fiscalização,	contemplando:
6.1.5.1. Obrigações	contratuais;
6.1.5.2. Mecanismos	de	fiscalização;
6.1.5.3. Estratégias	de	execução	do	objeto;
6.1.5.4. Plano	complementar	de	execução,	quando	houver;
6.1.5.5. Método	de	aferição	de	resultados;
6.1.5.6. Sanções	aplicáveis.
6.2. Gestor	de	Contrato
6.2.1. Caberá	ao	gestor	do	contrato,	 ou	ao	 seu	 substituto	em	caso	de	afastamento	 legal	 (Decreto	Estadual	nº
32.449/2023,	Art.	47):
6.2.1.1. Analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;
6.2.1.2. Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada;
6.2.1.3. Analisar	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro;
6.2.1.4. Analisar	alterações	contratuais,	após	parecer	do	fiscal;
6.2.1.5. Analisar	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto;
6.2.1.6. Acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais	documentos;
6.2.1.7. Decidir	provisoriamente	sobre	suspensão	de	entrega	de	bens	ou	execução	de	serviços;
6.2.1.8. Digitalizar	e	armazenar	documentos	fiscais	e	trabalhistas;
6.2.1.9. Ratificar	e	encaminhar	para	pagamento	faturas	ou	notas	fiscais	conferidas	pelos	fiscais;
6.2.1.10. Coordenar	a	instrução	processual	para	aplicação	de	sanções;
6.2.1.11. Elaborar	relatório	final	conforme	art.	174,	§3º,	da	Lei	nº	14.133/2021;
6.2.1.12. Desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.
6.3. Parágrafo	 único:	 O	 gestor	 deverá	 ser,	 preferencialmente,	 servidor	 ou	 empregado	 público	 efetivo	 do
quadro	permanente	da	Contratante.
6.4. Fiscal	de	Contrato
6.4.1. A	execução	do	contrato	será	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	ou	respectivos	substitutos	(Lei	nº
14.133/2021,	art.	117).
6.4.2. Caberá	ao	fiscal,	ou	substituto,	além	das	regras	do	art.	8º,	§3º,	da	Lei	nº	14.133/2021:
6.4.2.1. Prestar	apoio	técnico	e	operacional	ao	gestor;
6.4.2.2. Registrar	no	histórico	do	contrato	todas	as	ocorrências,	incluindo	controle	do	saldo	e	da	vigência;
6.4.2.3. Fiscalizar	 execução,	 conferindo	 notas	 fiscais	 e	 documentos	 exigidos	 para	 pagamento,	 e	 encaminhar	 ao
gestor;
6.4.2.4. Comunicar	ao	gestor	o	término	do	contrato	para	providenciar	renovação	ou	prorrogação;
6.4.2.5. Exigir	uso	correto	de	EPIs,	quando	aplicável;
6.4.2.6. Manter	contato	com	o	preposto	da	contratada,	promovendo	reuniões	periódicas	ou	extraordinárias	para
solução	de	problemas;
6.4.2.7. Efetivar	o	recebimento	do	objeto	contratado,	quando	aplicável;
6.4.2.8. Sugerir	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração	de	responsabilidade;
6.4.2.9. Notificar	formalmente	a	contratada	sobre	inadimplementos,	concedendo	prazo	para	solução;
6.4.2.10. Desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.
6.4.3. O	fiscal	deverá	registrar	todas	as	ocorrências,	 indicando	datas	e	funcionários	envolvidos,	encaminhando
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os	apontamentos	à	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	art.	49).
6.4.4. A	execução	será	acompanhada	por	instrumentos	de	controle	que	avaliem:
6.4.4.1. Resultados	obtidos,	conferindo	prazos	e	qualidade;
6.4.4.2. Recursos	humanos	aplicados;
6.4.4.3. Qualidade	e	quantidade	de	recursos	materiais;
6.4.4.4. Conformidade	dos	serviços	executados;
6.4.4.5. Cumprimento	dos	deveres	contratuais;
6.4.4.6. Satisfação	do	público	usuário.
6.4.5. O	fiscal	verificará	eventual	subdimensionamento	da	produtividade,	sem	perda	de	qualidade,	e	comunicará
à	autoridade	para	adequação	contratual	conforme	Capítulo	VII,	Título	III,	da	Lei	nº	14.133/2021.
6.4.6. A	 conformidade	 do	material	 utilizado	 será	 verificada	mediante	 documentação	 detalhada	 da	 contratada,
contendo:
6.4.6.1. Marca;
6.4.6.2. Qualidade;
6.4.6.3. Forma	de	uso.
6.4.7. O	recebimento	provisório	será	responsabilidade	do	fiscal,	enquanto	o	recebimento	definitivo	caberá
ao	gestor	ou	à	comissão	designada	pela	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	Art.	50).
	
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não	 será	 admitida	 a	 subcontratação	 do	 objeto	 contratual,	 considerando	 que	 se	 trata	 de	 fornecimento
direto	 de	medicamentos,	 cuja	 responsabilidade	 pelo	 fornecimento	 e	 pela	 regularidade	 sanitária	 do	 produto	 deverá
recair	integralmente	sobre	o	fornecedor	contratado.
	
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	VALOR
8.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	__________________	(____________________________).
8.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
	
9. CLÁUSULA	NONA	–	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
9.1. Recebimento	do	Objeto
9.1.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota
fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 pelo	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato,
para	posterior	verificação	de	conformidade	com	o	Termo	de	Referência	e	a	proposta.
9.1.2. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 inclusive	 antes	 do	 recebimento	 provisório,
quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações,	 devendo	 ser	 substituídos	 em	 até	 10	 (dez)	 dias	 após	 notificação	 da
contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.
9.1.3. O	 recebimento	 definitivo	 ocorrerá	 em	 até	 10	 (dez)	 dias	 úteis	 após	 recebimento	 da	 nota	 fiscal	 ou
instrumento	de	cobrança	equivalente,	mediante	verificação	de	qualidade	e	quantidade	do	material,	 formalizado	em
termo	detalhado.
9.1.4. Para	contratações	cujo	valor	não	ultrapasse	o	limite	do	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133/2021,	o	prazo
máximo	para	recebimento	definitivo	será	de	10	(dez)	dias	úteis.
9.1.5. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	adicionais.
9.1.6. Em	 caso	 de	 controvérsia	 sobre	 execução	 do	 objeto	 quanto	 à	 dimensão,	 qualidade	 ou	 quantidade,	 será
observado	 o	 art.	 143	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 devendo	 a	 empresa	 emitir	 Nota	 Fiscal	 apenas	 sobre	 a	 parcela
incontroversa.
9.1.7. O	prazo	para	 solução	de	 inconsistências	pela	 contratada	não	 será	 computado	para	 fins	do	 recebimento
definitivo.
9.1.8. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	exclui	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	segurança	do
serviço,	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
9.2. Liquidação
9.2.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	equivalente,	correrá	o	prazo	de	30	(trinta)	dias	úteis	para	fins	de
liquidação,	prorrogáveis	por	igual	período.
9.2.2. Para	contratações	cujo	valor	não	ultrapasse	o	limite	do	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133/2021,	o	prazo
de	liquidação	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação.
9.2.3. Para	 liquidação,	o	setor	competente	verificará	se	a	nota	 fiscal	ou	 instrumento	equivalente	apresenta	os
elementos	essenciais:
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9.2.3.1. Prazo	de	validade;
9.2.3.2. Data	de	emissão;
9.2.3.3. Dados	do	contrato,	da	contratada	e	da	contratante;
9.2.3.4. Período	de	execução	do	contrato;
9.2.3.5. Valor	a	pagar;
9.2.3.6. Retenções	tributárias,	quando	aplicáveis.
9.2.4. Havendo	 erro	 ou	 impedimento	 à	 liquidação,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 a	 contratada	 regularize	 a
situação,	sem	ônus	à	contratante.
9.2.5. A	nota	fiscal	ou	 instrumento	equivalente	deve	ser	acompanhado	da	comprovação	de	regularidade	fiscal,
via	SICAF	ou	documentação	oficial	conforme	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
9.2.6. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
9.2.6.1. Verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
9.2.6.2. Identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Contratante,	que	implique
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
9.2.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	Contratante.
9.2.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	Contratada,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
9.2.9. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	Contratante	deverá	 adotar	 as	medidas	necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
9.2.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
9.3. Prazo	de	pagamento
9.3.1. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 contados	 da	 finalização	 da	 liquidação	 da
despesa.
9.3.2. No	caso	de	atraso	pela	Contratante,	os	valores	devidos	à	Contratada	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	correção	monetária	aplicada
conforme	variação	de	IPCA	(Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo).
9.4. Forma	de	pagamento
9.4.1. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pela	Contratada
9.4.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
9.4.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
9.4.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
9.4.5. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
9.5. Antecipação	de	pagamento
9.5.1. Não	será	concedido,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
	
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	REAJUSTE
10.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado.
10.2. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	 mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	índices	específicos	ou	setoriais	em	conformidade
com	a	realidade	de	mercado	dos	respectivos	insumos,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após
a	ocorrência	da	anualidade.
10.3. Conforme	processo	00610075.000868/2024-42,	caso	não	seja	indicado	um	índice	no	termo	de	referência
que	melhor	esteja	correlacionado	com	os	custos	do	objeto	contratual	ou	não	haja	algum	índice	de	adoção	consagrada
para	 o	 objeto	 contratado,	 deve	 ser	 adotado	 o	 IPCA/IBGE,	 pois	 é	 o	 índice	 oficial	 de	monitoramento	 da	 inflação	 no
Brasil.
10.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
10.5. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
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reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
10.6. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
10.7. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
	
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
11.1. Receber	 o	 objeto	 no	 prazo	 e	 condições	 estabelecidas	 no	 Contrato,	 Termo	 de	 Referência,	 Edital	 e	 seus
anexos;
11.2. Verificar	minuciosamente,	 no	prazo	fixado,	 a	 conformidade	dos	bens	 recebidos	provisoriamente	 com	as
especificações	constantes	do	Edital	e		da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;
11.3. Atestar	nas	notas	fiscais	a	efetiva	entrega	do	objeto	deste	Termo,	conforme	ajuste	representado	pela	nota
de	empenho;
11.4. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
11.5. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado;
11.6. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	no	Edital	e	seus	anexos;
11.7. Notificar	à	Contratada,	por	escrito,	as	sanções	e	penalidades	quando	for	o	caso;
11.8. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	60	dias.
11.9. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	 que	 vinculados	 à	 execução	 do	 Termo	 de	 Referência	 e	 Contrato,	 bem	 como	 por	 qualquer	 dano	 causado	 a
terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
	
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
12.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	Edital,	seus	anexos	e
sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do
objeto	e,	ainda:
12.1.1. efetuar	a	entrega	dos	itens	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	indicados	pela
Administração,	 em	 estrita	 observância	 às	 especificações	 no	 Termo	 de	 Referência,	 Contrato	 e	 seus	 anexos,
acompanhados	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 constando	 detalhadamente	 as	 indicações	 da	 marca,	 fabricante,	 lote,	 e
quantidade;
12.1.2. responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
12.1.3. reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	 total	ou	em	parte,	o	objeto	do
contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua	 execução	 ou	 de	 materiais	 nela
empregados,	no	prazo	máximo	de	10	(dez);
12.1.4. comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
12.1.5. atender	 prontamente	 às	 exigências	 da	 SESAP,	 constantes	 no	 Edital,	 inerentes	 ao	 objeto	 da	 presente
licitação;
12.1.6. não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	bem	como	seguir	a	Lei	Estadual	nº	10.783,	de	22	de	outubro	de	2020,	que
determina	o	preenchimento	das	cotas	de	aprendizes	e	de	pessoas	com	deficiência;
12.1.7. responsabilizar-se	pelas	despesas	dos	tributos,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais,	comerciais,
taxas,	fretes,	seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que	incidam	ou	venham	a
incidir	na	execução	do	contrato;
12.1.8. manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	a	habilitação	na	licitação,	ou	para	a	qualificação,	na	contratação	direta.
12.2. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pela
Contratante.
12.3. Obrigações	adicionais	da	Contratada
12.3.1. Entregar	 os	materiais,	 objeto	 da	 presente	 licitação,	 no	 endereço	 indicado	 pela	 Contratante,	 dentro	 do
prazo	 constante	 da	 proposta,	 contado	 desde	 o	 envio	 da	 Nota	 de	 Empenho,	 nas	 especificações,	 quantidades	 e	 no
horário	das	08:00	às	16:00	horas	(horário	local),	de	segunda	a	sexta-feira.
12.3.2. Responder	 pelos	 vícios	 e	 defeitos	 dos	materiais,	 assumindo	 todos	 os	 gastos	 e	 despesas	 que	 se	 fizerem
necessários	para	adimplemento	das	obrigações	decorrentes	da	aquisição	e	providenciando	a	 imediata	correção	das
deficiências,	falhas	ou	irregularidades	apontadas	pela	Contratante	durante	a	execução	do	contrato.
12.3.3. 	Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	acréscimos	ou	supressões	que	se	 fizerem	nos	quantitativos
dos	materiais	de	até	25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	contratado.

Minuta de Contrato 42876523         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 36



	
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
13.1. Não	será	exigida	garantia	à	execução	do	contrato,	conforme	o	art.	96	da	Lei	nº	14.133/2021,	devido	às
características	específicas	da	presente	contratação.
13.2. 	Trata-se	de	materiais	de	pronta	entrega,	não	gerando	obrigações	futuras	além	das	garantias	previstas	no
Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078/1990)	e	no	Termo	de	Referência.
13.3. O	pagamento	será	realizado	somente	após	o	recebimento	definitivo	do	objeto.
13.4. A	exigência	de	garantia	contratual	não	é	necessária,	uma	vez	que	a	presente	licitação	não	possui	vulto	ou
complexidade	que	comprometa	o	cumprimento	das	obrigações.	Além	disso,	a	obrigatoriedade	de	garantia	aumentaria
o	 custo	 agregado	 às	 propostas,	 reduzindo	 a	 economicidade	 da	 contratação,	 podendo	 ainda	 limitar	 o	 universo	 de
licitantes	e	prejudicar	a	competitividade	do	certame.

	

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
14.1. A	Contratada	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.

Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.

Não	 manter	 a	 proposta,	 salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 devidamente
justificado

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.

Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,
quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo
justificado

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.

Apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar
declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a	execução	do	contrato

Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

14.2. As	 sanções	 administrativas	 aplicáveis,	 bem	 como	 os	 respectivos	 procedimentos,	 competências,	 prazos,
critérios	 de	 dosimetria	 e	 hipóteses	 de	 incidência,	 serão	 disciplinados	 no	 edital	 e	 na	 minuta	 de	 contrato,	 em
conformidade	com	a	Lei	nº	14.133/2021.
14.3. Poderão	 ser	 aplicadas,	 conforme	 o	 caso	 concreto	 e	 nos	 termos	 da	 legislação	 aplicável,	 as	 seguintes
sanções:
14.3.1. advertência;
14.3.2. multa;
14.3.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;
14.3.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
14.4. Na	 aplicação	 das	 sanções	 administrativas	 serão	 observados,	 entre	 outros,	 a	 natureza	 e	 a	 gravidade	 da
infração,	 as	 peculiaridades	 do	 caso	 concreto,	 as	 circunstâncias	 agravantes	 e	 atenuantes,	 os	 danos	 causados	 à
Administração	Pública	e	eventual	adoção	ou	aperfeiçoamento	de	programa	de	 integridade,	nos	 termos	do	art.	156,
§1º,	da	Lei	nº	14.133/2021.
14.5. O	atraso	injustificado	na	execução	do	objeto	poderá	sujeitar	a	contratada	à	aplicação	de	multa	de	mora,
sem	prejuízo	das	demais	sanções	cabíveis,	nos	termos	do	edital,	do	contrato	e	da	Lei	nº	14.133/2021.
14.5.1. Em	caso	de	atraso	na	entrega	dos	itens,	poderá	ser	aplicada	multa	de	mora	no	percentual	de	0,5%	(zero
vírgula	cinco	por	cento)	por	dia	de	atraso,	 calculada	sobre	o	valor	dos	 itens	em	mora,	observados	os	 limites	eMinuta de Contrato 42876523         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 37



condições	estabelecidos	no	edital	e	no	contrato.
14.6. A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá,	quando	cabível,	sua	conversão	em	multa	compensatória,	nem
a	adoção	de	outras	medidas	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
14.7. A	apuração	das	infrações	e	a	aplicação	das	sanções	administrativas	observarão	o	procedimento	previsto
na	Lei	nº	14.133/2021,	bem	como,	subsidiariamente,	as	normas	internas	da	SESAP	aplicáveis	à	gestão	e	fiscalização
contratual.
14.8. A	eventual	reabilitação	da	licitante	ou	da	contratada	observará	os	requisitos	e	condições	previstos	no	art.
163	da	Lei	nº	14.133/2021.
	
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
15.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº
14.133/2023.
15.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do
processo,	 assegurados	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	 nas	 hipóteses	 previstas	 no	 art.	 137	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133/2021.
15.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:

I	- determinada	por	ato	unilateral	 e	escrito	da	Administração,	 exceto	no	caso	de	descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;
II	- consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução
de	disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;
III	- determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138	e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).

15.4. A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
15.5. Quando	 a	 rescisão	 ocorrer	 por	 culpa	 exclusiva	 da	 SESAP,	 a	 Contratada	 será	 ressarcida	 dos	 prejuízos
regularmente	comprovados	que	houver	sofrido.
15.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo
de	contrato.
15.7. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
	
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
16.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
16.1.1. Gestão/Unidade:
16.1.2. Fonte	de	Recursos:	
16.1.3. Programa	de	Trabalho:
16.1.4. Elemento	de	Despesa:
16.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
	
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	CASOS	OMISSOS
17.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação,	pelo	Decreto	Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas
aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
	
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
18.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
18.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
18.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
	
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	PUBLICAÇÃO
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19.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
	
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	FORO
20.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	quaisquer
dúvidas	deste	Contrato	com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
20.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o
presente	 contrato	 em	 02	 (duas)	 vias,	 que	 lido	 e	 achado	 conforme,	 é	 assinado	 pelas	 partes	 contratantes	 e	 pelas
testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	
Natal/RN,	[data	no	rodapé	com	assinatura	eletrônica].
	
	

(assinado	eletronicamente)
Alexandre	Motta	Câmara

Secretáro	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	RN
	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
______________________________________

Pela	Contratada

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	NEDJA	JAYANE	MEDEIROS	DA	SILVA,	Assistente	Técnica	em
Saúde,	em	21/07/2026,	às	13:10,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº
27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42876523	e	o	código
CRC	FBBE2CF1.

Referência:	Processo	nº	00610230.000333/2026-01 SEI	nº	42876523
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

MINUTA	DE	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

Processo	nº	00610230.000333/2026-01
		
O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	 intermédio	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA,	com	sede	à
Avenida	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	Cidade	Alta,	Natal	(RN),	inscrito(a)	no	CNPJ	08.241.754/0001-45,	neste
ato	representada	ato	representado	pelo	Secretário	ALEXANDRE	MOTTA	CÂMARA,	inscrita	no	CPF	538.596.694-00,
nomeado	por	Ato	da	Governadora	Maria	de	Fátima	Bezerra,	considerando	o	resultado	da	licitação	na	modalidade	de
pregão,	 na	 forma	 eletrônica,	 para	 Registro	 de	 Preços,	 resolve	 registrar	 os	 preços	 das	 empresas,	 indicadas	 e
qualificadas	nesta	Ata,	de	acordo	com	a	qualificação	por	elas	alcançadas	e	nas	quantidades	cotadas,	atendendo	as
condições	previstas	no	Edital,	sujeitando-se	as	partes	às	normas	constantes	na	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,
no	Decreto	Estadual	nº	32.449/2023	e	em	conformidade	com	as	disposições	a	seguir:
	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. DESCRIÇÃO	DO	OBJETO.

	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DOS	PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS

ITEM
Nº
REGISTRO
M.S.

CMED ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT DENOMINAÇÃO	COMERCIAL	(Quando	houver) PREÇO	UNIT.

XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX

	

2.1. Em	cada	fornecimento	decorrente	desta	Ata,	serão	observadas,	quanto	ao	preço,	as	cláusulas	e	condições
constantes	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico,	que	a	precedeu,	na	íntegra,	o	presente	instrumento	de	compromisso.
	

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	ADEQUAÇÃO	DOS	PREÇOS
3.1. Os	 preços	 registrados	 poderão	 ser	 alterados	 ou	 atualizados	 em	 decorrência	 de	 eventual	 redução	 dos
preços	 praticados	 no	mercado	 ou	 de	 fato	 que	 eleve	 o	 custo	 dos	 bens,	 das	 obras	 ou	 dos	 serviços	 registrados,	 nas
seguintes	situações:

Em	caso	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe	ou	em	decorrência	de	fatos	imprevisíveis	ou	previsíveis
de	consequências	incalculáveis,	que	inviabilizem	a	execução	da	ata	tal	como	pactuada,	nos	termos	da	alínea	“d”
do	inciso	II	do	caput	do	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
Em	 caso	 de	 criação,	 alteração	 ou	 extinção	 de	 quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 a	 superveniência	 de
disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;

3.2. Os	 preços	 registrados	 poderão	 ser	 majorados,	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 e	 de	 natureza
econômica,	 capaz	 de	 comprometer	 o	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 da	 Contratada,	 por	 solicitação	 motivada	 da
interessada	ao	Gabinete	do	Secretário	de	Estado	da	Saúde	Pública.
3.3. O	 pedido	 deverá	 ser	 devidamente	 justificado	 e	 instruído	 com	 documentos	 e	 planilhas	 analíticas,	 que
comprovem	a	sua	procedência,	 tais	como:	 justificativa	 técnica	 fundamentada	demonstrando	o	 fato	extraordinário	e
seu	impacto,	listas	de	preços	dos	fabricantes,	notas	fiscais	de	aquisição	atuais	e	da	época	da	proposta,	índices	oficiais
ou	setoriais	que	evidenciem	variação	anormal,	matérias	primas	ou	de	outros	documentos	julgados	necessários	–	que
embasaram	a	oferta	de	preços	por	ocasião	da	classificação	e	as	apuradas	no	momento	do	pedido.
3.4. A	 ausência	 da	 documentação	 mínima	 exigida	 no	 item	 anterior	 impedirá	 a	 abertura	 do	 processo	 de
realinhamento,	ensejando	o	arquivamento	liminar	do	pedido.
3.5. A	 assinatura	 da	 presente	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 implica	 compromisso	 do	 fornecedor	 com	 a
manutenção	 dos	 preços	 registrados	 pelo	 prazo	 de	 vigência,	 assumindo	 os	 riscos	 ordinários	 do	mercado,	 incluindo
eventuais	flutuações	sazonais	previsíveis	no	custo	dos	insumos.
	
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	TROCA	DE	MARCA
4.1. É	admitida,	em	caráter	excepcional	e	justificado,	a	substituição	da	marca	do	produto	registrado	na	Ata	de
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Registro	de	Preços,	desde	que	mantidas	integralmente	as	especificações	técnicas,	qualidade,	desempenho	e	demais
condições	originalmente	pactuadas.
4.2. A	troca	de	marca	não	será	autorizada	por	motivos	de	conveniência	comercial,	variação	cambial,	aumento
de	 preços,	 sazonalidade	 ou	 qualquer	 outra	 oscilação	 previsível	 do	 mercado,	 conforme	 já	 disposto	 na	 cláusula	 de
realinhamento	 de	 preços.	 A	 responsabilidade	 por	 tais	 riscos	 permanece	 integralmente	 com	 a	 fornecedora,	 em
consonância	com	o	compromisso	assumido	ao	firmar	a	ata.
4.3. A	solicitação	de	troca	de	marca	deverá	ser	formalizada	pela	fornecedora	mediante	requerimento	dirigido
ao	gerenciador,	instruído	obrigatoriamente	com:

I	- Justificativa	técnica	circunstanciada	demonstrando	o	motivo	da	solicitação,	com	destaque	para	a
inviabilidade	 de	 fornecimento	 da	 marca	 originalmente	 registrada,	 seja	 por	 descontinuidade	 de
fabricação,	impossibilidade	de	aquisição	no	mercado	ou	força	maior;
II	- Laudo	técnico,	catálogo	ou	ficha	técnica	da	nova	marca	proposta,	comprovando	sua	equivalência
ou	superioridade	em	relação	ao	produto	originalmente	registrado,	quanto	a	especificações,	qualidade	e
desempenho;
III	- Declaração	expressa	de	que	o	valor	unitário	do	item	não	será	majorado	em	razão	da	substituição
proposta;
IV	- Documentos	 que	 demonstrem	 que	 a	 substituição	 não	 causará	 prejuízo	 à	 Administração	 e	 que
será	mantida	a	vantajosidade	da	contratação,	em	atenção	ao	art.	5º	da	Lei	nº	14.133/2021.

4.4. A	análise	da	solicitação	caberá	à	equipe	técnica	responsável	e	seguirá	fluxo	interno	pré-definido.
4.5. Somente	 após	 a	 aprovação	 formal	 da	 solicitação	 pela	 autoridade	 competente,	 a	 fornecedora	 estará
autorizada	 a	 efetuar	 a	 substituição	 da	 marca.	 O	 fornecimento	 de	 produto	 divergente	 da	 marca	 registrada	 sem
autorização	expressa	da	Administração	ensejará	a	aplicação	de	penalidades,	conforme	previsto	na	legislação	vigente.
4.6. O	deferimento	da	troca	de	marca	não	altera	as	condições	da	Ata,	permanecendo	integralmente	válidas	as
cláusulas	relativas	a	prazos,	obrigações,	penalidades	e	demais	disposições	contratuais.

	

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PRAZO	DE	VALIDADE	DO	REGISTRO	DE	PREÇOS
5.1. A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	podendo	ser	prorrogada	por	 igual	período
com	renovação	dos	quantitativos,	mediante	a	anuência	do	fornecedor,	desde	que	comprovado	o	preço	vantajoso.
5.2. De	acordo	com	o	art.	178,	parágrafo	único,	do	Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	o	prazo	de	vigência	será
contado	a	partir	da	publicação	do	extrato	da	Ata	no	PNCP	e	Portal	de	Compras	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.

	

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DAS	PENALIDADES
6.1. O	 descumprimento	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 ensejará	 aplicação	 das	 penalidades	 estabelecidas	 no
Edital.
6.1.1. As	 sanções	do	 item	acima	 também	se	aplicam	aos	 integrantes	do	 cadastro	de	 reserva,	 em	pregão	para
registro	 de	 preços	 que,	 convocados,	 não	 honrarem	o	 compromisso	 assumido.	 sem	 justificativa	 ou	 com	 justificativa
recusada	pela	administração	pública.

	

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	CANCELAMENTO	E	SUSPENSÃO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
7.1. A	presente	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	ser	cancelada,	de	pleno	direito	pelo	órgão	gerenciador:

I	- pelo	decurso	do	prazo	de	vigência;
II	- pelo	cancelamento	de	todos	os	preços	registrados;
III	- por	 fato	 superveniente,	 decorrente	 de	 caso	 de	 força	maior,	 caso	 fortuito,	 fato	 do	príncipe,	 em
decorrência	 de	 fatos	 imprevisíveis	 ou	 previsíveis	 de	 consequências	 incalculáveis,	 que	 inviabilizem	 a
execução	das	obrigações	previstas	na	Ata,	mediante	demonstração	suficiente;
IV	- por	razões	de	interesse	público,	devidamente	justificadas;
V	- em	razão	de	substancial	alteração	das	condições	de	mercado.

7.2. O	cancelamento	de	 registro	nas	hipóteses	previstas,	 assegurados	o	 contraditório	 e	 a	 ampla	defesa,	 por
meio	de	processo	de	cancelamento,	será	formalizado	por	despacho	da	Secretaria	de	Estado	de	Saúde	Pública.
7.3. A	 solicitação	 da	 FORNECEDORA	 para	 cancelamento	 dos	 preços	 registrados	 ser	 formulada	 com
antecedência	de	30	(trinta)	dias,	facultada	ao	órgão	gerenciador	a	aplicação	das	penalidades	previstas	na	nesta	Ata,
caso	não	aceitas	as	razões	do	pedido.
7.4. A	cláusula	anterior	não	se	confunde	com	a	possibilidade	de	que	o	contratado	tenha	direito	à	extinção	do
contrato	em	casos	de	atraso	ou	repetidas	suspensões,	previstas	no	art.	137,	§	2º,	da	Lei	nº	14.133/2021.
7.5. A	fornecedora	não	poderá	recusar,	suspender	ou	condicionar	o	fornecimento	dos	itens	registrados	nesta
Ata	sob	a	justificativa	de	inadimplência	ou	pendência	de	pagamento	relacionada	a	outras	Atas	de	Registro	de	Preços,
contratos	ou	empenhos	firmados	com	o	mesmo	órgão	ou	com	quaisquer	outros	entes	da	Administração	Pública.	Caso
a	fornecedora	entenda	haver	pendência	financeira	em	outro	instrumento	contratual,	poderá	adotar	os	meios	legais	e
administrativos	cabíveis	para	sua	resolução,	sem	prejuízo	da	integral	execução	das	obrigações	assumidas	nesta	ata.
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8. CLÁUSULA	OITAVA	–	DA	NOTA	DE	EMPENHO	E	DO	POSSÍVEL	CONTRATO
8.1. As	obrigações	decorrentes	desta	Ata	de	Registro	de	Preços	serão	formalizadas	através	do	envio	da	Nota
de	 Empenho	 pela	 FORNECEDORA.	 Como	 também	 poderá	 ser	 formalizado	 contrato,	 conforme	minuta	 acostada	 ao
instrumento	convocatório.
8.2. A	 FORNECEDORA	 será	 obrigada	 a	 atender	 todos	 os	 pedidos	 efetuados	 durante	 a	 vigência	 desta	 Ata,
mesmo	que	a	entrega	deles	decorrentes	estiver	prevista	para	data	posterior	à	do	seu	vencimento.

	

9. CLÁUSULA	NONA	–	DA	ADESÃO	POR	ÓRGÃOS	E	ENTIDADES	NÃO	PARTICIPANTES
9.1. A	 presente	 Ata	 de	Registro	 de	 Preços,	 durante	 sua	 vigência,	 pode	 ser	 utilizada	 por	 qualquer	 órgão	 ou
entidade	da	Administração	Pública,	ainda	que	não	tenha	participado	do	certame	licitatório,	mediante	prévia	consulta
ao	órgão	gerenciador.
9.2. Os	órgãos	e	entidades	que	não	participaram	do	registro	de	preços,	quando	desejarem	fazer	uso	da	Ata	de
Registro	de	Preços,	devem	manifestar	seu	interesse	junto	à	Secretaria	de	Estado	de	Saúde	Pública.
9.3. O	pedido	de	adesão	deve	 ser	 formalizado	por	meio	do	PNCP	e	 o	 contato	 com	o	 setor	 responsável	 pelo
gerenciamento	deve	ser	feito	via	e-mail	(epa.sesaprn@gmail.com).
9.4. Caberá	 à	 FORNECEDORA	 beneficiada	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 observadas	 as	 condições	 nela
estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento,	independentemente	dos	quantitativos	registrados	em	Ata,
desde	que	este	fornecimento	não	prejudique	as	obrigações	anteriormente	assumidas.
9.5. As	aquisições	ou	contratações	adicionais	decorrentes	da	adesão	à	Ata	de	Registro	de	Preços	não	poderão
exceder,	 por	 órgão	 ou	 entidade,	 a	 cinquenta	 por	 cento	 dos	 quantitativos	 dos	 itens	 do	 instrumento	 convocatório	 e
registrados	na	Ata	de	Registro	de	Preços.
9.6. As	adesões	à	ata	de	registro	de	preços	são	limitadas,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item
registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	órgão	gerenciador	e	órgãos	participantes,	independente	do	número	de
órgãos	não	participantes	que	eventualmente	aderirem.
9.7. Ao	órgão	não	participante	que	aderir	à	ata	competem	os	atos	relativos	à	cobrança	do	cumprimento	pelo
fornecedor	das	obrigações	contratualmente	assumidas	e	a	aplicação,	observada	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	de
eventuais	 penalidades	 decorrentes	 do	 descumprimento	 de	 cláusulas	 contratuais,	 em	 relação	 as	 suas	 próprias
contratações,	informando	as	ocorrências	ao	órgão	gerenciador.
9.8. Após	 a	 autorização	 do	 órgão	 gerenciador,	 o	 órgão	 não	 participante	 deverá	 efetivar	 a	 contratação
solicitada	em	até	90	(noventa)	dias,	observado	o	prazo	de	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços.
9.8.1. Caberá	 ao	 órgão	 gerenciador	 autorizar,	 excepcional	 e	 justificadamente,	 a	 prorrogação	 do	 prazo	 para
efetivação	da	contratação,	respeitado	o	prazo	de	vigência	da	ata,	desde	que	solicitada	pelo	órgão	não	participante.

	

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
10.1. As	 condições	 gerais	 do	 fornecimento,	 tais	 como	 os	 prazos	 para	 entrega	 e	 recebimento	 do	 objeto,	 as
obrigações	 da	Administração	 e	 do	 fornecedor	 registrado,	 penalidades	 e	 demais	 condições	 do	 ajuste,	 encontram-se
definidos	no	Termo	de	Referência,	anexo	I	do	Edital.
10.2. O	 fornecedor	 ficará	 obrigado	 a	 atender	 todos	 os	 pedidos	 efetuados	 durante	 a	 vigência	 desta	 Ata	 de
Registro	de	Preços,	ainda	que	a	expiração	do	prazo	de	entrega	previsto	no	cronograma	ocorra	após	seu	vencimento.
10.3. A	 fornecedora	 obriga-se	 a	 manter	 atualizados	 todos	 os	 seus	 dados	 de	 contato,	 incluindo	 endereço
eletrônico,	telefone,	nome	e	e-mail	de	responsáveis	comerciais	e	técnicos,	durante	toda	a	vigência	da	Ata.
10.4. Via	de	regra,	a	fornecedora	declara,	de	forma	expressa	e	irrevogável,	que	manterá	os	preços	registrados
inalterados	durante	toda	a	vigência	da	Ata,	conforme	pactuado	no	processo	 licitatório,	assumindo	 integralmente	os
riscos	ordinários	de	mercado,	salvo	nas	hipóteses	excepcionais	previstas.	Ficam	ressalvadas	as	situações	previstas	na
cláusula	terceira.

	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DO	FORO
11.1. As	partes	 elegem	o	 foro	da	Comarca	de	Natal	 (RN),	 como	domicílio	 legal,	 para	qualquer	procedimento
recorrente	do	cumprimento	do	contrato	ou	de	instrumento	equivalente.
	
Por	estarem	de	acordo,	assinam	a	presente	Ata:
	
ALEXANDRE	MOTTA	CÂMARA
Secretário	de	Estado	de	Saúde	Pública
	
	
Pregoeiro	(a)
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FORNECEDOR
	

FORNECEDOR XXXXXX

CNPJ XXXXXX

ENDEREÇO XXXXXX

TELEFONE XXXXXX

DADOS	BANCÁRIOS XXXXXX

E-MAIL XXXXXX

	

CONTATOS	ÚTEIS
E-mail	da	Equipe	de	Procedimentos	Auxiliares:	epa.sesaprn@gmail.com
E-mail	do	Gabinete	da	SESAP:	gs.sesap@gmail.com
E-mail	do	FES/RN:	fesrnsesap@gmail.com	

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIA	APARECIDA	MOREIRA,	Assistente	Técnica	em	Saúde,	em
20/07/2026,	às	15:57,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42775414	e	o	código
CRC	CE0CFE8F.

	
Referência:	Processo	nº	00610230.000333/2026-01 SEI	nº	42775414
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR

Processo	nº	00610230.000333/2026-01
1.	Introdução
1.1.	O	presente	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP)	tem	por	finalidade	caracterizar	e	justificar	a	necessidade	de	aquisição	de	medicamentos	destinados	ao	cumprimento	de	decisões
judiciais	proferidas	em	face	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	mediante	processo	licitatório	na	modalidade	Pregão,	em	sua	forma	eletrônica,	visando	à	formação	de	Registro	de
Preços,	com	adjudicação	por	item,	consignado	em	Ata	de	Registro	de	Preços	com	vigência	de	12	(doze)	meses.
1.2.	O	estudo	tem	como	base	o	Termo	de	Referência	ID	43962246	elaborado	pelo	Núcleo	de	Demandas	Judiciais	da	Unidade	Central	de	Agentes	Terapêuticos	–	UNICAT,	o	qual
apresenta	as	especificações	técnicas,	quantitativos	e	condições	de	fornecimento	dos	itens	a	serem	licitados.
1.3.	Neste	documento	são	descritas	as	análises	realizadas	quanto	aos	requisitos	da	contratação,	às	alternativas	possíveis,	às	escolhas	efetuadas,	aos	resultados	pretendidos	e	às
demais	características	técnicas	e	operacionais	que	fundamentam	a	elaboração	do	Termo	de	Referência	e	a	viabilidade	da	contratação	proposta,	em	observância	às	diretrizes	da
Lei	nº	14.133/2021	e	demais	normativos	aplicáveis.
1.4.	 Por	 fim,	 este	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 é	 elaborado	 em	 consonância	 com	 os	 princípios	 da	 eficiência,	 economicidade,	 planejamento	 e	 interesse	 público,	 servindo	 de
instrumento	 técnico	de	apoio	à	 tomada	de	decisão	administrativa	e	à	adequada	 instrução	do	processo	 licitatório,	de	modo	a	assegurar	a	 transparência	e	a	 racionalidade	das
contratações	públicas.

	
2.	Descrição	da	necessidade	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	I,	da	Lei	nº	14.133/2021)
2.1.	O	presente	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP)	refere-se	à	aquisição	de	medicamentos	destinados	ao	manejo	de	condições	de	saúde	de	doenças	hematológicas,	onco-
hematológicas,	imunológicas	e	tromboembólicas	destinados	ao	cumprimento	de	decisões	judiciais	proferidas	em	face	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	cuja	execução	é	de
caráter	obrigatório,	contínuo	e	parcialmente	previsível,	em	decorrência	da	manutenção	dos	tratamentos	já	instituídos	e	do	ingresso	de	novos	pacientes	por	demanda	judicial,
podendo	 haver	 necessidade	 de	 ajustes	 terapêuticos	 ao	 longo	 do	 acompanhamento	 clínico,	 tendo	 em	 vista	 que	 tais	 decisões,	 em	 sua	 maioria,	 determinam	 o	 fornecimento
ininterrupto	dos	fármacos	aos	pacientes	demandantes.
2.2.	Os	itens	constantes	desta	demanda	compreendem	um	conjunto	de	medicamentos	com	diferentes	mecanismos	de	ação	e	finalidades	terapêuticas,	incluindo:

estimulação	da	eritropoese	(alfaepoetina	e	luspatercepte);
modulação	da	produção	plaquetária	(eltrombopague);
inibição	de	vias	de	sinalização	celular	associadas	a	neoplasias	hematológicas	(asciminibe,	momelotinibe	e	ruxolitinibe);
ação	antineoplásica	citotóxica	(cabazitaxel);
quelação	(desferroxamina)	e	reposição	(ferripolimaltose)	de	ferro;
reposição	ou	modulação	imunológica	(imunoglobulina	humana);
restauração	da	hemostasia	na	hemofilia	A	(emicizumabe);
prevenção	de	crises	de	angioedema	hereditário	(lanadelumabe);
anticoagulação	sistêmica	(varfarina).

2.2.1.	 Tais	 medicamentos	 são	 indicados	 conforme	 prescrição	 médica	 individualizada,	 baseada	 nas	 características	 clínicas	 dos	 pacientes,	 diagnóstico,	 resposta	 terapêutica	 e
necessidade	de	utilização	de	apresentações	específicas,	não	sendo	intercambiáveis	de	forma	indiscriminada.
2.3.	Observa-se	que	a	presente	demanda	contempla	medicamentos	de	uso	consolidado	na	prática	clínica,	coexistindo	com	apresentações	específicas	e	terapias	frequentemente
demandadas	por	via	judicial	em	razão	das	particularidades	dos	casos	atendidos.
2.4.	A	seleção	dos	itens,	seus	quantitativos,	descrições	técnicas	e	codificação	CATMAT,	bem	como	a	racionalização	e	consolidação	das	demandas,	foram	realizadas	pelo	Núcleo	de
Demandas	Judiciais	(DJ/UNICAT),	com	base	em	planilhas	de	controle	de	processos,	informações	extraídas	do	sistema	HÓRUS	e	registros	no	Sistema	Eletrônico	de	Informações
(SEI).
2.5.	À	Coordenadoria	de	Administração	e	Infraestrutura	(COADI/SESAP),	 juntamente	com	os	Agentes	de	Contratação,	designados	por	Portaria-SEI	Nº	2200,	de	29	de	 julho	de
2024	(id.	00610075.001035/2024-07),	e	a	Equipe	de	Apoio	da	UNICAT/SESAP,	caberá	a	pesquisa	de	preços,	bem	como	a	formalização	do	processo	licitatório,	em	observância	às
diretrizes	legais	e	ao	planejamento	previamente	estabelecido.	Conforme	dispõe	o	art.	11	da	Lei	nº	14.133/2021,	o	processo	licitatório	tem	por	objetivos:
I	–	Assegurar	a	seleção	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração	Pública,	inclusive	quanto	ao	ciclo	de	vida	do	objeto;
II	–	Garantir	tratamento	isonômico	entre	os	licitantes	e	promover	justa	competição;
III	–	Evitar	sobrepreço,	superfaturamento	e	contratações	com	preços	manifestamente	inexequíveis;
IV	–	Incentivar	a	inovação	e	o	desenvolvimento	nacional	sustentável.
2.6.	Em	conformidade	com	o	art.	29	da	referida	Lei,	o	pregão	é	a	modalidade	indicada	sempre	que	o	objeto	apresentar	padrões	de	desempenho	e	qualidade	passíveis	de	definição
objetiva,	 por	 meio	 de	 especificações	 usuais	 de	 mercado.	 Ademais,	 conforme	 o	 art.	 6º,	 inciso	 XLVI,	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 constitui	 o	 conjunto	 de	 procedimentos
destinados	à	formalização	de	registros	de	valores	relativos	à	aquisição	de	bens	e	serviços,	com	vistas	a	contratações	futuras,	mediante	pregão	ou	concorrência.
2.7.	Dessa	forma,	evidencia-se	a	necessidade	premente	da	presente	aquisição,	em	razão	da	urgência	no	cumprimento	das	decisões	judiciais	em	face	do	Estado	do	Rio	Grande	do
Norte,	cujo	reiterado	descumprimento	vem	ocasionando	bloqueios	judiciais	de	valores,	resultando	em	desequilíbrio	orçamentário	e	financeiro	e	impondo	ônus	excessivo	ao	Erário.
2.8.	 Assim,	 restam	 devidamente	 demonstradas	 e	 justificadas	 as	 razões	 que	 motivam	 a	 abertura	 do	 processo	 de	 aquisição,	 bem	 como	 a	 sua	 imprescindibilidade	 e	 caráter
emergencial,	 com	 vistas	 a	 assegurar	 o	 cumprimento	 das	 determinações	 judiciais,	 a	 preservação	 da	 legalidade	 administrativa	 e	 a	 continuidade	 do	 tratamento	 dos	 pacientes
beneficiários.
	
3.	Estimativa	da	quantidade	para	a	contratação	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	IV,	da	Lei	nº	14.133/2021)

Quantidade	de	material/serviço	da	solução	a	ser	contratada	(Conforme	Art.	82.,	da	Lei	nº	14.133/2021)

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1
449014

ALFAEPOETINA	HUMANA	RECOMBINANTE,	CONCENTRAÇÃO:	4.000	UI	-	1ML.	FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	OU	INTRAVENOSA	EM
FRASCO	AMPOLA	DE	1ML.	TIPO	EPREX	OU	EQUIVALENTE. FA

84 386

2 615689
ASCIMINIBE,	CLORIDRATO.	CONCENTRAÇÃO	40MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
REVESTIDO.	TIPO	SCEMBLIX	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV 360 1656

3
400002

CABAZITAXEL	CONCENTRAÇÃO:	40MG/ML	(60MG/1,5ML).	FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO
INJETÁVEL	PARA	USO	INTRAVENOSO	APÓS	DILUIÇÃO.	EMBALAGEM	CONTENDO	UM	FRASCO
AMPOLA	COM	1,5ML	DA	SOLUÇÃO	MAIS	1	FRASCO	AMPOLA	COM	4,5ML	DE	DILUENTE.	PARA
ADMINISTRAÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO	PROAZITAX	OU	EQUIVALENTE. FA

3 14

4
266736

DESFERROXAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	500MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	PÓ	LIÓFILO	PARA
SOLUÇÃO	INJETÁVEL	VIA	INTRAVENOSA/INTRAMUSCULAR	OU	SUBCUTÂNEA.	TIPO
DESFERAL	OU	EQUIVALENTE. FA

9 41

5 410019
ELTROMBOPAGUE,	OLAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	25MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:
COMPRIMIDO	REVESTIDO.	TIPO	REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV 1890 8694

6 410020
ELTROMBOPAGUE,	OLAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	50MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:
COMPRIMIDO	REVESTIDO.	TIPO	REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV 6435 29658

7

457718

EMICIZUMABE	(ANTICORPO	IgG4	MODIFICADO	RECOMBINANTE	HUMANIZADO),
CONCENTRAÇÃO	150MG/ML	-	0,4ML	(60MG).	FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL
PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	EM	FRASCO	AMPOLAS	COM	0,4ML	DA	SOLUÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.
TIPO	HEMCIBRA	OU	EQUIVALENTE. FA

30 138

8
457717

EMICIZUMABE	(ANTICORPO	IgG4	MODIFICADO	RECOMBINANTE	HUMANIZADO),
CONCENTRAÇÃO	30MG/ML	-	1ML.	FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA
SUBCUTÂNEA	EM	FRASCO	AMPOLAS	COM	1ML	DA	SOLUÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO
HEMCIBRA	OU	EQUIVALENTE. FA

12 55
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9 	 SOLUÇÃO	DE	USO	ORAL	ARMAZENADA	EM	FRASCO	CONTA	GOTAS.	TIPO	DESFER	OU
EQUIVALENTE. FR 3 14

10 448678
FERRIPOLIMALTOSE,	CONCENTRAÇÃO:	100MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
MASTIGÁVEL.	TIPO	NORIPURUM	OU	EQUIVALENTE. COMP	MAST 90 414

11 455199
IMUNOGLOBULINA	HUMANA.	CONCENTRAÇÃO:	5G/100ML.	FORMA	FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	ADMINISTRAÇÃO	INTRAVENOSA	EM	FRASCO	AMPOLA	DE	100ML. FA 126 580

12
478270

LANADELUMABE,	CONCENTRAÇÃO:	150MG/ML	-	2ML.	FORMA	FARMACÊUTCA.	SOLUÇÃO
INJETÁVEL	PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	EM	SERINGA	PREENCHIDA	DE	2ML.	TIPO	TAKHZYRO	OU
EQUIVALENTE. SER

6 28

13 601420
LUSPATERCEPTE,	CONCENTRAÇÃO:	75MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	PÓ	LIOFILIZADO	PARA
INJETÁVEIS	POR	VIA	SUBCUTÂNEA.	TIPO	REBLOZYL	OU	EQUIVALENTE. FA 6 28

14 630391
MOMELOTINIBE,	CONCENTRAÇÃO:	200MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO
REVESTIDO.	TIPO	OJJAARA	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV 180 828

15 422156
RUXOLITINIBE,	CONCENTRAÇÃO:	5MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO	JAKAVI
OU	EQUIVALENTE. COMP 180 828

16 279269
VARFARINA,	SÓDICA.	CONCENTRAÇÃ:	5MG.	FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO
MAREVAN	OU	EQUIVALENTE. COMP 360 1656

	
3.1	 O	 quantitativo	 total	 a	 ser	 licitado	 foi	 definido	 com	 base	 na	 posologia	 padrão	 de	 cada	 medicamento	 e	 insumo,	 multiplicada	 pela	 quantidade	 de	 processos	 judiciais	 ativos
catalogados	 nos	 arquivos	 do	 Núcleo	 de	 Demandas	 Judiciais	 (DJ/UNICAT),	 projetando-se	 o	 consumo	 correspondente	 a	 um	 ano	 de	 tratamento	 completo.	 Para	 assegurar	 a
continuidade	do	atendimento	e	garantir	o	pleno	cumprimento	das	decisões	judiciais,	o	cálculo	contempla	ainda	um	acréscimo	de	15%	sobre	a	quantidade	de	pacientes	atualmente
atendidos,	percentual	 este	correspondente	à	média	de	aumento	anual	observada	nos	últimos	exercícios,	 em	virtude	do	 ingresso	constante	de	novas	demandas	 judiciais.	Esse
acréscimo	foi	considerado	para	estimar	o	tratamento	integral	de	um	ano	desses	novos	pacientes,	durante	a	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	tendo	em	vista	tratar-se	de
demanda	aberta	e	de	natureza	imprevisível.
3.2.	As	estimativas	 foram	elaboradas	por	profissional	 farmacêutico	do	Núcleo	de	Demandas	 Judiciais,	 com	base	nos	 receituários	médicos	anexados	aos	 respectivos	processos
judiciais	 e	nos	dados	 encaminhados	por	meio	dos	processos	SEI	 relacionados.	As	 informações	de	dose	 e	 frequência	de	uso	 encontram-se	 consolidadas	no	 resumo	posológico
apresentado	na	tabela	subsequente.
3.3	 Ressalta-se	 que	 não	 é	 possível	 mensurar	 o	 consumo	 médio	 mensal,	 uma	 vez	 que	 tais	 aquisições	 destinam-se	 exclusivamente	 ao	 atendimento	 de	 processos	 judiciais
individualizados	e	ativos,	cujas	prescrições	variam	conforme	o	tratamento	e	o	tempo	de	uso	determinado	em	cada	decisão	judicial.

	

ITEM PROCESSO	JUDICIAL PROCESSO	SEI
QUANTIDADE

DE
PACIENTES

POSOLOGIA
NECESSIDADE
MENSAL	POR
PACIENTE

NECESSIDADE
PARA	3
(TRÊS)
MESES

NECESSIDADE
PARA	12
(DOZE)
MESES*

ESTOQUE	DE
SEGURANÇA**

TOTAL
MÁXIMO

1
0801743-05.2021.8.20.5123
0503444-05.2012.4.05.8401
0800770-38.2025.8.20.5114

01110023.000762/2022-
03;
01110119.000795/2025-
29;
00610489.001647/2025-
19

3
2/sem
2/sem
3/sem

8
8

12

24
24
36

336 50 386

2

0800008-
88.2026.8.20.5113
0801031-
97.2025.8.20.5115

00610002.001056/2026-
30;
00610489.000419/2026-
02

2 2comp/dia 60 180 1440 216 1656

3 0815055-50.2026.8.20.5001
00610489.000428/2026-
95 1 1FA/mes 1 3 12 2 14

4 0859191-69.2025.8.20.5001
01110182.000211/2025-
51 1 1amp/sem 3 9 36 5 41

5

0801774-75.2020.4.05.8400
0801766-12.2024.8.20.5101
0835550-86.2024.8.20.5001
0800103-15.2026.8.20.5115
0843202-23.2025.8.20.5001
0907048-14.2025.8.20.5001
0800159-34.2025.8.20.5131
0805675-80.2022.4.05.8400
0801908-04.2025.8.20.5126
0800342-16.2023.4.05.8400
0801110-61.2025.8.20.9000

01110026.000622/2020-
35;
00610489.000829/2024-
83;
00610489.001151/2024-
56;
01110112.000168/2026-
39;
00610489.001312/2025-
92;
00610489.001496/2025-
91;
01110025.000509/2025-
74;
01110026.001939/2022-
51;
00610489.002192/2025-
41;
01110119.000838/2025-
76;
01110101.000905/2025-
41

11

2comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
6comp/dia
1comp/dia
3comp/dia
1comp/dia
3comp/dia
1comp/dia

60
30
30
30
30

180
30
90
30
90
30

180
90
90
90
90

540
90

270
90

270
90

7560 1134 8694

0801118-27.2024.8.20.5135
0800599-52.2024.8.20.5135
0833558-90.2024.8.20.5001
0821288-44.2023.8.20.5106
0813121-04.2024.8.20.5106
0801730-92.2023.8.20.5104
0806976-29.2024.8.20.5300
0805886-15.2021.8.20.5001
0800152-75.2022.4.05.8404
0800300-17.2024.8.20.5122
0801766-12.2024.8.20.5101
0800578-20.2025.8.20.5110

00610002.006172/2024-
83;
00610489.001319/2024-
23;
00610002.002686/2024-
60;
00610489.001988/2023-
14;
00610489.001806/2024-
96;
01110026.003449/2023-
70;
01110119.000010/2025-
18;
01110026.003254/2023-
20;
01110025.001927/2024-
06;
01110025.001798/2024-
48;
00610489.000829/2024-
83;
01110025.002626/2025-
72;
00610489.001151/2024-
56;
01110173.000187/2026-
41;
00610489.000895/2026-
15;
00610489.001217/2024-
16;
00610489.002610/2025-
08;

1copmp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
2comp/dia
3comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
3comp/dia

30
30
30
30
30
60
90
30
30
30
30
90

90
90
90
90
90

180
270
90
90
90
90
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6

0835550-86.2024.8.20.5001
0800994-70.2025.8.20.5115
0806179-47.2025.8.20.5129
0800387-19.2024.8.20.5139
0894351-58.2025.8.20.5001
0800876-46.2025.8.20.5131
0800103-15.2026.8.20.5115
0843202-23.2025.8.20.5001
0800626-18.2023.4.05.8402
0816019-77.2025.8.20.5001
0800159-34.2025.8.20.5131
0815622-42.2022.8.20.5124
0820557-77.2025.8.20.5106
0800786-79.2026.8.20.5300
0800845-50.2025.8.20.5123
0814351-95.2022.8.20.5124
0806037-21.2018.4.05.8401
0806362-24.2024.8.20.5106
0815472-86.2020.8.20.5106
0812611-54.2025.8.20.5106
0801908-04.2025.8.20.5126
0800658-44.2021.8.20.5103
0813910-80.2023.8.20.5124
0800691-75.2024.8.20.9000
0008667-10.2023.4.05.8401
0011626-51.2023.4.05.8401
0848142-65.2024.8.20.5001
0915009-11.2022.8.20.5001
0801416-03.2025.8.20.5129
0813052-35.2025.8.20.5106
0825112-35.2023.8.20.5001
0803164-75.2023.4.05.8400
0812316-07.2026.8.20.5001
0808122-76.2022.8.20.5106
0800824-25.2025.8.20.5107
0801110-61.2025.8.20.9000
0801928-07.2024.8.20.5101

01110025.001944/2025-
16;
01110112.000168/2026-
39;
00610489.001312/2025-
92;
00610489.001787/2023-
17;
00610489.001977/2025-
04;
01110025.000509/2025-
74;
00610489.001841/2022-
43;
01110112.000919/2025-
36;
01110183.000244/2026-
72;
01110023.004426/2025-
74;
00610002.004117/2022-
97;
00610230.000372/2022-
77;
00610489.000724/2024-
24;
00610002.005339/2020-
65;
00610489.001331/2025-
19;
00610489.002192/2025-
41;
00610002.001474/2021-
12;
00610489.001612/2023-
18;
01110026.003113/2024-
98;
01110026.003058/2023-
55;
01110026.004768/2023-
01;
00610489.000345/2023-
53;
01110026.001862/2023-
08;
00610489.000785/2025-
72;
01110127.009983/2025-
13;
00610002.005546/2023-
62;
01110101.000207/2026-
27;
00610489.000690/2026-
30;
00610489.000548/2022-
69;
00610489.002698/2025-
50;
01110101.000905/2025-
41;
01110023.002269/2024-
81

49

1comp/dia
3comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
2comp/dia
1,5comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
3comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
3comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
2comp/dia
1comp/dia
2comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
2comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
3comp/dia
3comp/dia
2comp/dia
1comp/dia
2comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
1comp/dia
3comp/dia

30
90
30
30
60
45
30
30
90
30
30
90
30
30
30
30
60
30
30
30
30
30
30
60
30
30
30
30
90
90
60
30
60
30
30
30
90

90
270
90
90

180
135
90
90

270
90
90

270
90
90
90
90

180
90
90
90
90
90
90

180
90
90
90
90

270
270
180
90

180
90
90
90

270

25740 3918 29658

7
0802538-53.2023.4.05.8401
0800855-23.2019.4.05.8400

01110026.000177/2024-
37;
00610002.001551/2019-
10

2
1	FA/semana
3	FA	15/15
dias

4
6

12
18

120 18 138

8 0802538-53.2023.4.05.8401
01110026.000177/2024-
37 1 1	FA/semana 4 12 48 7 55

9 0804044-14.2023.8.20.5103
01110023.000160/2023-
29 1 7gts/dia 1 3 12 2 14

10 0801546-20.2025.8.20.9000
00610489.002521/2025-
53 1 1comp/dia 30 90 360 54 414

11
0810403-97.2025.8.20.5106
0802152-31.2025.8.20.5158

01110125.002883/2025-
86;
01110101.000013/2026-
21

2
8fr/dia	durante	4
dias
5fr/dia	durante	2
dias

32
10

96
30

504 76 580

12 0004953-68.2025.4.05.8402
01110023.008573/2025-
13 1 2ser/mes 2 6 24 4 28

13 0000118-06.2026.4.05.8401
00610489.000245/2026-
70 1 1amp	a	cada

21dias 2 6 24 4 28

14
0825685-68.2026.8.20.5001
0805412-44.2026.8.20.5106

00610489.000897/2026-
12;
00610489.000730/2026-
43

2 1comp/dia 30 90 720 108 828

15 0800326-75.2026.8.20.5144
01110101.000345/2026-
14 1 2comp/dia 60 180 720 108 828

16

0805036-
04.2025.8.20.5103
0800913-
77.2023.8.20.5120

00610489.002540/2025-
80;
01110025.000479/2024-
15

2
1comp/dia
3comp/dia

30
90

90
270

1440 216 1656

*Necessidade	anual	=	posologia	mensal	x	número	de	processos	ativos	x	duração	do	tratamento	(12	meses,	13	ou	18	ciclos)
**Margem	de	segurança	=	Acréscimo	de	15%	sobre	o	total	de	pacientes	atualmente	atendidos,	considerando	o	tratamento	integral	para	1	(um)	ano	desses	novos	pacientes,	com
base	na	média	histórica	de	aumento	anual	das	demandas	judiciais	observada	nos	últimos	anos	(quantidade	de	pacientes	x	0,15	x	necessidade	anual).
	
4.	Estimativa	do	valor	da	contratação	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	VI,	da	Lei	nº	14.133/2021)
	

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE	DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
DE	PACIENTES

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO	(R$)

VALOR	TOTAL
(R$)

1

449014

ALFAEPOETINA	HUMANA	RECOMBINANTE,
CONCENTRAÇÃO:	4.000	UI	-	1ML.	FORMA	FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	OU
INTRAVENOSA	EM	FRASCO	AMPOLA	DE	1ML.	TIPO	EPREX	OU
EQUIVALENTE. FA

3 386 R$	21,01 R$	8.109,86

2
615689

ASCIMINIBE,	CLORIDRATO.	CONCENTRAÇÃO	40MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO	REVESTIDO.	TIPO	SCEMBLIX
OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

2 1656 R$	323,25 R$	535.302,00
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3

400002

CABAZITAXEL	CONCENTRAÇÃO:	40MG/ML	(60MG/1,5ML).
FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	USO
INTRAVENOSO	APÓS	DILUIÇÃO.	EMBALAGEM	CONTENDO
UM	FRASCO	AMPOLA	COM	1,5ML	DA	SOLUÇÃO	MAIS	1
FRASCO	AMPOLA	COM	4,5ML	DE	DILUENTE.	PARA
ADMINISTRAÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO	PROAZITAX	OU
EQUIVALENTE. FA

1 14 R$	1.196,51 R$	16.751,14

4
266736

DESFERROXAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	500MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	PÓ	LIÓFILO	PARA	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	VIA
INTRAVENOSA/INTRAMUSCULAR	OU	SUBCUTÂNEA.	TIPO
DESFERAL	OU	EQUIVALENTE. FA

1 41 R$	42,42 R$	1.739,22

5
410019

ELTROMBOPAGUE,	OLAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	25MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO	REVESTIDO.	TIPO
REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

11 8694 R$	76,79 R$	667.612,26

6
410020

ELTROMBOPAGUE,	OLAMINA,	CONCENTRAÇÃO:	50MG.
FORMA	FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO	REVESTIDO.	TIPO
REVOLADE	OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

49 29658 R$	149,96 R$	4.447.513,68

7

457718

EMICIZUMABE	(ANTICORPO	IgG4	MODIFICADO
RECOMBINANTE	HUMANIZADO),	CONCENTRAÇÃO
150MG/ML	-	0,4ML	(60MG).	FORMA	FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA	SUBCUTÂNEA	EM	FRASCO
AMPOLAS	COM	0,4ML	DA	SOLUÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO
HEMCIBRA	OU	EQUIVALENTE. FA

2 138 R$	184,76 R$	25.496,88

8

457717

EMICIZUMABE	(ANTICORPO	IgG4	MODIFICADO
RECOMBINANTE	HUMANIZADO),	CONCENTRAÇÃO	30MG/ML
-	1ML.	FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA
VIA	SUBCUTÂNEA	EM	FRASCO	AMPOLAS	COM	1ML	DA
SOLUÇÃO	DE	DOSE	ÚNICA.	TIPO	HEMCIBRA	OU
EQUIVALENTE. FA

1 55 R$	14.581,46 R$	801.980,30

9
	

FERRIPOLIMALTOSE,	CONCENTRAÇÃO:	100	MG/ML	-	30	ML.
FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	DE	USO	ORAL
ARMAZENADA	EM	FRASCO	CONTA	GOTAS.	TIPO	DESFER	OU
EQUIVALENTE. FR

1 14 R$	16,71 R$	233,94

10
448678

FERRIPOLIMALTOSE,	CONCENTRAÇÃO:	100MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO	MASTIGÁVEL.	TIPO
NORIPURUM	OU	EQUIVALENTE. COMP	MAST

1 414 R$	0,70 R$	289,80

11
455199

IMUNOGLOBULINA	HUMANA.	CONCENTRAÇÃO:	5G/100ML.
FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA
ADMINISTRAÇÃO	INTRAVENOSA	EM	FRASCO	AMPOLA	DE
100ML. FA

2 580 R$	1.712,23 R$	993.093,40

12
478270

LANADELUMABE,	CONCENTRAÇÃO:	150MG/ML	-	2ML.
FORMA	FARMACÊUTCA.	SOLUÇÃO	INJETÁVEL	PARA	VIA
SUBCUTÂNEA	EM	SERINGA	PREENCHIDA	DE	2ML.	TIPO
TAKHZYRO	OU	EQUIVALENTE. SER

1 28 R$	42.574,82				 R$	1.192.094,96

13
601420

LUSPATERCEPTE,	CONCENTRAÇÃO:	75MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	PÓ	LIOFILIZADO	PARA	INJETÁVEIS	POR	VIA
SUBCUTÂNEA.	TIPO	REBLOZYL	OU	EQUIVALENTE. FA

1 28 R$	35.258,39 R$	987.234,92

14
630391

MOMELOTINIBE,	CONCENTRAÇÃO:	200MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO	REVESTIDO.	TIPO	OJJAARA
OU	EQUIVALENTE. COMP	REV

2 828 R$	799,69 R$	662.143,32

15
422156

RUXOLITINIBE,	CONCENTRAÇÃO:	5MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO	JAKAVI	OU
EQUIVALENTE. COMP

1 828 R$	212,53 R$	175.974,84

16
279269

VARFARINA,	SÓDICA.	CONCENTRAÇÃ:	5MG.	FORMA
FARMACÊUTICA:	COMPRIMIDO.	TIPO	MAREVAN	OU
EQUIVALENTE. COMP

2 1656 R$	0,19 R$	314,64

	
4.1.	O	valor	estimado	da	contratação	é	de	R$	10.515.885,16	(dez	milhões,	quinhentos	e	quinze	mil	oitocentos	e	oitenta	e	cinco	reais	e	dezesseis	centavos),	conforme
Pesquisa	de	Preços	constante	no	ID	42715087,	elaborada	com	base	nos	parâmetros	estabelecidos	pela	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	65/2021	e	demais	normas	aplicáveis.
4.1.1.	Para	a	definição	do	valor	estimado	da	contratação,	foram	considerados	os	preços	obtidos	na	pesquisa	mercadológica,	observando-se,	prioritariamente,	dados	provenientes
de	contratações	públicas	e	sistemas	oficiais	de	preços,	bem	como	outras	fontes	admitidas	pela	legislação	aplicável.
4.1.2.	Foram	adotadas,	sempre	que	possível,	as	seguintes	fontes:
a)	Painel	de	Preços	e	Banco	de	Preços	em	Saúde;
b)	contratações	similares	realizadas	pela	Administração	Pública;
c)	sítios	eletrônicos	especializados	e	bases	oficiais;
d)	consulta	direta	a	fornecedores,	quando	necessário.
4.1.3.	Para	definição	do	valor	de	referência,	utilizou-se	a	metodologia	da	média	aritmética	simples,	precedida	de	análise	crítica	dos	preços	coletados,	com	exclusão	de	valores
discrepantes	por	meio	da	técnica	de	média	saneada.
4.1.4.	A	exclusão	de	valores	 considerou	o	 coeficiente	de	variação,	 sendo	admitidos	apenas	conjuntos	de	dados	 com	variação	 igual	 ou	 inferior	a	25%,	 conforme	boas	práticas
recomendadas	pela	IN	no	65/2021.
4.1.5.	Tal	metodologia	assegura	a	obtenção	de	preços	referenciais	compatíveis	com	o	mercado,	mitigando	riscos	de	sobrepreço	ou	inexequibilidade.
4.2.	Os	medicamentos	descritos	no	Termo	de	Referência	ID	43962246	destinam-se	ao	cumprimento	de	decisões	judiciais	proferidas	em	face	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,
nos	 autos	 dos	 processos	 relacionados	 acima,	 conforme	 especificações,	 quantitativos	 e	 condições	 constantes	 no	 Termo	 de	 Referência.	 O	 órgão	 gerenciador	 será	 o	 Núcleo	 de
Demandas	Judiciais	–	UNICAT/SESAP,	com	o	auxílio	do	GRP/SESAP,	não	havendo	participação	de	outros	órgãos	neste	procedimento	licitatório.
4.3.	Uma	vez	publicada	a	Ata	de	Registro	de	Preços,	caso	o	processo	licitatório	seja	bem-sucedido,	a	aquisição	dos	medicamentos	será	realizada	conforme	a	disponibilidade	de
armazenamento	e	as	particularidades	de	cada	item,	garantindo	a	continuidade	do	atendimento	às	demandas	judiciais.	O	controle	de	entradas	e	dispensações	será	efetuado	pelo
Sistema	HÓRUS,	do	Ministério	da	Saúde,	permitindo	a	emissão	de	relatórios	detalhados	para	auditoria	e	acompanhamento	administrativo	a	qualquer	momento.
4.4.	 Considera-se	 inadequado	 licitar	 quantidades	 restritas	 apenas	 aos	 pacientes	 ativos	 na	 data	 da	 abertura	 do	 processo,	 pois,	 devido	 à	 natureza	 imprevisível	 das	 demandas
judiciais,	novas	decisões	podem	surgir	ao	longo	da	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços.	Por	isso,	o	quantitativo	estimado	contempla	a	média	histórica	de	aumento	anual	de	15%
na	quantidade	de	pacientes,	com	base	nos	dados	dos	últimos	exercícios,	considerando	o	tratamento	integral	de	1	(um)	ano	desses	pacientes	adicionais.
4.5.	Adicionalmente,	admite-se	o	remanejamento	de	estoque,	caso	pacientes	inicialmente	contemplados	não	compareçam	para	receber	os	medicamentos	por	período	superior	a	3
(três)	 meses,	 devido	 a	 bloqueios	 judiciais,	 conclusão	 ou	 alteração	 de	 tratamento,	 ou	 óbito,	 permitindo	 que	 os	 insumos	 sejam	 utilizados	 no	 atendimento	 de	 novas	 demandas
judiciais.	Todas	as	dispensações	futuras	serão	registradas	no	Sistema	HÓRUS,	garantindo	rastreabilidade,	controle	e	transparência.
4.6.	 Diante	 do	 exposto,	 considera-se	 devidamente	 fundamentada	 a	 estimativa	 dos	 quantitativos	 e	 do	 valor	 da	 contratação,	 tendo	 em	 vista	 a	 necessidade	 de	 atendimento	 às
demandas	 judiciais,	 a	 natureza	 dinâmica	 e	 imprevisível	 dessas	 demandas	 e	 os	 resultados	 da	Pesquisa	 de	Preços	 acostada	 aos	 autos,	 que	 subsidiaram	a	 atualização	 do	 valor
estimado	da	contratação.

	
5.	Justificativa	para	o	parcelamento	ou	não	da	contratação	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	VIII,	da	Lei	nº	14.133/2021)
5.1.	O	denominado	parcelamento	do	objeto,	também	alçado	à	condição	de	princípio,	é	a	regra	jurisprudencial	sedimentada,	com	o	fito	de	se	incrementar	a	competitividade.	A
alínea	 “b”	 do	 inciso	 V	 do	 art.	 40	 da	 Lei	 14.133/2021	 condiciona	 a	 prática	 do	 princípio	 do	 parcelamento	 a	 situações	 em	 que	 forem	 tecnicamente	 viáveis	 e	 economicamente
vantajosas.	Orientações	mais	circunstâncias	são	providas	nos	§§	2o	e	3°	do	mesmo	artigo:

5.1.1.	Na	aplicação	do	princípio	do	parcelamento,	referente	às	compras,	deverão	ser	considerados:
I	-	a	viabilidade	da	divisão	do	objeto	em	lotes;
II	-	o	aproveitamento	das	peculiaridades	do	mercado	local,	com	vistas	à	economicidade,	sempre	que	possível,	desde	que	atendidos	os	parâmetros	de	qualidade;	e
III	-	o	dever	de	buscar	a	ampliação	da	competição	e	de	evitar	a	concentração	de	mercado.

5.1.2.	O	parcelamento	não	será	adotado	quando:
I	-	a	economia	de	escala,	a	redução	de	custos	de	gestão	de	contratos	ou	a	maior	vantagem	na	contratação	recomendar	a	compra	do	item	do	mesmo	fornecedor;
II	-	o	objeto	a	ser	contratado	configurar	sistema	único	e	integrado	e	houver	a	possibilidade	de	risco	ao	conjunto	do	objeto	pretendido;
III	-	o	processo	de	padronização	ou	de	escolha	de	marca	levar	a	fornecedor	exclusivo.
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5.2.	 A	 formalização	 por	 meio	 de	 contrato	 administrativo	 para	 as	 aquisições	 por	 LICITAÇÃO	 e	 por	 INEXIGIBILIDADE	 o	 PARCELAMENTO	 mostra-se	 necessária	 em	 razão	 da:
execução	continuada	ao	longo	do	tempo,	nos	termos	do	art.	95	da	Lei	no	14.133/2021,	garantindo	melhor	adequação	à	capacidade	de	armazenamento	da	unidade;	redução	do
risco	 de	 perdas	 por	 vencimento	 ou	 deterioração	 dos	 produtos;	 otimização	 da	 gestão	 de	 estoque	 e	 da	 rastreabilidade	 por	 lote	 e	 validade;	 adequação	 ao	 fluxo	 financeiro	 e
orçamentário	da	Administração;	garantia	de	abastecimento	contínuo	para	atendimento	das	demandas	judiciais	e	assistenciais.

5.2.1.	Nos	casos	de	inexigibilidade	de	licitação,	o	parcelamento	do	objeto	será	analisado	sob	a	ótica	da	viabilidade	técnica	e	operacional,	não	sendo	aplicável	como	instrumento	de
ampliação	da	competitividade,	em	razão	da	 inviabilidade	de	competição,	podendo,	contudo,	 ser	adotado	para	 fins	de	execução	contratual,	 logística	e	gestão	de	 fornecimento,
quando	não	houver	prejuízo	à	integralidade	da	solução.	O	parcelamento	aqui	solicitado	refere-se	exclusivamente	à	forma	de	execução	e	entrega	do	objeto,	não	havendo	prejuízo	à
economicidade	ou	à	eficiência	da	contratação	e	competitividade	proporcionado	pela	modalidade	pregão	eletrônico	licitação	para	registro	de	preço.
	
6.	Adequação	Orçamentária	e	Previsão	no	Plano	de	Contratações	Anual	-	PCA
6.1.	A	presente	contratação	possui	adequação	orçamentária	e	financeira	para	o	presente	exercício,	em	conformidade	com	a	Lei	Orçamentária	Anual	–	LOA	e	em	compatibilidade
com	o	Plano	Plurianual	–	PPA	e	com	a	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	–	LDO,	nos	termos	do	art.	16,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	nº	101/2000.
6.2.	A	presente	contratação	encontra-se	prevista	no	Plano	de	Contratações	Anual	–	PCA	da	SESAP	para	o	exercício	de	2026,	em	conformidade	com	o	art.	12,	inciso	VII,	da	Lei	nº
14.133/2021	e	com	o	Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	estando	alinhada	ao	planejamento	institucional	e	às	diretrizes	orçamentárias	da	Secretaria.
6.3.	O	Plano	de	Contratações	Anual	-	PCA/SESAP	2026,	publicado	no	Portal	Nacional	das	Contratações	Públicas	-	PNCP	(SEI	 id.	08241754000145-0-000001/2026),	está	disponível
para	consulta	no	endereço	eletrônico	https://pncp.gov.br/app/pca/08241754000145/2026.
6.4.	Nos	casos	de	contratação	decorrente	do	Sistema	de	Registro	de	Preços,	a	indicação	da	disponibilidade	de	créditos	orçamentários	somente	será	exigida	para	a	formalização	do
contrato	ou	de	outro	instrumento	hábil,	nos	termos	do	art.	17	do	Decreto	nº	11.462,	de	31	de	março	de	2023.
	
7.	Análise	de	riscos	(Artigo	18,	Inciso	X,	da	Lei	nº	14.133/2021)
7.1.	Os	riscos	relativos	à	contratação	e	à	gestão	do	contrato,	incluindo	as	ações	para	mitigar	os	riscos	identificados,	seguem	em	planilha:
	
IDENTIFICAÇÃO	E	TRATAMENTO	DOS	PRINCIPAIS	RISCOS	ASSOCIADOS	À	AQUISIÇÃO
RISCO	1 Ausência	do	Documento	de	Formalização	da	Demanda	(DFD)	que	origina	a	contratação.

SE Início	de	processo	para	contratação	que	não	atende	aos	normativos	legais	da	Administração	Pública,	com	consequente	desperdício	de	tempo	e	esforços	do	requisitante	que
iniciou	o	processo.

ENTÃO Autoridade	competente	não	aprova	o	Termo	de	Referência	(TR)
PROBABILIDADE Baixo	(1)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	3	Baixo	Risco	(1	a	3)

CONTROLE Elaboração	do	Documento	de	Formalização	da	Demanda	(DFD)	pelo	requisitante,	antes	de	iniciar	o	planejamento	da	contratação
RISCO	2 Contratação	sem	realização	de	estudos	técnicos	preliminares.

SE Contratação	que	não	produz	resultados	capazes	de	atender	à	necessidade	da	administração,	com	consequente	não	atendimento	da	necessidade	de	quem	originou	a
contratação

ENTÃO Autoridade	competente	não	aprova	o	Termo	de	Referência	(TR)
PROBABILIDADE Baixo	(1)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	3	Baixo	Risco	(1	a	3)

CONTROLE Elaboração	do	Estudo	Técnico	Preliminar	pelo	Setor	Demandante
RISCO	3 Estudos	técnicos	preliminares	incompletos,	imprecisos	ou	com	informações	insuficientes
SE Impossibilidade	de	se	atingir	o	objetivo	esperado	total	ou	parcial,	com	consequente	desperdício	de	recursos.
ENTÃO Autoridade	competente	não	aprova	o	Termo	de	Referência	(TR)
PROBABILIDADE Médio	(2)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	6	Alto	Risco	(6	a	9)

CONTROLE Autoridade	competente	analisa	previamente	o	ETP
RISCO	4 Mensuração	incorreta	dos	preços	cotados
SE Elevação	dos	custos	decorrentes	do	incorreto	levantamento	dos	preços	mensurados
ENTÃO Autoridade	competente	não	aprova	o	Termo	de	Referência	(TR)
PROBABILIDADE Baixo	(1)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	3	Baixo	Risco	(1	a	3)

CONTROLE Uma	vez	detectada	possível	divergência,	com	base	em	verificação	em	contratações	anteriores	e	no	portal	de	compras	governamentais;	nova	pesquisa	de	preços	deverá	ser
realizada	para	aferição	dos	valores	apresentados

RISCO	5 Termo	de	referência	(TR)	incompleto	ou	inconsistente

SE TR	cujo	conteúdo	não	permite	selecionar	a	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração	ou	o	contrato	sem	mecanismos	adequados	para	a	gestão	contratual,	com
consequente	desperdício	de	recursos

ENTÃO Autoridade	competente	não	aprova	o	Termo	de	Referência	(TR)
PROBABILIDADE Médio	(2)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	6	Alto	Risco	(6	a	9)

CONTROLE Equipe	de	planejamento	realiza	levantamento	das	falhas	verificadas	nos	contratos	anteriores	junto	à	gestão	e	fiscalização	contratual;	bem	como	incluir	no	TR	todos	os
direitos	e	deveres,	tanto	da	contratante	quanto	da	contratada,	de	forma	clara	e	objetiva

RISCO	6 Licitação	fracassada	ou	deserta
SE Demora	no	processo	de	contratação,	gerando	prejuízos	ao	andamento	das	atividades	da	Administração
ENTÃO Repetição	da	licitação	com	a	devida	revisão	dos	motivos	que	originaram	o	seu	fracasso.
PROBABILIDADE Médio	(2)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	6	Alto	Risco	(6	a	9)

CONTROLE Inclusão	de	pré-requisitos	dos	licitantes	e	características	dos	produtos	que	forem	essenciais	ao	objeto	da	licitação
RISCO	7 Objetos	entregues	com	características	diversas	da	licitada
SE Erro	no	recebimento	do	objeto,	frustração	do	setor	demandante,	danos	ao	erário.
ENTÃO Gestores	e	fiscais	do	contrato	responsáveis,	recusam	o	recebimento.	Após	a	troca	por	item	compatível,	são	abertos	novos	prazos	para	recebimentos	provisório	e	definitivo
PROBABILIDADE Médio	(2)
IMPACTO Alto	(3)
MEDIDA	DO
RISCO Valor:	6	Alto	Risco	(6	a	9)

CONTROLE Equipe	de	planejamento	da	contratação	inclui	no	TR	as	diretrizes	que	nortearão	o	recebimento	dos	objetos;	devendo	a	equipe	responsável	verificar,	no	prazo	fixado,	a
conformidade	dos	itens	recebidos	provisoriamente	com	as	especificações	constantes	dos	instrumentos	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo

	

8.	Requisitos	da	contratação	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	III,	da	Lei	nº	14.133/2021)
8.1.	Informações	obrigatórias	na	descrição	detalhada	do	objeto	ofertado	pelos	licitantes:
8.1.1.	Especificações	técnicas:
8.1.1.1.	Os	produtos	solicitados	estão	sujeitos	à	Vigilância	Sanitária,	devendo	o	distribuidor	ser	empresa	idônea,	periodicamente	inspecionada,	garantindo	que	a	qualidade	dos
produtos	atenda	aos	requisitos	técnicos	necessários.	Conforme	a	Portaria	GM/MS	nº	2.814,	de	29/05/1998,	Art.	5º,	alterada	pela	Portaria	nº	3.765,	de	25/10/1998,	os	fornecedores
devem	apresentar,	quando	solicitado,	a	Licença	Sanitária	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal.
8.1.1.2.	Cada	item	cotado	deve	apresentar	uma	única	marca,	vedada	a	substituição	durante	o	processo	de	cotação	ou	entrega.	Caso	o	fabricante	não	disponibilize	o	produto	peloEstudo Técnico Preliminar 43960750         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 48



período	de	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preço,	poderá	ser	solicitada	a	substituição	da	marca	mediante	justificativa	formal	e	apresentação	de	toda	documentação	técnica	do
novo	produto	para	análise.
8.2.	Prazo	de	entrega:
8.2.1.	O	Sistema	de	Registro	de	Preços	consiste	no	conjunto	de	procedimentos	destinados	ao	registro	formal	de	preços	para	futuras	contratações,	possibilitando	à	Administração	a
aquisição	dos	itens	de	forma	parcelada,	conforme	a	necessidade,	durante	a	vigência	da	Ata,	sem	a	obrigatoriedade	de	contratação	do	quantitativo	total	estimado.	O	prazo
máximo	de	entrega	é	de	20	(vinte)	dias,	contados	a	partir	do	envio	da	Nota	de	Empenho,	com	agendamento	prévio,	com	entrega	da	quantidade	total	empenhada	numa	única
remessa,	conforme	quantitativos	mínimo	e	máximo	descritos	no	Termo	de	Referência.
8.2.2.	Eventuais	atrasos	devem	ser	comunicados	à	equipe	técnica	da	DJ/UNICAT	por	meio	do	e-mail	admdj.unicat@gmail.com,	para	avaliação	e	providências.
8.2.3.	Os	itens	devem	ser	entregues	na	sede	do	órgão,	à	Rua	Dr.	Nilo	Bezerra	Ramalho,	nº	1691,	Morro	Branco,	Natal/RN,	no	horário	das	8h	às	16h,	com	frete,	carga	e
descarga	por	conta	do	fornecedor.
8.2.4.	A	Nota	Fiscal	deve	conter:	denominação	genérica,	nome	comercial	(quando	houver),	lote,	validade,	unidade	de	fornecimento,	quantidade,	valor	unitário	e	total,	número	da
Nota	de	Empenho,	número	do	processo	e	número	da	Ata	de	Registro	de	Preço	(quando	houver).
8.2.5.	O	recebimento	provisório	será	realizado	imediatamente	no	ato	da	entrega	por	servidor	do	Núcleo	de	Demandas	Judiciais,	para	posterior	verificação	de	conformidade	com	o
Termo	de	Referência	e	a	proposta.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	em	até	7	(sete)	dias	após	a	entrega	total,	realizado	por	comissão	de	no	mínimo	3	(três)	membros,	designados
pela	designados	pela	Portaria	SEI	nº	1372,	de	03	de	abril	de	2025	(Processo	SEI	00610194.000022/2025-37),	observando	a	necessidade	de	avaliação	completa	e	ciência	da
Direção	 da	 UNICAT.	 Caso	 a	 verificação	 não	 ocorra	 no	 prazo,	 o	 recebimento	 definitivo	 será	 consumado	 automaticamente	 ao	 término	 do	 período	 estipulado.	 Itens	 fora	 das
especificações	poderão	ser	rejeitados,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	20	dias,	às	custas	do	fornecedor,	sem	prejuízo	das	penalidades	previstas.	O	recebimento	não	exime	a
contratada	 de	 responsabilidades	 por	 execução	 inadequada.	 O	 não	 cumprimento	 do	 prazo	 de	 entrega	 acarretará	 anulação	 da	 Nota	 de	 Empenho	 e	 aplicação	 das	 penalidades
previstas	no	Termo	de	Referência.
8.3.	Prazo	de	validade	dos	produtos	na	entrega	não	poderá	ser	inferior	a	12	(doze)	meses	do	prazo	total	recomendado	pelo	fabricante.
8.4.	O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	180	(CENTO	E	OITENTA)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.
8.5.	Origem	do	produto:	nacional	ou	estrangeiro.
8.6.	Registro	ou	declaração	de	isenção	de	registro:	junto	ao	Ministério	da	Saúde/ANVISA,	dentro	do	prazo	de	validade.
8.6.1.	Comprovação	de	registro	ou	isenção	de	registro	deve	ser	feito	por	meio	de:
8.6.1.1.	Cópia	da	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	(D.O.U.)	ou	cópia	eletrônica	disponível	no	site	da	ANVISA;	ou
8.6.1.1.	Cópia	da	declaração	de	notificação	ou	certificado	de	dispensa	de	registro	emitido	pela	ANVISA,	quando	aplicável.	O	licitante	é	responsável	por	comprovar	que	o	produto
não	está	sujeito	ao	regime	de	Vigilância	Sanitária.
8.7.	Documentos	adicionais	para	fabricantes,	importadores	ou	distribuidores:
8.7.1.	Autorização	de	funcionamento	emitida	pela	ANVISA;
8.7.2.	Licença	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal	emitida	pelo	Serviço	de	Vigilância	Sanitária	da	sede	do	licitante.
8.8.	Sustentabilidade	ambiental:
8.8.1.	O	licitante	deve	atender,	quando	aplicável,	aos	critérios	de	sustentabilidade	ambiental,	garantindo	que	o	fornecimento	e	os	produtos	estejam	em	conformidade	com	práticas
de	responsabilidade	ambiental.
8.9.	Não	será	adotada	a	destinação	de	itens	exclusivos	ou	cotas	reservadas	para	ME/EPP,	considerando	que	tal	medida	poderá	comprometer	a	competitividade	do	certame	e	a
economia	de	escala,	com	risco	de	itens	desertos	ou	fracassados,	nos	termos	do	art.	49,	inciso	III,	da	Lei	Complementar	nº	123/2006	e	do	art.	45,	inciso	II,	da	Lei	Complementar
Estadual	nº	675/2020.
9.	Garantia	contratual
9.1.	Não	será	estipulado	garantia	à	execução,	nos	termos	do	art.	96	da	Lei	14.133/2021,	pelos	seguintes	motivos:
9.1.1.	Por	se	tratar	de	materiais	de	pronta	entrega,	não	gerando	assim	obrigação	futura	além	das	garantias	previstas
no	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	no	8.078,	de	1990)	e	neste	Termo	de	Referência.
9.1.2.	O	pagamento	somente	será	realizado	após	o	recebimento	definitivo	do	objeto.
10.	Levantamento	de	mercado	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	V,	da	Lei	nº	14.133/2021)
10.1.	 Em	 atendimento	 ao	 disposto	 no	 art.	 18,	 §1º,	 inciso	 V,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 foi	 realizado	 levantamento	 das	 soluções	 disponíveis	 no	 mercado	 para	 atendimento	 da
necessidade	administrativa,	mediante	análise	de	contratações	similares	promovidas	por	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública,	consulta	às	especificações	padronizadas
constantes	do	CATMAT/SIASG,	avaliação	das	características	do	mercado	farmacêutico	nacional	e	da	disponibilidade	de	fornecedores	aptos	ao	fornecimento	dos	itens.
10.2.	O	levantamento	realizado	demonstrou	que	os	medicamentos	objeto	desta	contratação	constituem	bens	de	consumo	padronizados,	regularmente	comercializados	no	mercado
farmacêutico,	sendo	a	aquisição	por	meio	de	procedimento	licitatório	a	solução	ordinariamente	adotada	pelos	órgãos	públicos	para	o	atendimento	de	demandas	assistenciais	e
judiciais	semelhantes.
10.3.	Verificou-se	que,	em	razão	da	natureza	do	objeto,	não	se	mostram	tecnicamente	adequadas	soluções	alternativas	como	prestação	de	serviços	ou	locação,	uma	vez	que	os
medicamentos	se	destinam	ao	consumo	direto	pelos	pacientes,	com	transferência	definitiva	do	bem	ao	usuário	final.
10.4.	As	consultas	 realizadas	evidenciaram	a	existência	de	 fabricantes,	 importadores,	distribuidores	e	empresas	especializadas	aptos	ao	 fornecimento	dos	 itens,	permitindo	a
ampla	participação	de	fornecedores	e	a	obtenção	de	condições	competitivas	para	a	Administração	Pública.
10.5.	Considerando	que	a	demanda	possui	comportamento	parcialmente	previsível,	em	razão	da	continuidade	dos	tratamentos	em	curso	e	do	 ingresso	de	novos	pacientes	por
determinação	 judicial,	 observou-se	 que	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 representa	 solução	 amplamente	 utilizada	 pela	 Administração	 Pública	 para	 objetos	 dessa	 natureza,
possibilitando	aquisições	futuras	e	parceladas	conforme	a	necessidade	efetiva,	reduzindo	riscos	de	desabastecimento	e	perdas	decorrentes	da	formação	de	estoques	excessivos.
10.6.	O	levantamento	de	mercado	permitiu	concluir	que	a	aquisição	dos	medicamentos,	mediante	Pregão	Eletrônico	para	Registro	de	Preços,	com	julgamento	por	item,	constitui	a
solução	 tecnicamente	 adequada,	 operacionalmente	 viável	 e	 economicamente	 compatível	 com	 as	 características	 da	 demanda,	 atendendo	 aos	 princípios	 da	 eficiência,
economicidade,	planejamento	e	continuidade	da	assistência	farmacêutica.
	
11.	Descrição	da	solução	como	um	todo	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	VII,	da	Lei	nº	14.133/2021)
11.1.	A	solução	proposta	consiste	na	implementação	de	um	modelo	integrado	de	gestão	do	abastecimento	dos	medicamentos	destinados	ao	cumprimento	de	decisões	judiciais,
contemplando	todas	as	etapas	necessárias	ao	atendimento	contínuo	das	demandas	assistenciais	sob	responsabilidade	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
11.2.	 A	 solução	 não	 se	 restringe	 à	 aquisição	 dos	 medicamentos,	 abrangendo	 o	 planejamento	 da	 demanda,	 a	 definição	 dos	 quantitativos	 necessários,	 a	 contratação	 do
fornecimento,	 o	 recebimento	 dos	 produtos,	 o	 armazenamento	 adequado,	 o	 controle	 de	 estoque	 e	 validade,	 a	 rastreabilidade	 dos	 lotes,	 a	 dispensação	 aos	 pacientes	 e	 o
acompanhamento	permanente	das	necessidades	decorrentes	das	demandas	judiciais.
11.3.	O	planejamento	dos	quantitativos	considera	os	tratamentos	já	instituídos,	as	prescrições	médicas	vigentes,	a	evolução	histórica	das	demandas	judiciais	e	a	possibilidade	de
ingresso	de	novos	pacientes	durante	a	vigência	da	contratação,	permitindo	a	manutenção	do	abastecimento	sem	interrupção	terapêutica.
11.4.	A	solução	contempla	o	fornecimento	parcelado	dos	medicamentos	conforme	a	necessidade	administrativa,	possibilitando	melhor	gestão	dos	estoques,	redução	de	perdas	por
vencimento,	otimização	da	capacidade	de	armazenamento	e	utilização	racional	dos	recursos	públicos.
11.5.	O	 recebimento	dos	medicamentos	deverá	observar	as	especificações	 técnicas	estabelecidas,	 as	 condições	 sanitárias	aplicáveis,	 os	prazos	de	validade	e	os	 requisitos	de
qualidade	necessários	à	adequada	utilização	dos	produtos,	assegurando	a	segurança	dos	pacientes	e	a	conformidade	do	fornecimento.
11.6.	A	 gestão	da	 solução	 compreende	 o	 controle	 das	 entradas,	 saídas	 e	movimentações	 dos	medicamentos	 por	meio	 dos	 sistemas	utilizados	 pela	Administração,	 permitindo
rastreabilidade,	acompanhamento	dos	consumos,	identificação	de	necessidades	de	reposição	e	adequada	prestação	de	informações	para	fins	de	controle	interno	e	auditoria.
11.7.	Considerando	a	natureza	contínua	das	demandas	judiciais	e	a	necessidade	de	garantir	a	continuidade	dos	tratamentos,	a	solução	adotada	permite	o	atendimento	tanto	dos
pacientes	atualmente	cadastrados	quanto	daqueles	que	venham	a	ser	 incluídos	durante	a	vigência	da	contratação,	observados	os	quantitativos	planejados	e	a	disponibilidade
contratual.
11.8.	 Sob	 a	 perspectiva	 do	 ciclo	 de	 vida	 do	 objeto,	 a	 solução	 busca	 assegurar	 a	 adequada	 gestão	 dos	 medicamentos	 desde	 o	 planejamento	 da	 aquisição	 até	 sua	 efetiva
disponibilização	 aos	 pacientes,	 promovendo	 eficiência	 logística,	 racionalização	 dos	 estoques,	 redução	 de	 desperdícios,	 continuidade	 da	 assistência	 farmacêutica	 e	 melhor
aproveitamento	dos	recursos	públicos.
11.9.	Diante	das	características	da	demanda,	conclui-se	que	a	solução	proposta	atende	de	forma	integrada	aos	aspectos	técnicos,	operacionais	e	administrativos	necessários	ao
fornecimento	dos	medicamentos,	contribuindo	para	a	efetividade	da	política	pública	de	assistência	farmacêutica	e	para	a	adequada	gestão	das	demandas	judiciais	em	saúde.
	
12.	Demonstrativo	dos	resultados	pretendidos	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	IX,	da	Lei	nº	14.133/2021)
12.1.	O	presente	processo	tem	como	finalidade	a	contratação	dos	medicamentos	descritos	neste	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP),	visando	assegurar	o	atendimento	contínuo	e
tempestivo	das	demandas	judiciais	de	saúde,	observadas	as	especificações,	quantitativos	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
12.2.	Busca-se	a	obtenção	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração	Pública,	mediante	procedimento	licitatório	que	possibilite	a	seleção	de	preços	compatíveis	com	os
valores	praticados	no	mercado,	observados	os	requisitos	de	qualidade,	as	especificações	técnicas	e	as	condições	de	fornecimento	estabelecidas	no	instrumento	convocatório.	A
utilização	de	preços	referenciais	obtidos	mediante	pesquisa	de	preços	visa	contribuir	para	a	prevenção	de	sobrepreços	e	para	a	adequada	aplicação	dos	recursos	públicos.
12.3.	Sob	o	aspecto	da	economicidade,	pretende-se	reduzir	os	custos	decorrentes	de	aquisições	emergenciais	ou	realizadas	de	forma	não	planejada,	mediante	o	estabelecimento
de	Ata	de	Registro	de	Preços	que	possibilite	a	aquisição	dos	medicamentos	conforme	a	necessidade	efetiva	da	Administração	e	a	demanda	judicial	apresentada.	Tal	sistemática
permite	maior	racionalização	das	aquisições,	evitando	compras	antecipadas	em	quantitativos	superiores	à	necessidade	e	reduzindo	o	risco	de	formação	de	estoques	excessivos,
perdas	e	desperdícios.
12.4.	A	contratação	também	proporcionará	melhor	aproveitamento	dos	recursos	materiais	e	financeiros	disponíveis,	na	medida	em	que	as	aquisições	poderão	ser	realizadas	deEstudo Técnico Preliminar 43960750         SEI 00610230.000333/2026-01 / pg. 49



forma	programada	e	conforme	a	necessidade	de	atendimento	dos	pacientes,	considerando-se	a	dinâmica	das	demandas	judiciais.	O	planejamento	dos	quantitativos,	associado	à
possibilidade	de	utilização	do	estoque	para	o	atendimento	de	novas	demandas,	contribuirá	para	a	redução	de	perdas	decorrentes	de	alterações	ou	encerramentos	de	tratamentos,
ausência	de	comparecimento	e	óbitos.
12.5.	Quanto	aos	recursos	humanos,	a	contratação	planejada	tende	a	conferir	maior	eficiência	às	atividades	desenvolvidas	pela	Administração,	especialmente	pela	redução	da
necessidade	de	realização	reiterada	de	procedimentos	de	aquisição	em	caráter	emergencial	ou	de	alta	prioridade.	A	disponibilidade	de	uma	Ata	de	Registro	de	Preços	vigente
possibilitará	maior	previsibilidade	no	fluxo	de	aquisição	e	permitirá	que	os	servidores	envolvidos	concentrem	esforços	nas	atividades	de	planejamento,	acompanhamento,	controle
de	estoque,	dispensação	e	monitoramento	das	demandas	judiciais.
12.6.	Pretende-se,	ainda,	assegurar	maior	eficiência	na	gestão	dos	estoques	e	na	programação	das	aquisições,	mediante	o	acompanhamento	das	entradas	e	dispensações	dos
medicamentos	pelo	Sistema	HÓRUS,	possibilitando	maior	controle,	rastreabilidade	e	transparência	na	utilização	dos	recursos	públicos.
12.7.	Como	resultado	da	contratação,	espera-se	garantir	a	continuidade	do	cumprimento	das	decisões	judiciais,	evitando	a	interrupção	do	fornecimento	dos	medicamentos	aos
pacientes	e,	consequentemente,	 reduzindo	o	 risco	de	prejuízos	à	assistência	à	saúde,	de	descumprimento	de	determinações	 judiciais	e	da	necessidade	de	adoção	de	medidas
administrativas	ou	judiciais	de	maior	custo	para	a	Administração.
12.8.	 Assim,	 a	 solução	 proposta	 mostra-se	 adequada	 à	 promoção	 da	 economicidade,	 eficiência	 e	 efetividade	 da	 contratação,	 contribuindo	 para	 a	 aplicação	 responsável	 dos
recursos	públicos	e	para	o	cumprimento	regular	das	decisões	judiciais	que	determinam	o	fornecimento	dos	medicamentos.
	
13.	Providências	a	serem	adotadas	pela	administração	previamente	à	celebração	do	contrato	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	X,	da	Lei	nº	14.133/2021)
13.1.	A	Secretaria	Estadual	de	Saúde	Pública	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(SESAP)	mantém	organização	no	fluxo	dos	processos	de	licitação/	aquisição	para	atender
as	demandas	judicias	e	contatos	disponíveis	aos	fornecedores	para	garantir	celeridade	ao	processo,	com:
13.1.1.	Núcleo	 de	 Demandas	 Judiciais	 (DJ/UNICAT)	 responsável	 pela	 seleção	 dos	 itens	 a	 serem	 adquiridos,	 suas	 quantidades,	 bem	 como	 as	 suas	 descrições,	 CATMAT,
totalização,	 racionalização	 e	 análise	 das	 demandas,	 com	planejamento	 prévio	 feito	 através	 de	 planilhas	 de	 controle	 de	 processos,	 sistema	HORUS	de	 dispensação	 e	 Sistema
Eletrônico	de	Informações	-SEI,	além	de	recebimentos	e	contatos/notificações	pós-compras	com	fornecedores,	por	e-mail	admdj.unicat@gmail.com;
13.1.2.	Coordenadoria	de	Administração	e	Infraestrutura	(COADI/SESAP),	dos	Agentes	de	Contratação	e	da	Equipe	de	Apoio	da	UNICAT/SESAP,	com	pesquisa	de	preços	e
a	formalização	do	processo	de	aquisição	pelas	modalidades	dispensação	e	inexigibilidade,	por	e-mail	unicatcompras@gmail.com;
13.1.3.	Unidade	Integrada	de	Licitações	(UNIL),	para	assuntos	sobre	processos	licitatórios	(pregão	eletrônico)	que	possam	ocorrer	antes	da	publicação	da	Ata	de	Registro	de
preço,	por	e-mail	sesap.cpl@gmail.com;
13.1.4.	Equipe	de	Procedimentos	Auxiliares	(EPA),	para	assuntos	pós-contratos,	como	por	exemplo	pedidos	dos	fornecedores	por	ajuste	de	preço	ou	troca	de	marca,	por	e-
mail	epa.sesaprn@gmail.com;
13.1.5.	Unidade	de	Execução	Orçamentária	e	Financeira	(FES/	UNEXO/	UFINS),	para	assuntos	com	fornecedores	sobre	pré-empenho,	empenhos	e	pagamentos,	por	e-mail
fesrnsesap@gmail.com;
13.1.6.	Comissão	de	Atesto	de	Notas	Ficais,	para	 recebimento	de	materiais	 cujo	 valor	 seja	 superior	 a	R$	176.000,00	 (cento	 e	 setenta	 e	 seis	mil	 reais),	 composta	por,	 no
mínimo,	3	(três)	membros,	designados	pela	autoridade	competente,	nos	termos	da	Portaria	SEI	nº	1372,	de	03	de	abril	de	2025	(Processo	SEI	nº	00610194.000022/2025-37),	ou
outro	ato	que	venha	a	substituí-la;
13.1.7.	 Equipe	 de	 Planejamento	 de	 Equipe	 de	 Planejamento	 da	 Contratação	 (EPC)	 de	 aquisição/contratação	 de	 medicamentos,	 produtos	 para	 saúde,	 nutrição	 enteral,
fórmula,	suplemento,	módulo,	equipamentos	de	conservação	de	medicamentos	e	demais	itens	auxiliares	a	terapia	está	nomeada	em	PORTARIA	SEI	Nº	1442,	DE	16	DE	ABRIL	DE
2026	(processo	SEI	id.	00610194.000031/2026-17).
13.2.	Após	a	devida	aprovação	pela	Autoridade	Competente	da	SESAP,	será	deflagrado	o	procedimento	de	aquisição,	na	modalidade	Pregão,	em	sua	forma	eletrônica,	visando	à
formação	de	Registro	de	Preços	para	medicamentos,	com	adjudicação	por	item	e	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços	de	12	(doze)	meses.
	
14.	Contratações	correlatas	e/ou	interdependentes	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	XI,	da	Lei	nº	14.133/2021)
14.1.	Não	se	identifica	a	necessidade	de	contratações	correlatas	ou	interdependentes	para	a	execução	e	viabilidade	da	presente	demanda,	uma	vez	que	os	objetos	licitados	são
autônomos	e	plenamente	executáveis	de	forma	independente.
	
15.	Descrição	de	possíveis	impactos	ambientais	(Artigo	18,	§	1º,	Inciso	XII,	da	Lei	nº	14.133/2021)
15.1.	A	UNICAT	mantém	contrato	vigente	com	empresa	especializada	na	prestação	de	 serviços	continuados	de	pesagem,	coleta,	 transporte,	 tratamento	e	destinação	 final	de
Resíduos	 de	 Serviços	 de	 Saúde	 (RSS),	 incluindo	 o	 fornecimento	 de	 Certificado	 de	 Destinação	 Final	 (CDF),	 garantindo	 a	 conformidade	 ambiental	 e	 sanitária	 dos	 resíduos
eventualmente	gerados.
15.2.	 Esse	 procedimento	 é	 aplicado	 nos	 casos	 de	 perda	 por	 validade	 de	 medicamentos,	 seja	 por	 indeferimento	 da	 ação	 judicial,	 óbito	 do	 autor,	 mudança	 de	 tratamento	 ou
conclusão	terapêutica,	assegurando	o	manejo	adequado	dos	produtos	conforme	a	legislação	vigente.
15.3.	Os	itens	remanescentes	em	estoque	decorrentes	das	situações	acima	são	destinados	prioritariamente	a	entidades	públicas,	filantrópicas	e,	na	impossibilidade,	a	instituições
privadas,	 seguindo	 essa	 ordem	 de	 prioridade,	 com	 o	 devido	 registro	 documental	 e	 controle	 de	 estoque,	 de	 modo	 a	 minimizar	 perdas,	 resguardar	 o	 erário	 público	 e	 reduzir
impactos	ambientais	negativos.
	
	
16.	Posicionamento	conclusivo	sobre	a	adequação	da	contratação	(Art.18, §1o,	inciso	IX	e	XIII)
16.1.	Considerando	as	informações	constantes	neste	Estudo	Técnico	Preliminar,	conclui-se	que	a	presente	contratação	se	mostra	tecnicamente	viável,	necessária	e	adequada	ao
atendimento	das	demandas	judiciais	no	âmbito	da	saúde	pública	estadual.
16.2.	 A	 estratégia	 de	 contratação	 adotada	 contempla	 a	 utilização	 combinada	 de	 instrumentos	 previstos	 na	 Lei	 no	 14.133/2021,	 de	 forma	 a	 assegurar	 maior	 eficiência,
economicidade	e	efetividade	no	atendimento	das	necessidades	administrativas,	nos	seguintes
termos:
16.2.1.	Pregão	eletrônico,	preferencialmente	por	Sistema	de	Registro	de	Preços,	para	os	 itens	com	possibilidade	de	competição	no	mercado,	garantindo	ampla	concorrência,
padronização	e	obtenção	da	proposta	mais	vantajosa;
16.2.2.	 Inexigibilidade	 de	 licitação,	 nos	 casos	 em	 que	 houver	 inviabilidade	 de	 competição	 devidamente	 comprovada,	 especialmente	 mediante	 apresentação	 de	 carta	 de
exclusividade,	nos	termos	do	art.	74,	inciso	I,	da	Lei	no	14.133/2021;
16.2.3.	Situações	excepcionais	de	urgência	devidamente,	especialmente	para	atendimento	imediato	de	demandas	judiciais	supervenientes	não	previstas	no	Plano	de	Contratações
Anual	2026,	que	configuram	primeira	aquisição	e	consequentemente	indisponibilidade	no	estoque	para	atendimento	imediato,	serão	analisadas	em	outro	processo	adminsitrativo
para	verificação	do	tipo	de	Contratação	Direta.
16.3.	Tal	modelagem	permite	à	Administração	Pública	atuar	de	forma	flexível	e	responsiva,	adequando	o	instrumento	de	contratação	às	características	específicas	de	cada	item,
sem	prejuízo	do	planejamento,	da	legalidade	e	do	controle.
16.4.	Registra-se,	ainda,	que	o	histórico	recente	de	aquisições	demonstra	o	esgotamento	de	estoques	anteriormente	contratados,	evidenciando	a	necessidade	de	nova	instrução
processual	para	garantir	a	continuidade	do	fornecimento.
16.5.	Diante	do	exposto,	conclui-se	que	a	contratação	proposta	atende	ao	interesse	público,	encontra	respaldo	na	legislação	vigente	e	configura-se	como	a	solução	mais	adequada
para	assegurar	o	cumprimento	das	decisões	judiciais	e	a	efetiva	prestação	dos	serviços	de	saúde.
	
17.	Responsáveis	pela	elaboração
	

Nome	do	Servidor:	Nara	Ruth	Freitas	e	Paiva Matrícula:	217.121-0
Nome	do	Servidor:	Lorena	Medeiros	da	Cunha Matrícula:	232.370-2

Documento	assinado	eletronicamente	por	LORENA	MEDEIROS	DA	CUNHA,	Farmacêutica,	em	08/09/2026,	às	16:43,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no
art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RALFO	CAVALCANTI	DE	MEDEIROS,	Diretor	Geral,	em	10/09/2026,	às	08:35,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento
no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o
código	verificador	43960750	e	o	código	CRC	EAB4C35F.

Referência:	Processo	nº	00610230.000333/2026-01 SEI	nº	43960750
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